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o sinal dos tempos, como se costuma expressar, traz caracte-
rísticas idiossincráticas nas vertentes predominantes de informação, 
educação e formação acadêmica, assim permeiam as demandas do 
mercado de trabalho. A Educação Especial, área científica educacio-
nal, por sua característica fundamental, transita nas diversas áreas 
educacionais. Desde o ensino básico, no qual realiza importantes 
ações inclusivas, ao propor que o aluno permaneça no ensino regular, 
enquanto realiza os atendimentos complementares ou suplementares 
no contra-turno escolar. No ensino médio, proporciona a continuida-
de do atendimento, naqueles casos que requeiram, para que o aluno 
possa compartilhar acontecimentos educacionais e sociais com os alu-
nos que têm a sua mesma idade cronológica. Desta forma, assim como 
no ensino básico, a Educação Especial não somente propõe como de 
fato realiza a inclusão de alunos em diversos níveis educacionais. A 
inclusão, há de se considerar, não ocorre somente na sociedade, mas 
efetivamente na construção social, considerando que o aluno que pos-
sui necessidades especiais é um sujeito que se constitui socialmente. 
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Quer dizer que qualquer sujeito, qualquer pessoa possui direito à cida-
dania e esta conquista tanto se faz possível a partir do sujeito incluído 
socialmente, quanto se faz a partir de uma sociedade que possui o sig-
nificado inclusivo. A inclusão pressupõe a superação da diferenciação 
discriminatória. No nível superior, a presença da Educação Especial é 
ainda necessária e fundamental, pois este nível educacional, por suas 
raízes etiológicas, é um campo em que parece ter sido construída para 
a “nata” socialmente intelectualizada. No entanto, é este contingen-
te que mais inf luencia à formação de opiniões em toda a sociedade, 
portanto, podem estes profissionais e cidadão possuírem vastos e 
importantes conhecimentos, mas se estes não estiverem associados à 
promoção da melhoria do convívio em sociedade, construiremos que 
tipo de sociedade?

Neste contexto em que a Educação Especial transita em todas as 
áreas educacionais, se caracteriza pela transversalidade educacional, 
proporcionando a todos aprenderem com todos, com as habilidades, 
potencialidades que cabem a cada um. 

Este livro traz consigo esta característica, por abordar conjunta-
mente temas que comungam com a Educação Especial desde sua apli-
cabilidade no nível superior como proposições de atividades em que se 
pode constatar a sua amplitude. Representa nas abordagens temáti-
cas deste livro que a Educação Especial é uma ciência que não trabalha 
solitariamente, mas que convoca as demais para palpitar, complemen-
tar e suplementar as suas constatações. Colando em prática aquilo 
que a caracteriza como modalidade educacional, a complementação 
educacional, assim como a suplementação curricular, quando assim 
se fizer necessário.

É uma leitura enriquecedora com abordagens múltiplas que po-
dem ser utilizadas como referências, como também seus exemplos 
podem servir como fontes inspiradoras para o Educador Especial e 
profissionais afins em suas atividades.
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em nível internacional a declaração de salamanca, aprovada 
no ano de 1994 (brasil, 1994), pode ser considerada um dos mais im-
portantes marcos para o desenvolvimento das questões referentes 
a inclusão. No Brasil, intensificaram-se essas discussões com a pu-
blicação da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva (brasil, 2008), modificando, principalmente 
no contexto educacional os discursos e práticas. E, em meio a essas 
discussões o tema acessibilidade ganhou mais notoriedade, signifi-
cância e expressão, corroborado pela aprovação da portaria nº 1.679 
(brasil, 1999) que instituiu os requisitos de acessibilidade para as 
pessoas com deficiência no meio educacional. Um notável avanço 
em termos de inclusão as pessoas com deficiência. Essas metas de 
acessibilidade destacadas na Portaria nº 1.679 são perseguidas até 
os dias de hoje.

Art.1º. Determinar que sejam incluídos nos instru-
mentos destinados a avaliar as condições de ofer-
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ta de cursos superiores, para fins de sua autorização 
e reconhecimento e para fins de credenciamento de 
instituições de ensino superior, bem como para sua 
renovação, conforme as normas em vigor, requisitos de aces-
sibilidade de pessoas portadoras de necessidades especiais.  
Art.2º. A Secretaria de Educação Superior deste Ministério, 
com o apoio técnico da Secretaria de Educação Especial, 
estabelecerá os requisitos, tendo como referência a Norma 
Brasil 9050, da Associação Brasileira de Normas Técnicas, 
que trata da Acessibilidade de Pessoas Portadoras de Defi-
ciências e Edificações, Espaço, Mobiliário e Equipamentos 
Urbanos. (brasil, 1999, s/p).

Ainda que de lá para cá, principalmente o cenário educacional 
tenha se modificado amplamente, ainda existem questões premen-
tes que exigem atenção da sociedade. O Programa Incluir (brasil, 
2007), no que tange as instituições educacionais, tornou-se um dos 
aportes seguros para garantir ações de atenção a aprendizagem e 
acessibilidade. Esse Programa, vem assegurando por meio de seus 
objetivos e metas que sejam implantados nas instituições federais 
de educação superior os Núcleos de acessibilidade. Entre os anos 
de 2005 e 2011, o programa Incluir ocorreu por meio de chamadas 
públicas, como forma de iniciar o processo de inclusão das pessoas 
com deficiência da Educação Superior, e somente no ano de 2012, o 
Programa foi universalizado, isto é, todas as instituições federais 
de ensino superior foram contempladas com o programa incluir vi-
sando o desenvolvimento de uma Política de Acessibilidade (brasil, 
2013). Esse artigo, tem por objetivo analisar as relações entre apren-
dizagem, acessibilidade, inclusão e demonstrar a importância das 
políticas educacionais inclusivas para a educação superior por meio 
da quantificação dos núcleos de acessibilidade nas instituições fede-
rais de ensino superior do Brasil.
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Implantação dos Núcleos de 
Acessibilidade e as relações  
com a inclusão e aprendizagem

Compreende-se por Acessibilidade, segundo Scottini a: “qualida-
de de ser acessível; que é acessível.” (2009, p.36), ou seja, por acessi-
bilidade entende-se obter as condições necessárias de acesso. Já para 
Correa (2009, p. 171),

[...] o termo acessibilidade como palavra que pode expressar 
possibilidades, alcance de objetivos, cumprimento de metas 
e justiça social. Neste livro, podemos encontrar diferentes 
discussões que englobam análises sobre a elaboração e exe-
cução das leis sobre acessibilidade e sobre as formas de ga-
rantir a acessibilidade para todas as pessoas nos campos da 
Educação, Saúde, Trabalho e Assistência Social.

Atualmente a acessibilidade engloba tanto as pessoas com al-
gum tipo de deficiência como também, pessoas idosas, crianças, 
pessoas com deficiência temporária, entre outros casos que estão 
compreendidos no cotidiano e necessitem de condições diferencia-
das para assim desfrutar do espaço social em que estão inseridas, 
sentindo-se seguras. Dessa forma a acessibilidade é direcionada a 
todas as pessoas. Muitas vezes são necessários serviços terapêuticos 
e programas educacionais, tendo em vista a integração social das 
pessoas com deficiência. Por isso que a acessibilidade abarca uma 
série ampla de questões para se alcançar uma sociedade realmente 
inclusiva (manzini, 2006).

A acessibilidade na Educação Superior, como citado, foi imple-
mentada por meio do Programa Incluir, sendo concretizado por meio 
da Portaria Normativa me nº 14, de 24 de abril de 2007, concebido pelo 
Ministério da Educação (mec), pela Secretaria da Educação Superior 
(sesu) e também pela Secretaria da Educação Continuada, Alfabetiza-
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ção, Diversidade e Inclusão (secadi), que visa a ampliação e a  promo-
ção das políticas sobre a acessibilidade nas Instituições Federais de 
Educação Superior, procurando a criação e concretização dos núcleos 
de acessibilidade nas instituições federais, a fim de garantir a inclu-
são das pessoas com alguma necessidade educacional especial, que 
ingressaram na vida acadêmica, buscando extinguir os empecilhos 
arquitetônicos e pedagógicos para com isso garantir o livre acesso 
dessas pessoas no meio acadêmico.

De acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (abnt 
nbr9050), acessibilidade significa:

[..] a condição para utilização com segurança e autonomia, 
total ou assistida, dos espaços mobiliários e equipamentos 
urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos 
dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação 
por uma pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzi-
da (brasil, 2004).

Como o conceito de acessível é compreendido tanto pela acessibilidade 
física, como ao acesso a comunicação e outros, as pessoas com deficiên-
cia também possuem o direito de ter as mesmas condições de aces-
so na Instituição de Educação Superior que frequentam. A portaria 
nº 1679/99 (brasil, 1999) apresenta as condições de acessibilidade às 
pessoas com deficiência e a função das instituições. Para que exista a 
promoção da acessibilidade é necessário que sejam extintos todos os 
tipos de obstáculos e empecilhos que prejudiquem essa ação.

Para tanto a acessibilidade, necessita garantir os meios físicos e 
de comunicação que facilitem o dia-a-dia das pessoas que tenham al-
guma necessidade educacional especial, para assim, promover a sua 
permanência no local em que se inserem e, nesse contexto em que se 
está discutindo, ao espaço universitário.

É preciso consentir que as pessoas com deficiência também pos-
sam ter as condições de acesso, no caso, ao conhecimento, portanto a 
aprendizagem, da mesma forma que as pessoas que não apresentem 
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algum tipo de deficiência, ou seja, que possuam o acesso a informação, 
ao conhecimento de modo igualitário.

Para a promoção da acessibilidade é importante, observar a ne-
cessidade educacional do sujeito, e assim buscar as alternativas que 
facilitem o seu acesso a comunicação, imobiliários, edificações, ou 
seja, na acessibilidade a espaços físicos e de informação.

Mantoan (1997) discute a inclusão em escolas, o que contribui 
também a inclusão do ensino superior.

As escolas inclusivas propõem um modo de se constituir o 
sistema educacional que considera as necessidades de todos 
os estudantes e que é estruturado em função dessas neces-
sidades. A inclusão causa uma mudança na perspectiva edu-
cacional, pois não se limita a ajudar somente os estudantes 
que apresentam dificuldades na escola, mas apoia a todos: 
professores, estudantes, pessoal administrativo, para que 
obtenham sucesso na corrente educativa geral (p.121).

Para que a Instituição escolar, e superior também, seja um espaço 
de inclusão, é importante que todos os sujeitos envolvidos possam ter 
o devido apoio e formação para assim atender as demandas de apren-
dizagem promovendo um espaço acessível a todos os seus membros.

As condições de acessibilidade empregadas satisfatoriamente 
são imprescindíveis em qualquer espaço da sociedade, como também 
nos espaços da Educação Superior, pois a ausência das condições de 
acessibilidade acaba por discriminar e segregar as pessoas, não opor-
tunizando a esses sujeitos as condições de uma forma igualitária.

Trata-se de uma visão que, ao pensar na concepção de novas 
ideias, necessita-se perceber e apontar as diferenças que estão presen-
tes e em como serão empregadas de um modo que não seja nem um 
empecilho para toda e qualquer pessoa.

Sabe-se que são os documentos legais atuais sobre inclusão, 
aprendizagem e acessibilidade de um modo geral, buscam garantir 
entre outras questões que as pessoas tenham seus direitos atendidos. 
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Mas, que em muitos casos, há de se fazer cumprir essa legislação nos 
quesitos das barreiras arquitetônicas, urbanísticas, comunicacionais 
e de ajudas técnicas (fernandes; orrico, 2008).

Garantir a acessibilidade e a sua real efetivação, seja na educação 
básica, superior, na sociedade como um todo, implica além de mudan-
ças de estruturação, uma mudança cultural, que perceba e compreen-
da as diferenças.

Para se ter o conhecimento do cenário educacional em termos 
de acessibilidade nas instituições federais de educação superior, foi 
realizado um levantamento do número de Núcleos de Acessibilidade 
existentes no Brasil. A coleta de dados foi realizada no período de 19 
a 21 de Abril do ano de 2014. Foram buscadas essas informações nas 
Universidades por meio dos sítios eletrônicos, sendo que os contatos 
foram estabelecidos em alguns casos, por telefone, quando não havia 
informações no meio digital (Fig. 1). Totalizam 63 universidades fede-
rais, sendo que destas, 48 universidades, já possuem os seus núcleos 
de acessibilidade.

Desenvolveu-se um mapa (Fig. 1), ilustrativo da Federação brasi-
leira, demonstrando a localização dos núcleos de acessibilidade exis-
tentes no país.

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (brasil, 2008), define a Educação Especial como 
modalidade transversal, sendo assim, todos os níveis, etapas e mo-
dalidades de ensino, devem disponibilizar recursos e serviços de 
acessibilidade e o atendimento educacional especializado-aee, para 
os estudantes com deficiência, transtornos do espectro do autismo e 
altas habilidades/superdotação. O acesso a um sistema educacional 
inclusivo leva em conta a disponibilização de recursos de apoio que 
garantam a acessibilidade dos estudantes com deficiência. O fato 
de se ter uma concepção educacional inclusiva na educação básica, 
alcançado pelo histórico movimento de inclusão tem como consequ-
ência a ampliação do acesso das pessoas com deficiência à educação 
superior. (brasil, 2013).
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Figura 1 — Núcleos de Acessibilidade. Brasil, 2014.
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Diante disso, a implantação dos Núcleos de acessibilidade, vem 
para atender e cumprir uma exigência legal, mas, antes vem para ga-
rantir que as pessoas com ou sem deficiência possam se desenvolver 
e aprender de forma autônoma. Os núcleos de acessibilidade nas uni-
versidades, de modo geral devem disponibilizar“o tradutor e intérpre-
te de Língua Brasileira de Sinais, guia intérprete, equipamentos de 
tecnologia assistiva e materiais pedagógicos acessíveis, atendendo às 
necessidades específicas dos estudantes” (brasil, 2013, p. 21).

É responsabilidade das universidades, prover não só os recursos, 
mas o conjunto de ações e programas que favorecem a aprendizagem 
e a acessibilidade desses estudantes.

Conclusão
Não se pode em tempo algum garantir que as pessoas apren-

dam, posto ser a aprendizagem o resultado das ações dos sujeitos no 
mundo. O que se pode, é organizar ambientes, implantar programas 
e desenvolver políticas que atendam as demandas de inclusão, apren-
dizagem e acessibilidade desses sujeitos em situação educacional. A 
implementação de núcleos de acessibilidade nas instituições de nível 
superior, vem sendo uma das ações que de modo mais próximo, visam 
o atendimento dessas complexas questões que envolvem a aprendiza-
gem no Ensino Superior.

Implementar a acessibilidade, principalmente no que se refere a 
Educação Superior, é favorecer a aprendizagem, por meio da utiliza-
ção de recursos pedagógicos adequados, condições de segurança tan-
to de espaços, mobiliários, como nos meios de comunicação. Esse con-
junto integrado de ações e recursos possibilitam mais amplamente o 
desenvolvimento da autonomia de todas as pessoas e principalmente 
das pessoas com deficiência.
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embora existam políticas nacionais prevendo a educação inclu-
siva e a modalidade de Educação Especial em todos os níveis de ensino, 
há claramente uma falha com relação a Educação Superior. A Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n° 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, e a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (brasil, 2008) indicam que a Educação Especial é 
uma modalidade transversal a todos os níveis e etapas da educação. No 
entanto, outros documentos que regulamentam a Educação Especial e 
o atendimento educacional especializado (aee) dos alunos figurados1 
como da Educação Especial não se estendem à Educação Superior.

A Resolução nº 04, de 02 de outubro de 2009, que instituiu as Di-
retrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado 

1   Atualmente são considerados público-alvo da Educação Especial, no âmbito da Po-
lítica Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), as 
pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/
superdotação (brasil, 2008).



plano de desenvolvimento acadêmico individualizado
24

na Educação Básica pode ser situada como exemplo da transversali-
dade da Educação Especial na Educação Básica. Embora essa norma-
tiva não se comprometa ou se responsabilize com a Educação Superior, 
a partir dela, apontamos a inexistência de um documento correlato ou 
uma política pública voltada ao aee na Educação Superior. Esse fato 
pressupõe, historicamente, o descrédito na escolarização das pessoas 
consideradas alunado da Educação Especial nos níveis mais elevados 
da educação nacional.

Entretanto, embora as políticas específicas da Educação Especial 
não contemplem a Educação Superior do mesmo modo que a Educa-
ção Básica, o Decreto n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que “Regu-
lamenta a Lei n°7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre a Po-
lítica Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência”, 
institui a possibilidade de adequações para garantir a permanência 
dos estudantes com deficiência na educação superior pois prevê, em 
seu artigo n° 27, que:

As instituições de ensino superior deverão oferecer adap-
tações de provas e os apoios necessários, previamente soli-
citados pelo aluno portador de deficiência, inclusive tempo 
adicional para realização das provas, conforme as caracte-
rísticas da deficiência. (brasil, 1999, grifo nosso).

Assim, considerando que é crescente o número de acadêmicos 
público-alvo da Educação Especial na Educação Superior, fato de-
corrente tanto das políticas públicas para a democratização desse 
nível de ensino, quanto pelas políticas públicas para conclusão da 
Educação Básica por esses alunos, torna-se urgente pensar e produ-
zir estratégias didáticas e metodológicas para cumprir o previsto no 
Decreto 3.298/1999 e garantir a aprendizagem, o desenvolvimento, a 
permanência e a conclusão dos cursos por esses acadêmicos. Com 
esse objetivo é que temos desenvolvido o serviço de aee na ufsm, 
através do Núcleo de Acessibilidade e do Projeto de Atendimento 
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Educacional Especializado2  e, neste artigo, apresentamos o Plano de 
Desenvolvimento Acadêmico Individualizado (pdai), instrumento 
desenvolvido para ser usado nesse serviço. O pdai tem como objetivo 
qualificar a permanência na universidade de acadêmicos que apre-
sentam algum tipo de deficiência que interfere em sua aprendiza-
gem e/ou necessite de acessibilidade aos conhecimentos acadêmicos 
possibilitando, consequentemente, a conclusão do curso de forma 
satisfatória, contribuindo assim com o processo de inclusão desses 
acadêmicos na ufsm.

A construção do plano de desenvolvimento 
acadêmico individualizado - PDAI

A construção do pdai se deu no contexto das reuniões da equipe 
de Educadoras Especiais, responsáveis pelo serviço de aee na ufsm, 
que se reúnem uma vez por semana para estudar, discutir casos e 
compartilhar estratégias de trabalho. Durante esses momentos, iden-
tificamos a necessidade de organização de alguns instrumentos de 
uso comum e padronizados que servissem para orientar e qualificar 
o serviço realizado.

Para construirmos esse plano, após várias discussões, entendemos 
que seriam necessárias também a elaboração de outros instrumentos 
que nos possibilitassem um estudo detalhado das necessidades e espe-
cificidades dos acadêmicos, permitindo o preenchimento do pdai.

No primeiro momento elaboramos um instrumento para registro 
de observação em sala de aula, que deve ser feito pelo acadêmico, pelos 
professores do semestre e pelo/a educador especial responsável pelo aee. 
Seu objetivo é conhecer como os estudantes interagem com professores e 

2   Projeto vinculado ao Curso de Aperfeiçoamento em Atendimento Educacional 
Especializado e ao Núcleo de Apoio à Aprendizagem e Educação (Ânima).
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colegas, como as salas estão organizadas, como é a didática do professor, 
de que modo esses acadêmicos participam das atividades propostas e se 
existe a necessidade de se fazerem adequações e/ou se elas já existem.

Na sequência, elaboramos também um mapeamento de rotina e 
de estudo. Com o mapeamento de rotina visamos compreender como 
é a rotina do acadêmico, quais atividades que realiza e o tempo que 
tem disponível para estudar. A partir do mapeamento de estudo pre-
tendemos identificar de que forma esse acadêmico aprende e como 
se organiza para estudar. Entendemos que, ao mesmo tempo em que 
esses instrumentos servem para traçar o perfil dos estudantes tam-
bém possibilitam que o acadêmico se auto-avalie e tenha consciência 
de suas potencialidades e necessidades.

De posse de todos esses dados, construímos um perfil do acadêmico 
a partir das seguintes questões norteadoras: Como o acadêmico apren-
de? Quais são suas dificuldades acadêmicas, sociais e/ou psicológicas?

Quadro 1 – Plano de Desenvolvimento Acadêmico Individualizado - pdai 

Com o intuito de contemplarmos as questões observadas através 
desses instrumentos é que enfim concluímos a elaboração do pdai 
(Quadro 1). Esse plano constitui-se num formulário que deve ser pre-
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enchido pela equipe de profissionais que atende o acadêmico. Este do-
cumento está dividido em 3 partes: primeiramente, constam os dados 
de identificação do acadêmico, seu curso, o ano em que ingressou, as 
disciplinas que está cursando, o item “aplicação”, que se refere ao se-
mestre em que está sendo realizado o plano e a Tecnologia Assistiva 
usada pelo aluno; na sequência, são elencados os itens “aspectos aca-
dêmicos”, “aspectos sociais” e “aspectos psicológicos”, cada um deles 
deve ser especificado no que se refere às “metas a serem alcançadas”, 
às “orientações aos professores” e às “redes de apoio”; por fim, o item 
avaliação deverá ser preenchido ao final do tempo/prazo estabelecido 
para a aplicação do plano e precisa considerar as metas estabelecidas.

Metas a serem alcançadas, orientações 
aos professores e redes de apoio

No formulário, os itens “metas a serem alcançadas”, “orientações 
aos professores” e “redes de apoio” sintetizam um processo já reali-
zado com os estudantes, perpassando pela análise dos mapeamentos 
realizados, observação, avaliação do contexto acadêmico e auto-ava-
liação. Destacamos que, embora separados por uma questão de orga-
nização didática, os itens serão tratados nesta seção de modo contí-
nuo, pois entendemos que estão estreitamente relacionados.

Este plano pode e deve ser preenchido com base nas colaborações 
dos professores das disciplinas. Essa articulação faz-se necessária 
pois é importante considerarmos os objetivos, habilidades e compe-
tências necessárias a cada disciplina para podermos traçar os “aspec-
tos acadêmicos” que precisamos desenvolver com os alunos.

Para que o plano seja eficiente, precisamos dessa parceria 
com os professores, pois o pdai consiste em traçar metas a fim de 
auxiliar o acadêmico público-alvo da educação especial a superar 
suas dificuldades atuando diretamente nos aspectos que darão 
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suporte para que ele aprenda o conteúdo que está sendo desenvol-
vido pelo professor. Portanto, precisamos minimamente termos 
ciência de quais são as habilidades específicas que determinado 
curso e/ou disciplina exige dos acadêmicos para então, podermos 
avaliar quais dessas habilidades já estão desenvolvidas e o que 
precisa ser desenvolvido.

De acordo com Moreira (1985), é necessário ter conhecimento so-
bre as tarefas3 que os alunos devem fazer para alcançar determinado 
objetivo, como, por exemplo, aprender um conteúdo específico. Nesse 
sentido, concordamos com o referido autor quando destaca ser neces-
sário descrever o passo a passo da tarefa ao aluno, tendo o cuidado de 
não exceder nos detalhes proporcionando que o acadêmico seja cria-
tivo, pois muitas vezes uma mesma tarefa pode ser feita de diferentes 
maneiras. Contudo, o passo a passo muitas vezes é considerado pelos 
professores como desnecessário, pois atribuem a esta etapa um valor 
de treinamento, mas conforme o autor

A descrição de tarefa identifica conceitos e princípios que 
devem ser ensinados, discriminar entre subtarefas, ajuda 
a não saltar ou subestimar determinados passos, provê 
indicações sobre que tipo de habilidades o estudante deve 
adquirir. (moreira, 1985, p.38).

Entendemos que o professor deve ensinar ao acadêmico os pas-
sos e estratégias a serem seguidas pois, no que se refere ao público-

-alvo da educação especial, há uma maior necessidade desse detalha-
mento para que o sujeito adquira habilidades que são exigidas pelas 
tarefas propostas.

Nesse trabalho colaborativo entre o profissional que realiza o 
atendimento educacional especializado e o professor da disciplina, 

3   O autor define tarefa, descrição e análise segundo o entendimento dos autores 
Davis e Alexander (1997). A tarefa é o que o aluno deve fazer para alcançar determina-
do objetivo, ou seja, sua ação.
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poderá ser indicado, no item “orientações aos professores”, as ade-
quações necessárias para a realização dessas tarefas, conforme as 
necessidades específicas do acadêmico. Dessa forma, a habilidade 
exigida pela tarefa pode ser desenvolvida de modo que o acadêmico 
possa aprender utilizando-se dos recursos que lhe são mais adequa-
dos como, por exemplo, maior tempo para realização de provas e tra-
balhos, adaptações de materiais utilizados em aula, uso de Tecnologia 
Assistivas4, dentre outras.

Nesse sentido, se torna necessário orientar os professores sobre es-
ses recursos e materiais conscientizando-os sobre sua relevância para o 
processo de inclusão desses acadêmicos e esclarecendo que muitas ve-
zes os próprios professores poderão fazer algumas adaptações.

Na seção “redes de apoio” devem ser indicadas as estratégias 
utilizadas para que efetivamente os objetivos propostos sejam al-
cançados. Dentre essas estratégias poderão constar, por exemplo, 
orientações de monitores, reuniões com professores, coordena-
dores dos cursos e com outros profissionais que trabalhem com 
o estudante, dentro ou fora da ufsm, e que possam contribuir 
no processo de desenvolvimento da aprendizagem desse sujeito. 
Para Benedinelli, Andrade e Prieto (2012) o termo “redes de apoio” 
refere-se a um conjunto de ações propostas por diferentes agen-
tes, neste caso, uma instituição de ensino superior, cujas caracte-
rísticas de trabalho são: ter objetivo comum e se constituir pela 
articulação de cooperação de serviços e profissionais, em que a 
relação destes se estabeleça sem distinção valorativa entre as di-
versas áreas de conhecimento.

Entendemos que os itens “aspectos sociais” e “aspectos psicológi-
cos” poderão ficar em aberto no início do primeiro semestre de atendi-

4   O item Tecnologia Assistiva está disposto no formulário complementando os dados 
pessoais dos alunos pois, como a tecnologia Assistiva é uma tecnologia do usuário e 
não do professor, entendemos que esse recurso contempla todos os aspectos referen-
tes à permanência, acessibilidade e ensino-aprendizagem dos acadêmicos.
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mento do aluno, pois como são aspectos mais subjetivos precisam de 
um vínculo maior para serem percebidos pelos profissionais e exter-
nalizados pelos acadêmicos.

Processos de avaliação do PDAI
Compreendemos que, nesse momento de apresentação do pdai, a 

avaliação deve ter dois enfoques diferenciados. O primeiro, diz respei-
to a avaliação do pdai enquanto instrumento utilizado para planejar 
e orientar o serviço de aee na ufsm e o segundo, refere-se à avaliação 
individual que deve ser realizada ao final do semestre, ou seja, é a ava-
liação referente ao desenvolvimento do acadêmico.

Com relação ao primeiro enfoque, embora ainda não tenhamos 
finalizado o primeiro semestre de aplicação do pdai, observamos na 
prática do aee que o instrumento colabora para o planejamento das 
ações que precisam ser desenvolvidas, estruturando e padronizando 
o trabalho da equipe envolvida.

No que se refere à avaliação do acadêmico a partir do pdai, 
compreende-se que deve ser de maneira processual e individuali-
zada. A avaliação ocorre a cada intervenção e a partir dessa e do 
pdai é planejado o próximo atendimento e revisto as necessidades 
de outros encaminhamentos e orientações. Ainda, considerando 
essa avaliação processual, destacamos que o próprio pdai poderá 
ser alterado no decorrer do semestre, pois, assim como o planeja-
mento didático de um professor, ele não constitui-se em um docu-
mento finalizado e imutável. Entendemos que os diversos profis-
sionais ativos na rede de apoio podem colaborar com este processo 
de avaliação.

Na avaliação do acadêmico o enfoque não é restrito às notas ob-
tidas e a aprovação ao final do semestre. No contexto da Educação 
Especial, compreendemos que deve ser considerado todo o processo 
de construção de aprendizagem e as melhorias nos demais aspectos 
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contemplados no pdai do estudante, os quais não podem ser simples-
mente quantificados.

No quadro abaixo apresentamos um pdai elaborado para um acadê-
mico fictício, no intuito de demonstrar a aplicabilidade do instrumento.

Quadro 2  – pdai preenchido.

Conclusão

A inclusão de alunos com deficiência na educação superior ainda 
é muito recente no cenário educacional brasileiro. Assim, apresenta 
muitos desafios às instituições e aos profissionais envolvidos. Nesse 
sentido, destacamos a importância de buscar e planejar alternativas 
coletivamente em prol da permanência, da aprendizagem e da conclu-
são do curso por esses alunos.

Portanto, é urgente a necessidade de formalizar espaços, setores 
e serviços que contemplem essas questões nas universidades. Esses 
espaços, por sua vez, precisam organizar-se para atender essa nova 
demanda, adaptando e criando novas estratégias.
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Embora a Educação Especial seja uma modalidade de educação 
transversal a todos os níveis e etapas da educação, as diretrizes des-
ta modalidade não se estendem à Educação Superior, tornando esse 
nível de educação carente dos serviços de Educação Especial. Na 
Educação Básica esse trabalho já está bastante estruturando, exis-
tindo muitas publicações sobre e, inclusive, documentos que orien-
tam o serviço. Contudo, para a Educação Superior são necessárias 
adaptações das práticas de Educação Especial que são realizadas na 
Educação Básica.

A partir das demandas do aee na Educação Superior na ufsm, 
identificamos a necessidade de criação do pdai para a Educação Su-
perior.  Esse plano foi elaborado com base nas leituras realizadas nas 
reuniões do grupo de professoras de Educação Especial que realizam 
esse trabalho na Universidade e em nossas experiências como profes-
soras da Educação Básica.

Na elaboração do pdai para uso na ufsm, consideramos o período 
semestral como o espaço de tempo para aplicação e avaliação, pois a 
universidade organiza-se semestralmente. Dessa forma, demanda-se 
a renovação e atualização do pdai dos estudantes a cada semestre. 

Percebemos que, com a criação e implementação do pdai, o tra-
balho desenvolvido pelas professoras de Educação Especial tornou-se 
mais colaborativo, organizado e menos restritivo ao profissional res-
ponsável pelo atendimento do aluno, pois todos passaram a envol-
ver-se na elaboração do plano. Assim, verificamos que na ausência ou 
afastamento de um dos profissionais o aluno e o desenvolvimento do 
plano não serão prejudicados, pois todos estão envolvidos no processo 
e conhecem cada caso.
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a universidade é um espaço de produção do conhecimento, 
socialização e descobertas, onde é possível encontrar estudantes 
oriundos de distintas regiões, culturas e hábitos. Nessa perspectiva, 
ao mesmo tempo em que o espaço universitário fica cada vez mais 
rico devido à essa miscigenação, torna-se um caminho desconhecido 
a ser desvendado.

Esse espaço diversificado contribui para que se construa e re-
pense conceitos e valores, possibilitando ao estudante se recriar, se 
desenvolver e vivenciar experiências com pessoas de distintas áreas e 
posicionamentos, o que ajuda a enriquecer as relações sociais (tolfo 
et. al., 2013).

A universidade é vista como ambiente de estudos e pesquisas, 
preparação para o mundo do trabalho e para uma profissão, aprendi-
zados, formação adequada com professores especializados, espaço de 
convivência. A universidade é esperada como espaço de preparação e 
produção de conhecimentos, mas, também, de socialização. Afinal, a 
aprendizagem se dá “[...] na relação com o outro, no perceber potencia-
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lidades e atitudes que vêm ao encontro das carências interpessoais. O 
conhecimento produzido a partir destas relações é que torna o mundo 
e as pessoas mais humanas e capazes de viver em harmonia” (pavão; 
alves fiorin; siluk, 2013, p. 09).

Os acadêmicos buscam, na universidade, um espaço que os aco-
lha, que proporcione discussões, que os encoraje, que desafie. Nesse 
contexto, busca-se discutir a universidade e a ressignificação dos pro-
cessos de ensino e aprendizagem no Ensino Superior.

Conhecendo a universidade e o contexto 
da educação superior

Sair da escola, Educação Básica, para a Educação Superior, ge-
ralmente, é uma grande mudança na rotina dos estudantes, já que o 
contexto escolar e a universidade estruturam-se de modos distintos.

A universidade é um ambiente distinto do escolar, nela a mo-
nitoração e o interesse da instituição pelo estudante é no-
tadamente diminuído. Isto faz com que o envolvimento do 
estudante com sua formação dependa muito mais dele do 
que do ambiente universitário (teixeira et al., 2008, p. 187).

Algumas destas diferenças entre a escola e a universidade podem 
ser citadas:

— escola: calendário dividido em bimestres ou trimestres que 
apresentam uma continuidade dos conteúdos e avaliações buscando 
a aprovação no final do ano; horários fixos e grade curricular fecha-
da; geralmente os estudantes que ingressaram no início do ano se-
guem na turma até o final do ano; existe um controle e supervisão 
da gestão da escola sob o ambiente escolar. A organização da escola 
depende, ainda, de cada etapa: Educação Infantil, Ensino Funda-
mental ou Ensino Médio.
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— universidade: cursos de graduação organizados a partir de 
um calendário dividido em semestres independentes; as disciplinas 
concluídas em um semestre não têm, necessariamente, continuida-
de no segundo semestre; os horários dependem das disciplinas em 
que o estudante se matricula; a grade curricular possibilita, além das 
disciplinas obrigatórias, a realização de disciplinas complementares 
de graduação (dcg); a turma varia de acordo com as disciplinas em 
que o estudante se matricula; incentiva-se a pesquisa; o estudante 
tem maior independência para fazer suas escolhas dentro do espaço 
universitário; a conclusão do curso é uma soma, principalmente, das 
disciplinas obrigatórias, das dcg, dos eventos que são contabilizados 
como atividades complementares de graduação (acg), do estágio, do 
trabalho de conclusão de curso. A universidade conta, ainda, com cur-
sos de pós-graduação em sua estrutura.

Pode-se afirmar, assim, que a Educação Superior apresenta um 
contexto novo para o estudante e está fundamentada no tripé ensino, 
pesquisa e extensão. Como descrito no Projeto Político-Pedagógico da 
Universidade Federal de Santa Maria (ufsm), “A consagrada articula-
ção entre ensino, pesquisa e extensão é básica para a sustentação da 
Universidade” (ufsm, 2000, p. 09).

O ensino não está apenas no trabalho desenvolvido pelos profes-
sores, mas no processo de ensinar e aprender, na interação entre pro-
fessores e estudantes na construção da aula e na produção do conhe-
cimento, buscando uma formação que tem, entre seus embasamentos, 
uma dimensão sócio-política,

[...] através da abordagem crítico-ref lexiva da realidade e do 
conhecimento, ref letindo-se nas situações de ensino-apren-
dizagem direcionadas ao desenvolvimento de capacidades e 
habilidades capazes de instrumentalizar a participação soli-
dária e co-responsável no contexto social (ufsm, 2000, p. 18).

A pesquisa, conforme o Art. 72 do Estatuto da ufsm, “[...] terá 
como função específica a busca de novos conhecimentos e técnicas 
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e será ainda recurso de Educação, destinado ao cultivo da atitude 
científica indispensável a uma completa formação de nível superior” 
(ufsm, 2001, p. 20).

O Art. 3 da Resolução N. 25/08 da ufsm, por sua vez, vai apresen-
tar os objetivos da extensão universitária, dentre eles: “I - disponibi-
lizar a sociedade conhecimentos científicos, tecnológicos e culturais, 
infraestrutura material e recursos humanos para a elaboração e im-
plementação das políticas públicas voltadas ao benefício da popula-
ção” (ufsm, 2008, p. 02).

A articulação entre ensino, pesquisa e extensão constituem, as-
sim, uma forte rede em direção à constituição do estudante e à produ-
ção do conhecimento. Conforme o Projeto Pedagógico da ufsm (2000), 
as conexões entre ensino, pesquisa e extensão fazem com que o pro-
cesso de formação seja mais produtivo.

As instituições de ensino superior, como afirmado, seguem essa 
estrutura voltada ao ensino, pesquisa e extensão. Contudo, cada 
uma possui um Projeto Pedagógico, Estatuto, Regimento, Plano de 
Desenvolvimento de acordo com as especificidades da comunidade 
acadêmica e região na qual a instituição se localiza. Dentre os pontos 
comuns dessas instituições estão as finalidades descritas na Lei de 
Diretrizes e Bases para a Educação Nacional - ldb 9394/96, que estabe-
lece por finalidade da Educação Superior, em seu Art. 43:

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do 
espírito científico e do pensamento ref lexivo; 
II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimen-
to, aptos para a inserção em setores profissionais [...]; 
III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação cien-
tífica [...]; 
IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, 
científicos e técnicos [...] e comunicar o saber através do en-
sino, de publicações ou de outras formas de comunicação; 
V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento 
cultural e profissional e possibilitar a correspondente 
concretização [...]; 
VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo 
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presente, em particular os nacionais e regionais, prestar 
serviços especializados à comunidade e estabelecer com 
esta uma relação de reciprocidade; 
VII - promover a extensão [...] (brasil, 1996, 16-7).

Observa-se que é direcionado à Educação Superior o compro-
misso com o desenvolvimento do pensamento científico, o incentivo 
à pesquisa, a formação de profissionais para distintas áreas, o desen-
volvimento da ciência e tecnologia, a divulgação de conhecimentos, a 
promoção da extensão. Todas essas questões contribuem para que a 
universidade venha tendo papel de destaque no país,

[...] como indutora dos processos de inovação. O papel cada 
vez mais importante atribuído à ciência e tecnologia coloca 
esta instituição com diversos papéis: assegurar, por meio do 
tripé ensino, pesquisa e extensão uma relação com socieda-
de fundada na busca de respostas aos grandes problemas so-
cioeconômicos e políticos, bem como tornar-se pedra angu-
lar para o desenvolvimento das organizações e do mercado. 
Ao mesmo tempo em que é desafiada a produzir e divulgar 
um conhecimento crítico [...] tem, também, que oferecer 
respostas às demandas do mercado por formação, geração 
de produtos, de ciência básica aplicada e tecnologia (bren-
nand; brennand, 2012, p. 186).

Com toda essa expectativa/responsabilidade direcionada à Educa-
ção Superior, a universidade precisa estar em constante atualização e 
buscar acompanhar os avanços tecnológicos a fim de não ficar defasada.

Para assegurar uma melhor inserção do Brasil na C&T glo-
bal, os objetivos estratégicos nacionais colocam a expansão 
da educação com base em dois objetivos fundamentais: rea-
lizar a expansão qualificada e diversificada das oportunida-
des de oferta do ensino superior, orientada a partir de um 
planejamento indicativo de prioridades; implantar novas 
diretrizes curriculares, indicando revisões com vistas a for-
mar cientistas e demais profissionais com perfis adequados 
às novas exigências do Sistema Nacional de Ciência, Tecno-
logia e Inovação (brennand; brennand, 2012, p. 181).
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Esse contexto reforça a preocupação em acompanhar as novas 
tendências tecnológicas e em expandir a oferta ao ensino a partir de 
um planejamento adequado. Com todas essas exigências, o traba-
lho dos professores precisa de adaptações. Quadro e giz apenas, não 
são suficientes para articular uma aula que corresponda à sociedade 
contemporânea. Assim, torna-se necessário, principalmente ao pro-
fessor do Ensino Superior, o refazer de sua prática pedagógica, não 
na tentativa de superar as tecnologias, mas de não ficar alienado em 
relação a elas.

O ensinar e o aprender
Em um período em que crianças pequenas já sabem manusear 

computadores, tablets e smartphones, é cobrado dos professores um en-
sino mais tecnológico, dinâmico, que acompanhe a realidade dos es-
tudantes. Se exige-se atualização dos professores da Educação Básica, 
cobra-se ainda mais dos professores universitários, já que seus alunos 
são jovens e adultos imersos, em sua maioria, diariamente, em redes 
sociais e em recursos de última geração.

É essencial, então, reforçar que “[...] ensinar não é transferir co-
nhecimento, mas criar as possibilidades para a sua produção ou a sua 
construção” (freire, 1996, p. 12). No coletivo da aula, professores e es-
tudantes fazem, juntos, com que a produção do conhecimento acon-
teça. Afinal, “Quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina 
ao aprender” (freire, 1996, p. 12), e esse aprender se dá cada vez mais 
com o auxílio de tecnologias.

Ensinar e aprender tem que ver com o esforço metodica-
mente crítico do professor de desvelar a compreensão de 
algo e com o empenho igualmente crítico do aluno de ir 
entrando como sujeito em aprendizagem, no processo de 
desvelamento que o professor ou professora deve def lagrar 
(freire, 1996, p. 74).
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Ensinar implica planejamento, organização, metodologia ade-
quada à realidade de cada turma, aperfeiçoamento, recursos diferen-
ciados e atualizados; em que os professores vão além, buscam diferen-
tes possibilidades para trabalhar os conteúdos, incentivam e instigam 
a participação dos estudantes, consideram as diferenças, estão em 
constante ref lexão de sua prática, estão abertos ao diálogo. Aprender 
implica interação, organização, interesse, produção do conhecimento; 
em que o estudante é participante do processo, colabora apresentando 
suas experiências, busca o novo, está aberto aos desafios, está compro-
metido com a aula.

Aprender é processo produtivo, pessoal e reconfigurativo 
[...]. Conhece-se de forma subjetiva, interativa e reconstru-
tiva [...] A apreensão do mundo se dá a partir dos olhares que 
lançamos para ele. Esses olhares são temperados por nossas 
crenças, valores e expectativas (santos, 2001, p. 13).

O processo de ensino e aprendizagem é inf luenciado pela intera-
ção professor-estudante. Essa interação é possível na medida em que 
o professor investe na aprendizagem do estudante, buscando, confor-
me Santos e Soares (2011, p. 361), “[...] meios de conquistar o estudante 
para o desafiante processo de se abrir para o novo, de ressignificar as 
marcas da omissão, da passividade e da memorização, de construir 
conhecimentos e atitudes de forma ativa e autônoma”.

A Educação Superior exige maior autonomia do estudante, que 
ele seja ativo em aula, que saiba trabalhar no coletivo e que corrobore 
com as discussões problematizadas em aula apresentando o seu olhar 
sobre o tema desenvolvido. O processo de ensino e aprendizagem na 
Educação Superior, assim, exige mais do estudante universitário. Os 
professores dividem com ele a responsabilidade pela aula e pela pro-
dução do conhecimento, e essas exigências, muitas vezes, tornam a 
inserção nesse contexto ainda mais difícil.

Pesquisadores têm entendido a integração do estudante ao en-
sino superior a partir de três elementos: as condições pessoais, as ca-
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racterísticas institucionais e os grupos de interação (polydoro, 2000). 
Pensando nisso, aponta-se algumas ações que podem corroborar para 
a adaptação do estudante nesse novo espaço:

— participar das aulas efetivamente, dando sua opinião, colabo-
rando para as discussões;

— buscar fazer parte de grupos em sala de aula, não isolando-se;
— participar de eventos ofertados pela instituição;
— sempre que possível, se inserir em projetos e/ou grupos de 

pesquisa;
— estar presente em reuniões que discutem o Projeto Pedagógico 

do curso, opinando a fim de colaborar com melhorias para o curso;
— buscar conhecer os distintos espaços da universidade e o que 

envolve seu curso de graduação;
— conhecer o Guia do Estudante da universidade, que apresenta 

importantes orientações, direitos e deveres dos estudantes no am-
biente universitário;

— buscar espaços de apoio ao estudante em caso de dificuldades.
Esses pontos não descrevem uma receita que, sempre que segui-

da, terá como resultado final a adaptação do estudante. Contudo, são 
orientações que poderão auxiliar esse estudante a se inserir no espaço 
acadêmico e a interagir nesse meio. Nessa perspectiva, reforça-se a 
aprendizagem como processo que

[...] acontece na interação do aprendiz com o seu contexto 
histórico, social, afetivo e com seus pares, possibilitando, 
desta forma, uma construção intra e interpsíquica do conhe-
cimento. O aprendiz se constrói como sujeito cognoscente 
na medida em que constrói a realidade balizado por suas 
emoções e afetos. O conhecimento, neste sentido, é o resul-
tado da conexão das diferentes experiências vividas na área 
corporal, extracorporal e simbólica envolvida pela emoção 
(portilho et al., 2007, p. 19).

É nesta dimensão do agir e interagir, que acredita-se no desen-
volvimento dos estudantes, principalmente porque, conforme Por-
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tilho et al. (2007), o grupo é considerado espaço privilegiado para o 
estabelecimento de conexões, aprendizagens e conhecimentos.

Conclusão
A proposta ora desenvolvida contextualizou a universidade como 

um ambiente de produção do conhecimento, rico em diversidade e in-
teração, mas em que a adaptação nem sempre é fácil.

Destacou-se a Educação Superior como espaço de ensino, pes-
quisa e extensão, ressaltando a articulação desses eixos para a or-
ganização e funcionamento do espaço universitário, que prima pelo 
conhecimento científico, desenvolvimento da ciência e da tecnologia, 
investigação, aperfeiçoamento e formação de profissionais para diver-
sas áreas.

Nesse contexto, evidenciou-se a importância do trabalho dos pro-
fessores e do ensino acompanharem os avanços tecnológicos, assim 
como, do estudante reconhecer-se como responsável pela produção do 
conhecimento e pela aula em conjunto com o professor, participando 
ativamente do processo, colaborando com as discussões, mostrando-
se aberto a novas propostas.

Por fim, acredita-se que o estudante precisa romper barreiras e 
estar disposto a (re)conhecer esse novo ambiente de aprendizagem, se 
inserindo em grupos, se interando da estrutura e organização do seu 
curso, identificando suas dificuldades e a quem pode recorrer para 
minimizá-las, reconhecendo-se como sujeito que compõe a estrutura 
da universidade.
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esse artigo apresenta as ações desenvolvidas pela universidade 
Federal de Santa Maria (ufsm) durante o acesso de alunos surdos na 
instituição, buscando entender que estratégias de captura são produ-
zidas para o ingresso dos alunos surdos na Universidade. Integra a 
dissertação de mestrado vinculada ao Programa de Pós-Graduação 
em Educação (ppge) da Universidade Federal de Santa Maria (ufsm) 
que buscou entender como vem se dando o acesso e a permanência de 
alunos surdos incluídos na ufsm.

Contexto da pesquisa: aspectos legais
A ufsm possui a Resolução 011/07 que institui o Programa das 

Ações Afirmativas de Inclusão Racial e Social, que é um sistema de co-
tas para a promoção de inclusão social e democratização do acesso ao 
Ensino Superior, envolvendo o vestibular, reingressos e transferências, 
em que 5% das vagas são reservadas para pessoas com deficiência. É 
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por meio da implementação desse Programa que a inclusão dos alunos 
surdos se amplia no contexto do Ensino Superior nessa Universidade.

Ações afirmativas são ações que auxiliam os mais desfavorecidos 
que não têm ou têm poucas condições de acessar o Ensino Superior. 
Por isso, surge a necessidade de reservar vagas a esses sujeitos. Sarai-
va & Lopes (2011) dizem que,

para aqueles que não têm condições nem mesmo de iniciar 
o jogo, deve-se prover recursos mínimos que garantam pelo 
menos a sua entrada. Investir em inclusão [...] será muito 
mais econômico do que investir em assistência (2011, p. 19).

Nesse entendimento, as ações afirmativas têm a função de prover 
recursos para garantir, no mínimo, o ingresso na Universidade. 

De acordo com Contins, Sant’Ana (1996), a ação afirmativa tem

[...] como função específica a promoção de oportunidades 
iguais para pessoas vitimadas por discriminação. Seu ob-
jetivo é, portanto, o de fazer com que os beneficiados pos-
sam vir a competir efetivamente por serviços educacionais 
e por posições no mercado de trabalho (contins, sant’ana, 
1996, p.210).

A partir das diferentes funções que a ação afirmativa possui, Mo-
ehlecke (2002) entende ação afirmativa como uma ação reparatória, 
compensatória e/ou preventiva, que busca corrigir uma situação de 
desigualdade social de certos grupos.

O termo “ação afirmativa” chega ao Brasil por volta de 1980 e 
não atinge somente os negros, mas abrange também minorias étni-
cas e raciais, mulheres e pessoas com deficiência. As principais áreas 
contempladas são o mercado de trabalho e o sistema educacional, es-
pecialmente o Ensino Superior. Nesse sentido, torna-se interessante 
pensar no termo “ação afirmativa”, pois, pela perspectiva assumida 
nesta pesquisa, ação pode ser entendida como condução. Então, o que 
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uma “ação afirmativa” afirma? É possível pensar que afirma o compro-
misso e a responsabilidade de todos em incluir aqueles que estiveram 
à margem da sociedade. Por isso, conduzir todos e cada um a fim de 
promover a inclusão.

As ações afirmativas operam como práticas inclusivas e funcio-
nam sob a lógica contemporânea, em que incluir passa a ser algo natu-
ral. É possível afirmar que a inclusão, por meio das ações afirmativas, 
se torna um imperativo e passa a operar na condução da conduta. As-
sim, a inclusão pode ser tomada como imperativo do Estado, sendo 
entendida como um princípio que serve para todos e é bom para todos.

É importante mencionar que há uma Lei Federal que dispõe so-
bre a reserva de vagas no Ensino Superior, a Lei12.711 trata sobre o 
ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de en-
sino técnico de nível médio. Importante salientar que essa legislação 
em momento algum exige a reserva de vagas para pessoas com defici-
ência. Em contrapartida, com a oficialização dessa condição, emergiu 
a possibilidade de criação de reserva de vagas para outros sujeitos que 
não estejam contemplados nesse documento, desde que seja respeita-
do o que a Lei dispõe, ou seja, reserva de vagas para estudantes que 
cursaram integralmente o Ensino Médio em escolas públicas, estu-
dantes oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salário 
mínimo per capita e autodeclarados pretos, pardos e indígenas.

A legislação exige reserva para esses casos, mas nada impede 
que sejam reservadas vagas para algum outro tipo de candidato, 
como candidatos deficientes. Foi exatamente isso que a ufsm fez 
após a publicação da legislação vigente, adaptando as reservas para 
que se cumprisse o que é exigido e permanecendo com a reserva de 
candidatos deficientes.

Agora, apresento três documentos legais específicos para alunos 
surdos, um deles é a Lei 10.436 de 2002, Essa legislação reconhece a 
Libras como meio legal de comunicação e expressão, como um siste-
ma linguístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical 
própria, oriundo de comunidades de pessoas surdas do Brasil (brasil, 
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2002). Isso implica reconhecer a Libras como língua oficial deste país e 
dar ao sujeito surdo o direito de comunicar-se em sua língua materna.

Com essa Lei aprovada, surge a possibilidade de lutar por mais 
acessibilidade linguística. No momento em que a primeira língua dos 
sujeitos surdos é reconhecida legalmente no país, a comunidade surda 
começa a luta pela garantia de seus direitos linguísticos.

O segundo é o Decreto 5.626, que regulamenta a Lei que reco-
nhece a Libras como meio de comunicação das pessoas surdas. Esse 
Decreto é bem extenso, contendo vários capítulos sobre a educação 
de surdos. O documento é muito importante para a comunidade 
surda, pois assegura muitos direitos dos surdos enquanto usuários 
de uma língua viso-espacial. A Libras ganha força nesse documento 
ao ser inserida como disciplina curricular obrigatória nos cursos de 
formação de professores e nos cursos de Fonoaudiologia a partir de 
2006. O documento também prevê que, até 2015, todos os cursos das 
instituições de Ensino Superior deverão ter a disciplina de Libras na 
grade curricular.

A Lei 10.436 garante a acessibilidade linguística no processo do 
vestibular da ufsm, que coloca em funcionamento a estratégia de con-
vocação, isto é, com o vestibular traduzido para a Libras, os surdos são 
convocados a ingressar no Ensino Superior.

Com esse Decreto, que regulamenta a Lei anterior, a Libras passa 
a ser utilizada e conhecida por muitos que frequentam o meio acadê-
mico, dando mais visibilidade e espaço aos sujeitos surdos. Com isso, 
surge o convencimento de que estar incluído na Universidade é uma 
necessidade, o que pode ser uma das estratégias em jogo no movimen-
to da inclusão.

E o terceiro e último é a Lei 12.319 de 2010 que regulamenta o 
profissional Tradutor Intérprete de Libras - Língua Portuguesa. Essa 
legislação garante ao aluno surdo a presença do tils em sala de aula.

Assim, o aluno surdo matriculado na Universidade tem o direito 
de ter o tils em sala de aula para interpretar as aulas e auxiliar na co-
municação entre surdos e ouvintes nesse espaço. Por muito tempo, o 
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tils foi visto como um voluntário que ajudava na comunicação da pes-
soa surda com os ouvintes, mas, com a regulamentação da profissão, 
aos poucos o tilsganha espaço e reconhecimento como profissional 
que faz a interpretação da língua de sinais para a língua portuguesa 
e vice-versa.

Estratégias de captura  
produzidas na UFSM

Agora apresento as estratégias de captura produzidas na ufsm 
durante o acesso para o aluno surdo, nomeio estratégias de captura 
por entender que são ações que visam a captura do aluno surdo ao En-
sino Superior. Ressalto que a captura aqui não é entendida como algo 
ruim, mas produtivo para a Universidade e vantajoso para o aluno 
surdo. Produtivo no sentindo da inclusão do aluno surdo, visando tor-
nar esse aluno como integrante do Ensino Superior e vantajoso para o 
surdo porque possui mais facilidades no acesso a Universidade. Para 
isso foram realizadas entrevistas com professoras da ufsm que atuam 
diretamente com ações que visam a inclusão desses alunos.

A primeira entrevista foi realizada com a Prof. MsAnie Pereira 
Goularte Gomes no dia doze de junho de 2012, sobre a tradução das 
provas do vestibular em Libras, ela comentou que, antes das provas 
traduzidas, os surdos que prestavam vestibular tinham a possibilida-
de, quando solicitado, de acesso a tils durante a prova, porém isso 
poderia acarretar alguns prejuízos para os surdos pelo fato de a prova 
não ser realizada na sua língua natural. Um dos problemas comen-
tados pela professora Anie Gomes é o fato de os tils terem acesso à 
prova somente na hora do seu início, o que dificultava o entendimento 
de alguns conhecimentos específicos.

Diante disso, a comunidade surda, juntamente com os professo-
res da área da surdez e tils, buscando a equidade no processo seletivo, 
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lutou para que as provas do vestibular fossem traduzidas para a Li-
bras. A segunda entrevista foi realizada com a Prof. Dra. Thais Scotti 
Canto-Dorow, no dia quinze de setembro de 2012, Coordenadora de 
Avaliação da Comissão Permanente do Vestibular (coperves), a mes-
ma informou que o candidato com deficiência, ao fazer sua inscrição 
no vestibular da ufsm, deve escolher entre duas opções, ou seja, Ação 
Afirmativa B e outra em que o aluno se encaixe (Ação Afirmativa C 

– escola pública, Ação Afirmativa A – afrodescendentes), e responder 
um formulário sobre o tipo de atendimento de que irá necessitar du-
rante o vestibular.

A terceira entrevista foi com a Prof. Nara Joyce Vieira realizada 
no dia onze de setembro de 2012 e a quarta foi com a Prof. Soraia Na-
poleão Freitas realizada no dia vinte de novembro de 2012, ambas se 
trataram sobre o Núcleo de Acessibilidade da ufsm devido as profes-
soras terem assumido cargos de coordenadoras do Núcleo.

A partir dessas conversas foi possível compreender melhor o fun-
cionamento das ações que tornaram e tornam a ufsm uma instituição 
acessível/inclusiva.

Ações de uma universidade  
acessível/inclusiva

Agora apresento as ações que são desenvolvidas na ufsm que a 
tornam acessíveis e as entendo como estratégias que capturam o sur-
do para a Universidade.

A primeira delas é o Edital e o Vestibular em Libras, o vestibular 
traduzido para a Libras vem sendo realizado desde 2009, momento 
em que emergiu a preocupação com os aspectos linguísticos e cul-
turais dos sujeitos surdos que prestavam vestibular. A preocupação 
não se refere somente à tradução de uma língua para outra, mas aos 
aspectos culturais envolvidos na tradução entre essas línguas, tendo 
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em vista que se trata de duas modalidades diferentes: uma língua 
é oral-auditiva, e a outra se constitui na esfera viso-espacial. Além 
dessa preocupação, há um movimento surdo atuante na luta de um 
vestibular em Libras. A comunidade surda, juntamente com os pro-
fessores da área da surdez e tils, buscando a equidade no processo 
seletivo, lutaram para que as provas do vestibular fossem traduzidas 
para a Libras.

Como já foi dito, antes de 2009, mediante solicitação, os surdos 
podiam contar com um tils durante as provas no vestibular. No en-
tanto, como os tils só tinham acesso às provas no momento em que 
eram aplicadas, havia dificuldade de entendimento de certos conheci-
mentos específicos.

Segundo a professora Anie Gomes, inicialmente, a tradução era 
realizada pensando-se somente na Libras e não atentava para as ques-
tões de um sujeito visual. Atualmente, as traduções para o vestibular 
dão ênfase às questões culturais do sujeito surdo, tornando-se neces-
sária a utilização de alguns recursos visuais.

Para enfatizar as questões culturais, os tils que traduzem as 
provas começaram a utilizar os recursos visuais com a intenção de 
facilitar a compreensão da prova pelos surdos. Um exemplo disso, de 
acordo com a professora Anie, são as questões que se referem a as-
pectos da música (som, timbre, frequência), da literatura (rima) e dos 
fonemas; na tradução dessas questões mais específicas, que envolvem 
aspectos auditivos, é necessário o uso de recursos visuais. Por exem-
plo, os tils mostram na tela de um computador a palavra, a separação 
silábica, etc. Os recursos visuais auxiliam o surdo na compreensão 
das questões da prova.

Com esse relato da professora Anie, é visível que a captura não é 
somente na questão linguística, mas em relação à cultura também. A 
tradução do vestibular busca capturar o sujeito surdo da forma mais 
potente possível. 

Em meio a isso, surge a necessidade de realizar o edital do vesti-
bular em Libras. A maioria das informações é disponibilizada em lín-
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gua de sinais no site da ufsm. O edital em Libras começou em 2010 e 
permanece até os dias atuais.

Além do edital e da prova do vestibular, nos últimos anos, surgiu 
a questão da correção da redação de candidatos surdos. Desde 2010, a 
redação vem sendo corrigida por uma equipe especializada – profis-
sionais da linguística e da educação de surdos, professores surdos e 
um profissional bilíngue estão envolvidos nesse processo.

A partir dessas ações inclusivas no processo seletivo do vestibular, per-
cebe-se o aumento da procura do vestibular na ufsm pelos surdos, já que a 
instituição oferece, além do Programa das Ações Afirmativas da Inclusão 
Racial e Social, também o edital e o vestibular traduzidos para a Libras.

Diante dessas ações, é possível afirmar que a tradução da prova 
do vestibular para a Libras vem operando como estratégia de captura 
dos sujeitos surdos para participarem do jogo inclusivo. Esses movi-
mentos inclusivos funcionam por uma questão de seguridade, em que 
todos são convocados a participar e, mais do que isso, são conduzidos 
a se convencer de que participar do jogo é necessário. Ao mesmo tempo, 
isso é interessante para os surdos, pois esses sujeitos estão sendo in-
cluídos no Ensino Superior, investindo na sua formação. Desse modo, 
os surdos estão participando da inclusão para se sentirem mais bem 
preparados, o que atende à racionalidade política do neoliberalismo.

O neoliberalismo entende o sujeito como um empreendedor que 
deve investir em si e preparar-se para o mercado de trabalho, tornan-
do-se um sujeito competitivo. “No discurso neoliberal, a educação dei-
xa de ser parte do campo social e político para ingressar no mercado e 
funcionar à sua semelhança” (marrach, 1996, p. 43).

Cabe dizer que a intenção aqui não é saber se a prova do vestibu-
lar em Libras é uma medida boa ou ruim, mas pensar que a tradução 
da prova pode ser uma estratégia de captura dos alunos surdos para o 
ingresso no Ensino Superior. Ao pensarmos que o sujeito surdo esco-
lhe querer ingressar na Universidade, também é possível pensar nas 
formas de convencimento desses alunos, que desejam estar incluídos 
para se sentirem sujeitos úteis, produtivos e empreendedores.
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Durante o acesso, a captura do sujeito surdo para o Ensino Su-
perior dá-se por meio da língua. No momento em que a Universidade 
possui um edital em Libras e um vestibular traduzido para a Libras 
e que a redação do surdo tem critérios específicos decorrentes da di-
ferença linguística, isso resulta num processo de captura pela língua. 
Assim, há todo um investimento na Libras para que haja essa captura 
do surdo para o Ensino Superior.

Uma segunda ação inclusiva é o Libras Tri que é um projeto de 
extensão organizado pelos professores Anie Pereira Goularte Gomes 
e André Ribeiro Reichert, do Departamento de Educação Especial. A 
ideia surgiu em decorrência de pedidos de alunos, professores e técni-
cos administrativos da instituição para o ensino de Libras.

Esse projeto iniciou em 2012, com 10 programas1 que estão dispo-
níveis no YouTube. Os programas trazem alguns sinais que podem ser 
utilizados cotidianamente no convívio com o surdo, depoimentos de 
tils e surdos contando suas experiências; enfim, de modo geral, apre-
sentam dicas que auxiliam o ouvinte na comunicação com o surdo no 
contexto acadêmico. O projeto está dividido em três fases: a primeira 
foi realizada em 2012; a segunda, no segundo semestre de 2013; e a 
última será em 2014. Além dos professores da instituição, o projeto 
conta com três bolsistas.

O programa 1, por exemplo, além de apresentar o Libras Tri, 
ensina os sinais de letras e números, mostra um surdo que vai a 
uma loja de cópias e, por fim, traz o relato de um surdo adulto. Os 
outros programas trazem mais vocabulário, informações, intera-
ção por meio de jogos e também algumas situações que um ouvinte 
pode vivenciar com um surdo na Universidade. De acordo com a 
professora Anie Gomes, os objetivos do Libras Tri são mostrar o 

1   Seguem links de alguns vídeos publicados no YouTube:   
Programa 1: https://www.youtube.com/watch?v=Zuv2rDLXAfo 
Programa 2: https://www.youtube.com/watch?v=jw2u8qMrQZ4 
Programa 3: https://www.youtube.com/watch?v=Ksv2MAyLwRE
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conhecimento do universo surdo, promover uma aproximação com 
a Libras e ver a língua em uso.

Esse projeto é uma medida paliativa, mas que atinge um maior 
número de pessoas ao mesmo tempo. Os vídeos estão disponíveis em 
ambiente de ampla circulação, e qualquer pessoa pode assistir aos 
programas livremente. Essa é mais uma forma de circulação da Libras, 
utilizando uma tecnologia contemporânea – a internet – e dando mais 
visibilidade à língua de sinais, ou seja, fazendo com que cada vez mais 
pessoas sejam beneficiadas com o conhecimento da Libras.

Os vídeos do Libras Tri que estão postados no YouTube possibili-
tam que as informações circulem em diferentes tempos e espaços, pro-
porcionando o uso e a difusão da Libras em um contexto mais amplo.

E por fim, trago o Núcleo de Acessibilidade como umas das ações 
que podem ser entendidas como práticas discursivas que colocam em 
circulação a ufsm como acessível é a criação do Núcleo de Acessibili-
dade. O Núcleo de Apoio à Pessoa com Deficiência, Altas Habilidades/
Superdotação e Surdez – Núcleo de Acessibilidade da ufsm foi criado 
em 2007 pela Portaria do Reitor nº 51.345, de 2 de agosto de 2007.

O Núcleo surgiu em meio às discussões do Programa das Ações 
Afirmativas instituído nessa Universidade, pois se acredita que, ao re-
servarem-se vagas para pessoas com deficiência no Ensino Superior, é 
necessário um espaço de apoio a esses sujeitos que ingressam no con-
texto acadêmico. Juntamente com o Núcleo, foi criada uma Comissão 
de Acessibilidade, que funciona como um colegiado do Núcleo.

A ufsm instituiu, pela Portaria nº 51.345, de 2 de agosto de 
2007, a Comissão de Acessibilidade, que tem o objetivo de facilitar 
o acompanhamento das demandas de acessibilidade de assuntos 
relativos a pessoas com necessidades especiais na instituição. Essa 
Comissão é composta por representantes de todos os Centros de 
Ensino da ufsm, das Pró-reitorias, da Biblioteca Central e do dce 
e trabalha como mediadora das necessidades das pessoas da co-
munidade universitária com deficiência, altas habilidades/super-
dotação e/ou surdez. A Comissão atende alunos, professores e ser-



59
ações de atenção à aprendizagem na educação superior

vidores técnico-administrativos que necessitem de atendimento 
especial ou que convivam com pessoas nessa situação.

O Núcleo visa a atender os alunos que chegam à Universidade, 
assegurando as condições de ingresso. O acesso e a permanência são 
etapas do processo de inclusão, porém o Núcleo entende que sua legi-
timação se concretiza quando ocorre a devida garantia e efetivação de 
permanência. 

Com o objetivo de oferecer condições de acessibilidade e perma-
nência às pessoas com necessidades especiais no espaço acadêmico, o 
Núcleo constituiu-se em um centro de referência para alunos, profes-
sores e servidores da instituição.

Uma das ações desenvolvidas pelo Núcleo de Acessibilidade é 
informar os coordenadores de curso que irão receber alunos com 
necessidades especiais, no sentido de esclarecer dúvidas e apoiar 
os professores no processo inclusivo. Outra ação desenvolvida pelo 
Núcleo é realizar encontros com os alunos que ingressaram na 
ufsm por meio da cota B. É possível pensar que essas ações colo-
cam em funcionamento o dispositivo de seguridade, entendendo-
se que esses alunos devem permanecer incluídos. Dessa forma, o 
Núcleo visa a acompanhar esses alunos, controlando a permanên-
cia a fim de evitar a evasão.

A desistência dos alunos incluídos é um risco. Risco porque eles 
podem tornar-se sujeitos que não produzirão e não serão consumido-
res ativos na sociedade. Assim, o Núcleo tem esse objetivo de controlar 
o acesso e a permanência. Com isso, convoca todos a permanecerem 
incluídos porque ninguém pode ficar fora do jogo.

Conclusão
Ao concluir esse artigo, foi possível perceber que, durante o aces-

so, há todo um investimento na questão linguística e cultural do su-
jeito surdo, ou seja, edital e vestibular em Libras, correção da redação 
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de forma diferenciada, projeto de extensão Libras Tri, entre outros. 
Dessa forma, os sujeitos são governados e capturados pela questão lin-
guística e cultural durante o acesso.

Um ponto a ser problematizado nesse artigo é o modo como a Li-
bras vem sendo pensada e produzida durante o acesso. Isso quer dizer 
que, ela assume centralidade no acesso e é importante pensar o que se 
deseja com isso. Sem a intenção de dar respostas, mas sim problemati-
zar como a Libras vem sendo pensada durante o acesso. Poderia dizer 
que a centralidade da Libras no acesso ao Ensino Superior faz parte 
da economia política da inclusão, atuando como elemento de sedução 
para os sujeitos surdos ingressarem na Universidade.

A utilização da Libras em todo o processo de ingresso na Univer-
sidade é um apelo ao sujeito surdo para que venha participar desse 
imperativo da inclusão. Dessa forma, estará contribuindo com a ra-
cionalidade neoliberal. Para o sujeito surdo, será interessante ingres-
sar no Ensino Superior para tornar-se útil e produtivo no mercado de 
trabalho. Penso que dessa forma a Libras se torna mais que a primei-
ra língua do sujeito surdo mas uma ferramenta que captura o sujeito 
surdo no acesso ao Ensino Superior.

Referências
brasil. Lei n. 12.711, de 29 de agosto de 2012. Dispõe sobre o ingresso nas universida-
des federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio e dá outras 
providências. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-
2014/2012/Lei/L12711.htm> Acesso em: 30 jul. 2014.

brasil. Lei n. 10.436, de 24 de abril 2002. Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais 
- Libras e dá outras providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/leis/2002/l10436.htm> Acesso em: 30 jul. 2014. 

brasil. Lei n. 12.319, de 1º de setembro de 2010. Regulamenta a profissão de Tradutor 
e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais - libras. Disponível em: <http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10436.htm> Acesso em: 31 jul. 2014. 



61
ações de atenção à aprendizagem na educação superior

brasil. Decreto n. 5.626, 22 de dezembro de 2005. Regulamenta a Lei no 10.436, de 24 
de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras, e o art. 18 da 
Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000. Disponível em: <http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5626.htm> Acesso em: 31 jul. 2014.

contins, M.; sant’ana, L. C. O Movimento negro e a questão da ação afirmativa: 
Estudos Feministas. ifcs/ufrj-ppcis/Uerj, v. 4, n. 1, p.209-220, 1996.

marrach, Sonia Alem. Neoliberalismo e educação. In: ghiraldelli júnior, Paulo 
(Org.). Infância, educação e neoliberalismo. São Paulo: Cortez, 1996.

moehlecke, Sabrina. Ação afirmativa: história e debates no Brasil. Cadernos de 
Pesquisa, n. 117, novembro/2002. Disponível em: < http://www.scielo.br/pdf/cp/
n117/15559>. Acesso em: 31 jul 2014.

saraiva, Karla; lopes, Maura. Educação, Inclusão e Reclusão. Currículo sem Frontei-
ras, v.11, n.1, pp.14-33, Jan/Jun 2011. Disponível em: < http://www.curriculosemfrontei-
ras.org/vol11iss1articles/saraiva-lopes.pdf> Acesso em: 31 jul. 2014.



A U T O R A  D O  A R T I G O

Rosângela Maria Chiappa da Rosa
Pedagoga, Psicopedagoga no Ânima 

– Núcleo de Apoio à Aprendizagem na 
Educação da Universidade Federal de 

Santa Maria (ufsm).



63
ações de atenção à aprendizagem na educação superior

é muito comum as crianças chegarem à clínica previamente 
diagnosticadas por pais ou professores, como sendo portadoras de 
Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade.  Com a divulga-
ção mais frequente sobre o assunto, muita gente se arrisca a dar o 
diagnóstico baseado em algum sintoma aparente. No entanto é im-
portante salientar que o diagnóstico é fundamentado em um quadro 
clínico comportamental e multidisciplinar e que “não existe nenhum 
teste psicométrico, neurológico ou laboratorial que por si só dê o diag-
nóstico de tdah” (rotta, 2006, p.305). Desta forma é necessária uma 
avaliação multidisciplinar, bem como entrevistas com pessoas que 
convivem com a criança sendo estas: pais, babás, professores, amigos 
e, quando possível, a observação da criança na escola.

Neste estudo, vamos examinar o Transtorno de Déficit de Aten-
ção, com o intuito de esclarecer alguns pontos que possam levar a uma 
maior ref lexão sobre o assunto.

O Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade é conside-
rado um distúrbio do desenvolvimento, caracterizado por um qua-
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dro de desatenção e hiperatividade sem controle, que inicia na pri-
meira infância e permanece até a idade adulta; no entanto conforme 
o dsm-iv-tr™.

Deve-se ter cautela ao fazer o diagnóstico de Transtorno de 
Déficit de Atenção/Hiperatividade em adultos com base so-
mente na recordação do indivíduo de ter sido desatento ou 
hiperativo quando criança, porque a validade destes dados 
retrospectivos muitas vezes é duvidosa. “Embora as infor-
mações nem sempre possam estar disponíveis, é importante 
corroborar as informações a partir de outras fontes (incluin-
do boletins escolares anteriores), na busca de um diagnósti-
co preciso. (2002, p.116).

A Hereditariedade é de aproximadamente 70%, o que se herda é 
a propensão para se desenvolver o Transtorno de Déficit de Atenção/
Hiperatividade. A etiologia do Transtorno de Déficit de Atenção/Hipe-
ratividade é multifatorial e fazem parte dela os fatores genéticos e os 
ambientais em diferentes combinações. Embora muito debatidas no 
momento atual as pesquisas sobre o Transtorno de Déficit de Atenção/
Hiperatividade vêm de longa data.

Em 1966, Clements denominou ‘déficit de atenção’ a síndro-
me que vinha preocupando tantos especialistas.   Em 1975, 
na classificação para doenças da Organização Mundial da 
Saúde (CID-9), ficou bem-definido o transtorno, em que a 
principal característica era um grave déficit na concentração. 
Em 1980, o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 
Mentais, na 3ª edição (DMS-III), chamou esse transtorno de 

“desordem do deficit de atenção com ou sem hiperatividade. 
Em 1987, o DSM-III-R (revisado) usou a expressão desordem 
de déficit de atenção e hiperatividade (rotta, 2006, p.302).

A partir de então, continuou-se a usar as denominações Trans-
torno de Déficit de Atenção para crianças com deficiência em se 
concentrar e manter a concentração e Transtorno de Déficit de 
Atenção/Hiperatividade para as crianças que, além de não conse-
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guirem se concentrar, ainda apresentavam inquietação motora e 
verbal muito intensa.

Critérios diagnósticos
Os critérios diagnósticos usados para verificação do Transtorno 

de Déficit de Atenção/Hiperatividade são os determinados pelo dsm
-iv. Embora já tenha sido lançado o dsm-v, não entrou nenhum crité-
rio novo apenas algumas alterações

O novo dsm-v traz a opção com Remissão Parcial, que deve 
ser empregado naqueles casos onde houve diagnóstico pleno 
de tdah anteriormente (isto é, de acordo com todos os cri-
térios), porém com menor número d sintomas atuais. Uma 
última novidade desta quinta edição é a possibilidade de 
se classificar o tdah em Leve, Moderado e Grave, de acordo 
com o grau de comprometimento que os sintomas causam 
na vida do indivíduo. (mattos,2013).

Para o diagnóstico, os sintomas têm que persistir por 6 meses, e 
aparecer em diferentes ambientes, ou seja, tanto na escola, em casa ou 
em atividades sociais. Deve-se observar se a criança se encaixa em seis 
dos nove critérios de desatenção, mas caso a criança não se encaixar 
em seis dos nove critérios de Hiperatividade/Impulsividade ela será 
do tipo predominantemente desatenta. Se a criança se encaixar em 
seis ou mais itens de ambas as listas, o diagnóstico será de Transtorno 
de Déficit de Atenção e Hiperatividade. No entanto é bom lembrar que 
os critérios devem ser investigados por profissionais com experiência 
e não se basear apenas em uma lista de sintomas.

No quadro abaixo estão indicados conforme o dsm-iv-tr™ (2002, 
p.118), os critérios para verificação da existência de Transtorno de Dé-
ficit de Atenção/Hiperatividade.
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critérios diagnósticos para transtorno de  
déficit de atenção/hiperatividade

A. Ou (1) ou (2)
1) seis (ou mais) dos seguintes sintomas de desatenção persistiram 
por pelo menos 6 meses, em grau mal-adaptativo e inconsistente 
com o nível de desenvolvimento:

desatenção: 
(a) frequentemente não presta atenção a detalhes ou comete erros 
por omissão em atividades escolares, de trabalho ou outras; 
(b) com frequência tem dificuldades para manter a atenção em tare-
fas ou atividades lúdicas;
(c) com frequência parece não ouvir quando lhe dirigem a palavra;
(d) com frequência não segue instruções e não termina seus de-
veres escolares, tarefas domésticas ou deveres profissionais (não 
devido a comportamento de oposição ou incapacidade de compre-
ender instruções);
(e) com frequência tem dificuldade para organizar tarefas e atividades;
(f) com frequência evita, demonstra ojeriza ou reluta em envolver-se 
em tarefas que exijam esforço mental constante (como tarefas esco-
lares ou deveres de casa);
(g) com frequência perde coisas necessárias para tarefas ou ativi-
dades (por ex., brinquedos, tarefas escolares, lápis, livros ou outros 
materiais);
(h) é facilmente distraído por estímulos alheios à tarefa;
(i) com frequência apresenta esquecimento em atividades diárias;

2) seis (ou mais) dos seguintes sintomas de hiperatividade persisti-
ram por pelo menos 6 meses, em grau mal-adaptativo e inconsisten-
te com o nível de desenvolvimento:
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hiperatividade: 
(a) frequentemente agita as mãos ou os pés ou se remexe na cadeira; 
(b) frequentemente abandona sua cadeira em sala de aula ou outras 
situações nas quais se espera que permaneça sentado;
(c) frequentemente corre ou escala em demasia, em situações im-
próprias (em adolescentes e adultos, pode estar limitado a sensa-
ções subjetivas de inquietação);
(d) com frequência tem dificuldade para brincar ou se envolver si-
lenciosamente em atividades de lazer;
(e) está frequentemente “a mil” ou muitas vezes age como se estives-
se “a todo vapor”;
(f) frequentemente fala em demasia;

impulsividade: 
(g) frequentemente dá respostas precipitadas antes de as perguntas 
terem sido completamente formuladas; 
(h) com frequência tem dificuldade para aguardar sua vez; 
(i) frequentemente interrompe ou se intromete em assuntos alheios 
(exemplo: em conversas ou brincadeiras);

B. Alguns sintomas de hiperatividade-impulsividade ou desaten-
ção causadores de comprometimento estavam presentes antes dos 
7 anos de idade.
C. Algum comprometimento causado pelos sintomas está presente 
em dois ou mais contextos (exemplo: na escola [ou trabalho] e em 
casa).
D. Deve haver claras evidências de um comprometimento clinica-
mente importante no funcionamento social, acadêmico ou ocupa-
cional.
E. Os sintomas não ocorrem exclusivamente durante o curso de um 
Transtorno Invasivo do Desenvolvimento, Esquizofrenia ou outro
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Transtorno Psicótico e não são melhor explicados por outro trans-
torno mental (exemplo: Transtorno do Humor, Transtorno de Ansie-
dade, Transtorno Dissociativo ou um Transtorno da Personalidade).

Codificar com base no tipo:
314.01 Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade, Tipo 
Combinado: se tanto o Critério A1 quanto o Critério A2 são satisfei-
tos durante os últimos 6 meses. 
314.00 Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade, Tipo Pre-
dominantemente Desatento: Se o Critério A1 é satisfeito, mas o Cri-
tério A2 não é satisfeito durante os últimos 6 meses. 
314.01 Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade, Tipo Pre-
dominantemente Hiperativo-Impulsivo: Se o Critério A2 é satisfei-
to, mas o Critério A1 não é satisfeito durante os últimos 6 meses.

Nota para a codificação: Para indivíduos (em especial adolescentes 
e adultos) que atualmente apresentam sintomas que não mais satis-
fazem todos os critérios, especificar “Em Remissão Parcial”.

Algumas verdades

Nem todas as crianças agem de maneira igual. No entanto al-
guns sintomas são unânimes como falta de concentração, não pres-
tar atenção a detalhes, cometer erros por descuido, dificuldade para 
se concentrar em tarefas e jogos, dificuldade em seguir regras e ins-
truções, impulsividade, dificuldade de relacionamentos e sentimen-
to de ansiedade. 

Muita conversa angústia, principalmente para o hiperativo. 
Quando a criança apresenta Transtorno de Déficit de Atenção/Hipera-
tividade e ou impulsividade, tem dificuldade em permanecer sentada, 
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levanta-se com frequência, se remexe muito ou senta na ponta da ca-
deira, balança pernas e braços excessivamente. Apresenta uma inquie-
tação motora muito intensa, chegando a usar mais a impulsividade 
do que a memória operacional, agindo sem pensar, o que lhes causa 
grande prejuízo na vida social, pois é a memória operacional que faz 
com que a pessoa pare e ref lita sobre seus atos, ou seja, se regular ou 
se motivar para executar determinadas tarefas. 

Com déficit em se autorregular e se autocontrolar, as criança com 
Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade sentem dificuldade 
em usar as quatro funções executivas, como: Memória operacional, 
capacidade de manter os fatos relevantes em mente; Discurso inter-
no, manter um diálogo consigo mesmo sobre determinadas situações; 
regulação emocional, acalmar-se ou motivar-se em determinadas si-
tuações; reconstituição, criar uma solução ou resposta para um deter-
minado problema.

Só existe o ‘agora’ e o ‘agora não’, ou seja, a criança faz tudo 
muito rápido sem pensar, ou vai protelando e fazendo outras coisas 
que chamam mais atenção, lembrando que qualquer situação tira 
a concentração. Quando contrariadas elas normalmente ‘agridem’, 

‘explodem’, agem sem pensar nas consequências. A Impaciência e a 
dificuldade de esperar serem atendidas fazem com que sejam Insis-
tentes. Não percebem insinuações e tom negativo de voz. Geralmen-
te são crianças criativas, entusiasmadas, alertas e perceptivas nos 
assuntos de seu interesse. Conselhos não são bem aceitos, não rea-
gem bem a treinamentos sociais, essas pessoas não são assim porque 
querem, eles não sabem ser de outra forma, por isso, necessitam de 
ajuda.  São resistentes à regras, porque não lembram delas, desta 
forma, não conseguem internalizá-las.

Outra característica marcante nas crianças com Transtorno de 
Déficit de Atenção/Hiperatividadeé a Superexcitação emocional, nor-
malmente é a oscilação entre felicidade e raiva. Quando chegam à 
adolescência, podem apresentar ansiedade ou depressão constante-
mente. Perdem a paciência, ressentem-se com tudo que não gostam. 
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Geralmente não conseguem aguardar sua vez nas brincadeiras e, 
quando contrariados agridem os colegas com facilidade. Comumente 
não têm amigos, são rejeitadas ou ignoradas, porque são os ‘mandões’, 
porque não têm tolerância à frustração, não respeitam regras, tudo 
tem que ser do seu jeito, pois elas não conseguem internalizar regras, 
não terminam as brincadeiras, pois não toleram frustração de perder 
no jogo. Na adolescência, podem desenvolver Transtorno de Conduta.

Geralmente quando estão sendo avaliados no consultório, não 
demonstram nenhum sintoma, por vários motivos, como: ser uma 
experiência nova ir a uma consulta, durante as avaliações despertar 
curiosidade e alto valor de interesse em algo novo, intimidação ou 
pelo fato de Ficar a sós com um adulto.

O portador é um vitorioso, pois o pior lugar para o criança com 
Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade ou impulsividade é 
a escola, por ser um local onde ele terá que seguir regras, manter a 
atenção, receber ordens, manter relacionamento sociável com pessoas 
que não são do seu agrado, cumprir tarefas, e outras atividades que 
exigem atenção e paciência.

Alguns mitos
Existem alguns mitos em torno do Transtorno de Déficit de Aten-

ção/Hiperatividade como: surgir na idade escolar; ser superado com o 
tempo; ser decorrente da má criação; medicamentos serem maléficos.

Estudos mostram que o Transtorno de Déficit de Atenção/Hi-
peratividade aparece com mais nitidez na idade escolar, no entanto 
é nesta fase, quando inicia uma vida em sociedade além da família, 
onde terão que seguir regras diferentes das de costume, cooperar com 
os colegas, manter a atenção.

O Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade não é supe-
rado com o tempo, pois é crônico. Pode ser amenizado ou agravado 
na adolescência, isso depende do tratamento adequado. Muitos ado-
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lescentes conseguem reduzir o índice de desatenção ou hiperativi-
dade e ou impulsividade com o passar do tempo. Entretanto outros 
evoluem para comportamentos de risco típicos da adolescência, como, 
por exemplo, abuso de álcool ou outras drogas, ações pré-delituosas, 
ansiedade, depressão etc. Problemas de relacionamento social com 
seus colegas ou com os adultos. Não decorre da má-criação, é muito 
comum professores e familiares alegarem que a criança não recebeu 
educação adequada para a idade, “Contudo, uma criação incoerente, 
os abusos ou uma vida doméstica caótica podem agravar a desatenção, 
a impulsividade, as agressões, a superexcitação emocional, a hiperati-
vidade e a desorganização.” (phelan, 2005, p.63).

Os medicamentos indicados para crianças e adultos com Trans-
torno de Déficit de Atenção/Hiperatividade manterem a concentração 
não são perigosos, não viciam, não causam danos cerebrais, não pre-
judicam no crescimento, muito pelo contrário, quando bem adminis-
trados trazem muita ajuda, algumas crianças melhoram muito seu 
desempenho acadêmico após o uso da medicação. A Ritalina não é o 
único medicamento indicado, existem outros medicamentos muito 
eficazes. A indicação de medicamentos fica a cargo exclusivo de pro-
fissionais especializados da área da saúde.

Tratamento
O tratamento utilizado pode ser recebido através de intervenção 

pedagógica, intervenção psicopedagógica, Intervenção psicoterápica 
Intervenção neurológica e ou terapia farmacológica.

É muito importante orientar a familiar, que deve ficar ciente de 
que o transtorno não é curável, mas sim tratável, e que a criança ne-
cessita de uma reorganização em sua vida diária. Na escola, a criança 
deve ser tratada igualmente, mas com alguns ajustes para ter melhor 
desempenho, como: sentar na primeira fila, para que não se disperse 
com os movimentos dos colegas, já que para um Transtorno de Déficit 
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de Atenção/Hiperatividade qualquer coisa como um bocejo de um co-
lega pode tirar a atenção; se possível colocá-las em turmas com núme-
ro reduzido de alunos; que lhe seja concedido um tempo maior para 
realização de tarefas e provas; realizar provas em salas individuais. 

É muito importante a criança se sentir respeitada, muitas vezes 
pequenos elogios nas tarefas bem sucedidas e palavras de apoio quan-
do fracassam nas tarefas, despertam segurança e dão suporte e enco-
rajamento para prosseguir na busca do sucesso escolar.

Conclusão
Assim como em qualquer diagnóstico tem que haver muito cui-

dado, nem todos agem da mesma maneira, as pessoas são únicas e 
devem ser respeitadas na sua singularidade, não sendo encaixadas 
em conceitos e terminologia. As crianças, em algum momento da vida, 
são extremamente ansiosas ou desatentas, a diferença é que as que 
apresentam Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade ou im-
pulsividade são assim o tempo todo. É um problema crônico, não é 
superado com o tempo e se não for tratado, pode implicar em dificul-
dades emocionais, problemas de saúde mental, familiares, sociais e 
no sucesso escolar.

Muitas vezes o pré-conceito em cima da criança é um fator de-
terminante para que se confirmem diagnósticos equivocados. É bom 
lembrar que muitas vezes o baixo desempenho ou comportamentos 
estão baseados no parâmetro da instituição em que a criança está 
inserida; desta forma, muitas vezes pode-se ser mais ou menos to-
lerante de acordo com as regras estabelecidas pela mantenedora da 
instituição. Desta forma é muito importante que o diagnóstico seja 
feito indisciplinadamente, e estar ciente que os sintomas devem estar 
presentes em todos os ambientes que a criança frequenta, ou seja, na 
escola, família e convívio social.
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pensar a ergonomia física requer um conhecimento ampliado 
do corpo humano e de sua relação com as atividades de vida. Signifi-
cativas são as alterações causadas pelas posturas adotadas durante 
longos períodos de atividade, sejam elas de estudos ou trabalho. Estas 
más posturas podem acarretar problemas de saúde mais ou menos 
graves, levando a afastamentos que prejudicam a qualidade das ativi-
dades desenvolvidas.

A Ergonomia é uma ciência que estuda a relação do homem com 
seus meios, métodos e seu espaço de trabalho, relacionando os aspec-
tos fisiológicos e psicológicos do ser humano (iea, 2014; abergo, 2013).
Seu objetivo é elaborar, mediante a contribuição das diversas discipli-
nas científicas que a compõe, um corpo de conhecimentos que, pela 
perspectiva de aplicação, resulte em uma melhor adaptação ao homem 
dos meios tecnológicos e dos ambientes de trabalho e vida (iea, 2014).

O ensino superior como espaço de produção do conhecimento 
que exige dos estudantes e docentes longos períodos de dedicação aos 
estudos, necessita de condições ergonômicas adequadas, que perpas-
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sem: a) a estrutura física e, b) a mudança de hábitos, para o desen-
volvimento das atividades de ensino, pesquisa e extensão nas quais a 
universidade está ancorada.

Além dos estudantes e docentes, os trabalhadores das mais di-
versas áreas da universidade também devem ter acesso às condições 
ergonômicas adequadas, haja vista que toda atividade trabalhista 
deve ser realizada de modo que não acarretem problemas de saúde, 
que levem a afastamentos precoces, os quais estão amparados por 
leis e decretos.

O ensino superior ainda é pouco visualizado como campo de 
estudo, o que denota a necessidade de uma ampliação de pesquisas 
neste ambiente. Isto considerado pelas recentes, do ponto de vista da 
implantação, políticas de ampliação do nível de ensino da população 
do governo federal, que, de acordo com a Constituição de 1988, ga-
rante o acesso desta à educação em todos os níveis de ensino (brasil, 
1988; unesco, 1990).

Assim a ergonomia física, tema que guia este artigo, deve ser 
vista como uma aliada nos processos que envolvem as atividades de 
trabalho e estudo, seja na universidade, seja em quaisquer espaços de 
trabalho e de vida. Tendo em vista as considerações apresentadas e 
sem pretensão de esgotar o universo do tema abordado, pretende-se, 
neste artigo, apresentar a Ergonomia como estratégia de melhoria das 
condições de saúde e de potencialização das atividades intelectuais 
no ensino superior.

Ergonomia: situando a discussão
O conceito de ergonomia foi elaborado no ano de 1949, pelo psi-

cólogo inglês Kenneth Frank HywelMuffel, o qual, em conjunto com 
outros pesquisadores, fundou “sociedade para o estudo dos seres 
humanos no seu ambiente de trabalho, a ErgonomicResearchSociety” 
(pheasant, 1997 apud moraes; mont’alvão, 2010, p. 14).
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No Brasil, 21 anos após o surgimento do conceito de ergonomia, 
os primeiros estudos, na década de 1970, basearam-se no pesquisador 
francês Alain Wisner (silva; paschoarelli, 2010). Este pesquisador 
negava o paradigma dominante da comunidade científica de que os 
estudos ergonômicos deveriam ser realizados em laboratórios, por 
considerar que este tipo de pesquisa traria limitações para a prática da 
ergonomia (jackson filho, 2004). No entanto, somente nos anos 1990 
é que as pesquisas se difundiram, graças à atuação das professoras 
Anamaria de Moraes e Cláudia Mont’Alvão (silva; paschoarelli, 2010).

As áreas que iniciaram as pesquisas acerca da Ergonomia foram as 
engenharias e o design, somente mais tarde a área da saúde iniciou seus 
estudos em relação à saúde psicológica e física dos trabalhadores (mo-
raes; mont’alvão, 2010). Considerando-se o histórico recente da Ergo-
nomia no país, as primeiras legislações que amparam e regulamentam 
as ações voltadas às atividades trabalhistas datam da década de 1980.

Atualmente, as principais normas relacionadas à ergonomia são 
as Normas Regulamentadoras 11, 15 e 17 (nr11, nr15 e nr17, respectiva-
mente). Essas normas estão relacionadas à segurança nos ambientes 
de trabalho e às adaptações necessárias a determinadas atividades 
(brasil, 2001, 2004, 2007).

Entretanto, o Ministério do Trabalho e Emprego dispõe de inúme-
ras normas, decretos e legislações que buscam garantir a segurança e 
os direitos dos trabalhadores. Porém, ainda há muito que se avançar 
em termos de legislação, já que o aumento considerável da tecnologia 
exige capacitação e inova os postos de trabalho cotidianamente.

A ergonomia está apoiada em diversas disciplinas, como a ana-
tomia a fisiologia, a antropologia, a biomecânica, a psicologia, as en-
genharias, o design, entre outras. Ela busca, nestas disciplinas que a 
baseiam, elementos e conhecimentos que, examinados à luz da ativi-
dade de trabalho, permitem enriquecer os diagnósticos e esclarecer os 
modelos conceituais para projetos do posto de trabalho (programação, 
necessidades ou projeto básico) (dul; weerdmeester, 2004; moraes; 
mont’alvão, 2010).
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As demandas de estudo da ergonomia estabelecem campos de in-
teresses amplos e diversificados, e, por isso, estão acima da capacidade 
de um único profissional, requerendo uma interdisciplinaridade, sen-
do necessária a formação de uma equipe que se preocupe com a segu-
rança, saúde, rentabilidade, qualidade e eficácia do trabalho realizado.

A ergonomia está dividida em três grandes grupos, de acordo com 
o iea (2014): a ergonomia física, que contempla os estudos sobre ana-
tomia, fisiologia, antropometria e biomecânica e sobre o modo como 
elas se relacionam com as atividades desenvolvidas, a ergonomia cog-
nitiva, que está voltada aos processos mentais (percepção, memória, 
raciocínio e resposta motora) e ao modo como afetam as interações 
entre os seres humanos e os sistemas e a ergonomia organizacional, 
que relaciona a otimização dos sistemas sociotécnicos, incluindo suas 
estruturas organizacionais e políticas e seus processos.

Dessa forma, a equipe que trabalha com a ergonomia atua no sen-
tido de reduzir os riscos ergonômicos. O risco ergonômico é definido 
como os fatores psicofisiológicos relacionados aos trabalhos a que o ser 
humano é exposto. Esses riscos podem ser o trabalho físico pesado, as 
posturas e o mobiliário inadequado, o trabalho noturno ou prolongado, 
o ritmo excessivo, a repetitividade, a monotonia, os altos níveis de es-
tresse, a pressão excessiva na busca por metas, os patamares de metas 
de produção crescente sem a adequação de condições para atingi-las, 
bem como o ambiente de trabalho desconfortável (muito frio ou seco, ex-
cessivamente barulhento ou com a iluminação inadequada) (iea, 2014).

Assim, todo fator de risco pode ser causador de doenças do sis-
tema musculoesquelético, cardiovascular, gastrointestinal e nervoso, 
como: Lesões por Esforços Repetitivos/Distúrbios Osteomusculares 
Relacionados ao Trabalho (ler/dort),cansaço físico, fadiga por es-
tresse, síndrome de Burnout, dores musculares (dor miofacial, trig-
ger points), distúrbios do sono, ansiedade e depressão, hipertensão 
arterial, diabetes e doenças cardiovasculares, doenças do aparelho di-
gestivo (gastrites e ulceras), doenças da coluna vertebral, entre outras 
(dul; weerdmeester, 2004).



79
ações de atenção à aprendizagem na educação superior

Seguindo a mesma lógica de uma empresa, para que a produtivi-
dade intelectual de um indivíduo seja efetiva, o local de estudo deve 
ser pensado de acordo com as necessidades da atividade. Nesse sen-
tido, a ergonomia é fator essencial para a capacidade de produção do 
trabalhador intelectual. 

A harmonia entre homem e trabalho, buscada pela ergonomia, 
provê a prevenção de doenças ocupacionais e maior produtividade. O 
objetivo da ergonomia é que o homem trabalhe com segurança e con-
forto a fim de que obtenha melhor eficiência.

Entre as doenças ocupacionais, a ler/dort é o grupo de doenças 
mais incidentes entre os trabalhadores ao desenvolverem suas ativi-
dades. A ler/dort é definida como uma síndrome relacionada ao tra-
balho, resultante de sobrecarga e falta de tempo para recuperação do 
sistema osteomuscular; é uma doença multifatorial (brasil, 2006). Os 
sintomas são variáveis, geralmente passam despercebidos no início, 
pois só ocorrem no período de trabalho. Gradativamente, a dor torna-
se contínua e piora durante a atividade, levando à sensação de peso e, 
por vezes, de formigamento, dormência, redução de força, perda de 
firmeza nas mãos, entre outros.

Metodologia
Para atingir o objetivo proposto no presente artigo, de base qua-

litativa, foi realizado um levantamento sobre o estado da arte do tema 
ergonomia no ensino superior. Assim, este foi desenvolvido por meio 
de pesquisa bibliográfica de artigos científicos na base de dados do 
Scielo, datados do ano de 2004 a maio de 2014. Os indexadores utili-
zados foram ergonomia e ensino superior.

O período elencado para a seleção de artigos foi delimitado a fim 
de contar apenas com as pesquisas mais recentes sobre ergonomia 
como conceito e sobre ensino superior, tendo em vista as políticas edu-
cacionais de ampliação do ensino superior dos últimos 10 anos.
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O estado da arte permite uma visão ampla de um dado, permitin-
do desenvolver estratégias para o entendimento e questionamento de 
determinado tema. De acordo com Ferreira (2002), a construção do co-
nhecimento por meio do estado da arte dá-se em dois momentos. No 
primeiro, o pesquisador interage com a produção acadêmica, quantifi-
cando e identificando os dados bibliográficos. Essa fase tem por objeti-
vo mapear a produção, delimitando período, locais e área de produção. 
No segundo momento, o pesquisador questiona as possibilidades de 
relacionar esta produção com as tendências, as ênfases, as escolhas 
metodológicas e teóricas, aproximando e diferenciando trabalhos.

Resultados e discussão
A pesquisa na base de dados do Scielo encontrou um total de 

535 artigos, considerando as três situações pesquisadas pelos inde-
xadores (ergonomia, ensino superior e ergonomia e ensino superior). 
Quando pesquisados os indexadores em conjunto, encontrou-se ape-
nas um artigo. Na pesquisa com o indexador ergonomia, encontrou-se 
247 artigos, e, com ensino superior, 287.

Diante desses dados, que englobam publicações das diversas 
áreas do conhecimento, sem delimitação de tema, uma seleção foi re-
alizada pela leitura dos títulos e resumos. Utilizando como marco o 
ano de 2004, foram selecionados 15 artigos, que contribuíram para o 
alcance do objetivo deste estudo.

Ergonomia: condições de saúde e 
perspectivas no trabalho intelectual no 
ensino superior

Partindo da análise das produções sobre ergonomia, a maior 
parte dos artigos que tratam deste tema leva em consideração as 
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atividades trabalhistas voltadas aos profissionais da saúde, de vi-
gilância e de centros de telemarketing, devido aos longos períodos 
de trabalho que estes ramos exigem, assim como os trabalhadores 
da área industrial que fazem o manuseio de altas cargas e ativida-
des que exigem aptidão física (fiedler et al., 2010; santos, 2004; 
khouri et al., 2008).

Entre os estudos que abordam a ergonomia e o ensino superior, 
o que se pôde observar é que a maioria dos artigos relaciona o ensi-
no superior apenas às práticas dos professores (branco et al., 2011; 
noronha; assunção; oliveira, 2007).

Assim, as atividades relacionadas especificamente à atividade de 
estudo, que exigem do estudante e do professor longos períodos de 
leitura e uso de computador, tendo em vista as altas tecnologias dis-
postas, são pouco consideradas. Entretanto, estas atividades surgem 
na literatura, por meio do trabalho em escritório, por exemplo.

A relação homem-trabalho vem sendo estudada há muitos anos, 
haja vista as mudanças causadas pela globalização e reestruturação 
produtiva dos anos 1990. De acordo com Andrade e Cardoso (2012, 
p. 130), “o trabalho tem um sentido fundamental na estruturação da 
identidade do indivíduo”, pois é por meio dele que os indivíduos têm 
a possibilidade de realizar seus objetivos de vida, expressar suas com-
petências e integrar-se socialmente.

Para os autores, o perfil do trabalhador sofreu mudanças ao 
longo dos anos para suprir as necessidades advindas das inovações 
tecnológicas, exigindo trabalho intenso, complexidade de tarefas e 
aperfeiçoamento constante. Estas mudanças estruturais trouxeram 
consigo demandas que, examinadas à luz da saúde, levaram o indi-
víduo a cuidar menos de si em detrimento da atividade trabalhista, 
voltada aos princípios capitalistas engendrados em uma sociedade de 
consumo (andrade; cardoso, 2012).

Nesse sentido, ref letir sobre os cuidados com a saúde do traba-
lhador requer compreender que a aquisição de hábitos saudáveis co-
meça ainda na infância, quando os pais e a escola são os responsáveis 
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por estimular atividades de vida saudáveis, que, se adquiridas, serão a 
base para a vida adulta (bee; boyd, 2011).

Um dos principais fatores para uma efetiva qualidade de vida é a saú-
de, já que ela possibilita fisicamente o ato de ir e vir, considerando o concei-
to amplo de qualidade de vida, que envolve a participação em atividades 
de lazer, educação, saúde; o trabalho digno; boas condições de moradia e 
saneamento; o acesso a bens e serviços, entre outros (christmann, 2009).

A qualidade de vida está diretamente relacionada ao trabalho hu-
mano, haja vista a importância histórica do trabalho para o homem.  
Historicamente, o trabalho é provedor das condições financeiras para 
o acesso ao lazer, à saúde, à habitação, entre outros fatores condicio-
nantes da qualidade de vida que são possíveis por meio de condições 
financeiras favoráveis. Além disso, o trabalho possibilita a ampliação 
das relações interpessoais fundamentais para a vida humana.

 A qualidade de vida envolve uma série de fatores e é bastante 
importante, já que um trabalhador doente estará impedido de desen-
volver suas atividades com eficiência, o que é fundamental no meio 
industrial tecnológico competitivo atual. 

Entretanto, é fundamental observar que o trabalho não deve ser 
visto como fonte apenas de sofrimento ou de processos de adoecimen-
to, mas também como operador de saúde e prazer, uma vez que está 
diretamente relacionado à qualidade de vida dos indivíduos, favore-
cendo-os ou prejudicando-os conforme é conduzido. Nesse sentido, 
é importante considerar a noção de trabalho ideal, já que este sofre 
constantes mudanças geradas pela ação tecnológica (brito et al., 2012).

A relação trabalho-educação esteve sempre presente na história 
do desenvolvimento industrial, de acordo com a Teoria do Capital Hu-
mano, em sua primeira perspectiva, na qual a capacitação do traba-
lhador aparece como fator de aumento de produtividade. Uma mão 
de obra qualificada, “[...] graças aformação escolar e profissional po-
tencializa a capacidade de trabalho e produção” (cattani, 1997, p. 35).

A cada dia a interface homem-máquina vem tomando espaço 
considerável na vida do trabalhador, dado o implemento diário de 
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novas tecnologias, que exigem, além da compreensão para ope-
rar os sistemas, a adequação dos ambientes para tanto (moraes; 
mont’alvão, 2010).

Nessa perspectiva, pensar a ergonomia no ensino superior re-
quer avaliar um contexto amplo de atividades, que envolve desde as 
intelectuais, que exigem do aluno e do pesquisador diversas horas 
de dedicação ao estudo e à pesquisa, até as de ensino, que requerem 
do professor tempo de preparo de atividades, sejam elas teóricas ou 
práticas, bem como as atividades voltadas à extensão, que exigem dos 
extensionistas as mais diversas atividades intelectuais e físicas, já que 
muitos desenvolvem tarefas em conjunto com a comunidade. 

Estes segmentos de abrangência formam a tríade ensino, pes-
quisa e extensão, compromisso social da universidade, local em que 
profissionais das distintas áreas do conhecimento e níveis diversos de 
atividades circulam, o que justifica a complexidade de tratar de um 
assunto como a ergonomia no ensino superior. Reconhecendo esta 
complexidade, neste artigo optou-se por abordar atividades que en-
volvem as diversas horas dedicadas ao estudo, englobando principal-
mente docentes e discentes.

A concepção de direito à educação envolve, entre outros aspec-
tos, o processo de inclusão, no ensino superior, de alunos e traba-
lhadores com deficiências, o que requer as adaptações estruturais 
para atender e potencializar as atividades desenvolvidas por estes 
indivíduos (simonetti; camarotto, 2011). Assim, a acessibilidade 
pode ser pensada como um conceito transversal à ergonomia, o que 
denota a necessidade de repensar a estrutura e as práticas de traba-
lho e estudo no ensino superior, possibilitando o acesso ao ensino, à 
pesquisa e à extensão.

Nessa dinâmica, pensar a ergonomia do trabalho e do estudo 
requer considerar os acometimentos físicos causados pela má postu-
ra. A dor é uma das principais queixas dos trabalhadores de diversos 
setores. Por vezes, ela é até mesmo incapacitante, e, agravando-se, 
pode levar à perda da função do membro acometido, motivo pelo qual 
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há a necessidade de pensar estratégias que minimizem o sofrimen-
to físico dos trabalhadores e potencialize suas atividades (coury;  
moreira; dias, 2009).

Nesse sentido, um ambiente para e trabalho e estudo no compu-
tador, modelo bastante exigido na universidade devido à difusão de 
acesso à informática na atualidade, requer alguns cuidados fundamen-
tais para a manutenção da saúde física. Segundo Dul e Weerdmeester 
(2004), a postura e os movimentos corporais tanto no trabalho quanto 
na vida são determinantes para o surgimento de dores nas diversas par-
tes que compõe o sistema musculoesquelético e suas análises são reali-
zadas com base na biomecânica, fisiologia e antropometria. 

De acordo com estes autores, os princípios mais importantes da 
biomecânica para a ergonomia são os expostos no quadro abaixo:

Quadro 1 – Princípios biomecânicos para o trabalho

posição biomecânica observações

As articulações devem ocupar uma 
posição neutra.

Para tanto, os músculos e ligamentos 
devem permanecer com o mínimo de 

alongamentos.

Ao carregar pesos, conservá-los próxi-
mos ao corpo.

Quanto mais longe do corpo o peso 
estiver, maior será a exigência dos 

músculos e das articulações do braço.

Evite curvar-se para frente, tanto na 
posição em pé quanto sentado.

A posição ereta da coluna vertebral 
deve ser mantida para evitar sobrecar-

ga da coluna.

Evite inclinar a cabeça, mantendo-a na 
posição vertical.

Isso é importante para evitar o esforço 
adicional dos músculos do tronco, 

causadores de dor.

Evite torções no tronco. As torções causam tensões aumenta-
das nas vértebras, que, a longo prazo, 

podem causar desgastes.
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posição biomecânica observações

Evite movimentos bruscos que pro-
duzem picos de alta tensão de curta 

duração.

Estes movimentos podem causar 
estiramentos musculares que causam 
dores até mesmo incapacitantes e, a 

longo prazo, poderão acarretar lesões 
musculares mais graves, exigindo a 

intervenção cirúrgica.

Alterne posturas e movimentos. Permanecer na mesma posição ou 
realizando movimentos repetitivos 
pode causar fadiga e, se por longos 

períodos, produzir lesões musculares 
e articulares.

Restrinja a duração do esforço muscu-
lar contínuo.

Neste caso, quanto maior o esforço 
menor será o tempo suportável.

Previna a exaustão muscular. As pausas curtas e frequentes são indi-
cadas para prevenir a exaustão. Estas 
quando organizadas não prejudicarão 

a atividade.

Fonte: Elaborado a partir de Dul; Weerdmeester, 2004, p.6-18.

Estes princípios dizem respeito, principalmente, a quem traba-
lha por longos períodos com o computador, já que esta atividade exige 
alta concentração e mobilidade dos membros superiores.

Em relação à postura corporal sentada, existem orientações er-
gonômicas que favorecem a prevenção de dores e desconfortos, entre 
elas: alternar as posições sentada e em pé, ajustar a altura do assen-
to e a posição do encosto da cadeira, usar cadeiras especiais para as 
tarefas específicas, adequar a altura da superfície de trabalho para a 
tarefa a ser executada, ter apoio de cotovelos e punhos, compatibili-
zar as alturas da superfície de trabalho e de assento, usar apoio para 
os pés, evitar manipulações fora do alcance, inclinar a superfície para 
leitura e ter espaço para as pernas (dul; weerdmeester, 2004; mo-
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raes; mont’alvão, 2010). A Figura 1 demonstra a postura ideal para o 
trabalho no computador:

Figura 1 – Postura sentada no uso do computador

Fonte: Vitapraxis, Clínica da Saúde.

Um estudo ergonômico sobre as cadeiras de uso doméstico, re-
alizado por Fialho et al. (2007), verificou que boa parte das cadeiras 
fabricadas estava em desacordo com os valores referidos na literatura 
(seguindo parâmetros elaborados por autores e instituições renoma-
das), principalmente em relação à profundidade, à altura do assento e 
às quinas e bordas retas, o que pode ocasionar desconfortos posturais 
e lesões nos usuários dos móveis. O mesmo grupo de pesquisa repetiu 
o estudo novamente após três anos e encontraram os mesmos proble-
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mas, consideraram que isto poderia ser consequência da falta de pa-
dronização no país para este tipo de móvel (souza et al., 2010).

Outro aspecto importante para a adequação do ambiente de tra-
balho ao homem diz respeito aos ruídos. Os ruídos elevados em am-
bientes de trabalho quando suportados por longos períodos podem 
causar surdez. Assim, a recomendação da nr15 é que ele seja mantido 
abaixo de 85Db (decibéis) e que o tempo máximo de exposição diária 
neste nível seja de 8 horas/dia. Caso seja maior o tempo de exposição, 
deve-se reduzir proporcionalmente o valor de decibéis (brasil, 2007).

A adequação da iluminação também é fundamental para quais-
quer atividades trabalhistas. A recomendação de iluminação para tra-
balhos que exigem boa visibilidade, como as atividades de leitura é 
de 200 lux (unidade de medida que expressa a intensidade da luz que 
incide sobre a superfície de trabalho). À medida que a necessidade de 
visibilidade aumenta, a iluminação deve ser direcionada para a super-
fície a ser examinada (dul; weerdmeester, 2004).

Outro cuidado importante para o conforto no ambiente de traba-
lho é o clima. O conforto térmico varia de acordo com cada indivíduo, 
assim, a recomendação é que ele seja adequado para cada pessoa, o 
que envolve também seu vestuário. Nas atividades intelectuais sen-
tadas é indicado manter a temperatura entre 18° a 24°, evitando am-
bientes muito secos, já que a umidade relativa do ar mínima para o 
conforto é de 30% (dul; weerdmeester, 2004).

Avaliando que o ambiente utilizado para estudo requer baixo 
ruído, boa iluminação e conforto, assim como qualquer ambiente de 
trabalho, Paschoarelli e Menezes (2009, p. 102) afirmam que:

[...] o ambiente é responsável por fornecer estímulos sen-
soriais, que, de acordo com a maneira como se apresenta 
configurado, determinadas percepções despertam nos in-
divíduos que o ocupam, inf luenciando, condicionando e 
determinando o grau de conforto, satisfação e produção do 
usuário, assim como seu comportamento e conduta, seja de 
maneira positiva ou negativa.
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Realizadas estas considerações, é importante ponderar que dian-
te as inúmeras atividades trabalhistas, as normas regulamentadoras 
são desenvolvidas de acordo com cada atividade. Dessa forma, cada 
posto de trabalho deve estar adequado à atividade desempenhada. 
Contudo, há uma recomendação unânime da área da saúde, indepen-
dentemente da atividade trabalhista desenvolvida: a prática regular 
de atividade física. Ela é fundamental para a prevenção de doenças e, 
além disso, melhora o desempenho das tarefas (brasil, 2008).

Uma estratégia bastante utilizada pelas empresas é a ginástica 
laboral, atividade desenvolvida por profissionais da educação física 
e fisioterapia nos locais de trabalho que tem por objetivo reduzir 
desconfortos, prevenir doenças, movimentar o corpo durante o tra-
balho, bem como incentivar a atividade física regular (candotti; 
stroschein; noll, 2011).

Um estudo bibliográfico sobre a prática de atividades laborais no 
trabalho verificou que estas apresentam benefícios na redução da dor 
musculoesquelética cervical e lombar. Este efeito varia de acordo com 
as características do treinamento realizado. Entretanto, estão bem 
elucidadas na literatura as contribuições da prática de atividade físi-
ca, não havendo a necessidade de aprofundar este tema, haja vista a 
disseminação de informações quanto à importância para a saúde em 
geral (coury; moreira; dias, 2009).

Como referido anteriormente, a postura sentada pode causar do-
res na coluna vertebral, principalmente na região lombar (candotti; 
stroschein; noll, 2011; coury; moreira; dias, 2009). Um estudo 
com funcionários públicos de uma universidade federal avaliou a efe-
tividade da cinesioterapia laboral e verificou que esta foi efetiva na 
redução da dor lombar devido à estabilização dos músculos do tronco 
(freitas et al., 2011).

Além dos acometimentos físicos, as relações sociais estabelecidas, 
sejam elas no trabalho, na família ou na comunidade em que se vive, 
também são passíveis de cuidados no que se refere à saúde emocio-
nal. Ademais, é fundamental salientar que, para a saúde psicológica 
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do profissional ou estudante, é importante dispender um tempo para 
as atividades de lazer, o que condiz com a observação anteriormente 
feita em relação à qualidade de vida.

A psicologia social do trabalho é a área que se dedica ao estudo 
da relação psicossocial do homem com seu trabalho. No Brasil, ela 
está alicerçada no campo interdisciplinar da saúde dos trabalhadores 
(sato, 2010 apud oliveira, 2011), bem como nas teorias da psicologia 
social e do trabalho. No entanto, neste artigo, não cabe adentrar nesta 
discussão conceitual, apenas citá-las a fim de conceder visibilidade a 
mais uma área do conhecimento que se dedica a estudar a saúde emo-
cional do trabalhador (oliveira, 2011).

O que importa salientar é que as relações emocionais estabeleci-
das no trabalho, no que concerne às exigências da atividade, também 
podem ser fontes geradoras de níveis elevados de estresse, que ref le-
tem na atividade desenvolvida. Este fato está engendrado na história 
socioeconômica do país e do mundo pela inf luência que a organização 
social capitalista tem sobre o trabalho e pela forma com que este modo 
de organização inf luencia as decisões e atitudes do trabalhador fren-
te às atividades desenvolvidas.

Pensar a ergonomia é tarefa conjunta dos pesquisadores da 
área, dos trabalhadores e dos estudantes, isto é, é uma tarefa com-
partilhada que considera os saberes de todos os envolvidos. Dessa 
forma, utilizar-se dos preceitos da ergonomia é uma forma eficaz 
de potencializar as atividades desenvolvidas, exijam elas o trabalho 
intelectual ou o desempenho físico. Assim, faz-se pertinente a se-
guinte citação de Moraes e Mont’Alvão (2010, p. 27), que caracteriza 
a potencialidade da ergonomia:

O atendimento aos requisitos ergonômicos possibilita maxi-
mizar o conforto, a satisfação, o bem-estar, garantir a segu-
rança, minimizar constrangimentos, custos humanos e car-
ga cognitiva, psíquica e física do operador e/ou do usuário e 
otimizar o desempenho da tarefa, o rendimento do trabalho 
e a produtividade do sistema homem-máquina.
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Conclusão

Tendo em vista as observações aqui apresentadas, o que se 
pode concluir é que a ergonomia é uma ciência extremamente 
complexa, pois envolve conhecimentos de diversas áreas, o que im-
possibilita reduzir a poucas páginas o entendimento completo dos 
fatores, das estratégias e das vertentes que a ergonomia emprega 
para o entendimento da relação homem-trabalho. Desse modo, a 
abordagem aqui apresentada não esgota as possibilidades de am-
pliação de estudos e leituras. 

O objetivo de apresentar e problematizar a ergonomia como es-
tratégia para potencializar as atividades intelectuais desenvolvidas 
no ensino superior foi alcançado tendo em vista que foram apresen-
tados os cuidados relativos à saúde daqueles que desenvolvem tra-
balhos intelectuais.

No entanto, sugere-se que outros estudos sejam realizados abor-
dando a psicologia do trabalho, dada a necessidade de profissionais da 
área da psicologia contribuírem em relação a esta temática no ensino 
superior, considerando-se as exigências da pesquisa e a cobrança mer-
cadológica da sociedade atual.

Outra área a ser explorada é o próprio ensino superior, que devido 
à ampliação do acesso, por meio das políticas governamentais de am-
pliação do ensino superior, exigirá estratégias de atenção às pessoas 
que circulam na universidade, campo de construção de conhecimento.
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automedicação é uma prática comum em todo mundo (kumar 
et al., 2013) e o uso irracional de drogas tem se tornado uma impor-
tante preocupação, visto que apresenta uma prevalência crescen-
te nos últimos anos (balamurugan; ganesh, 2011). A oms (who, 
1998) define automedicação como a escolha e o uso de medicamen-
tos por pessoas leigas para o tratamento de sintomas ou doenças 
autodiagnosticadas.

Em países em desenvolvimento, como o Brasil, o fácil acesso a di-
versos tipos de medicamentos, não-cumprimento da obrigatoriedade 
da apresentação da receita médica e a carência de informação e orien-
tação da população trazem preocupação sobre a prática de autome-
dicação no país (arrais et al., 1997). Mesmo que esses medicamentos 
sejam considerados seguros e eficazes para uso sem prescrição mé-
dica, seu uso de forma errônea pode resultar em uma série de efeitos 
indesejados (balamuruan; ganesh, 2011) e o alto risco de interações 
medicamentosas (raich; abate; dunsworth, 1997). É interessante 
observar que a grande maioria dos estudos apontam que os analgési-
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cos representam o fármaco mais utilizado na automedicação (arrais 
et al., 1997, vilarino et al., 1998).

É possível observar que a automedicação é um problema sério, 
porém comum e crescente no mundo. Esse acontecimento vem des-
pertando preocupação, visto que a automedicação de forma incorreta 
apresenta inúmeros riscos a saúde. A literatura é unanime em afirmar 
que os analgésicos são os medicamentos mais utilizados nessa prática. 
Assim, percebe-se que são necessárias políticas públicas de conscienti-
zação do público leigo sobre os riscos da automedicação principalmente.

Esse artigo de cunho bibliográfico, visa identificar as característi-
cas epidemiológicas e os padrões de uso da automedicação analgésica 
afim de definir o público alvo para essas políticas públicas de cons-
cientização. Igualmente atendendo a esse propósito, esse artigo tam-
bém irá listar e esclarecer os principais riscos que podem acompanhar 
a automedicação analgésica.

Metodologia
Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, do tipo revisão narrativa, 

que apresenta uma relação de estudos produzidos por diversos auto-
res associados ao tema. A presente pesquisa foi realizada por meio de 
um levantamento bibliográfico na base de dados PubMed (www.pub-
med.com), e na Biblioteca Científica Eletrônica Online, Scielo Brasil 
(http://www.scielo.br) nos meses de maio e junho do ano de 2014. Foi 
utilizado o descritor “Self-Medication” como componente obrigatório 
ao título da publicação. Foram selecionados apenas artigos que dis-
ponibilizavam o texto completo com preferência para os publicados 
nos últimos cinco anos. No PubMed foi encontrado um total de 179 
publicações e na Scielo um total de 31. A seguir foram selecionadas as 
publicações pertinentes a cada tópico do artigo.
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Resultados e discussão

Características da  
automedicação analgésica

Nesse tópico será abordado características epidemiológicas da 
automedicação. Dentre alguns desses podem ser citados: prevalência, 
perfil dos praticantes, analgésicos mais utilizados, principais sinto-
mas dolorosos motivadores e principais fatores de risco.

Quanto a prevalência da automedicação em geral, essa se mostra 
variável, com taxas que variam de 20% a 55% nos estudos recentes (STO-
SIC et al., 2011, carrasco-garrido et al., 2010, schmid; bernal; silva, 
2010). Quanto ao perfil epidemiológico, a maioria dos estudos descre-
vem que a automedicação é mais frequente entre mulheres (vitor et 
al., 2008, carrasco-garrido et al., 2010, arrais, et al., 1997). Carrasco-
Garrido et al. (2010) discutem que esse fenômeno pode ser devido ao fato 
de as mulheres reconhecerem e expressarem mais sua sintomatologia.

Estudos apontam que pessoas mais jovens se automedicam mais. 
Schmid; Bernal; Silva (2010) observaram na cidade de São Paulo, Bra-
sil, que aqueles com menos 47 anos de idade são os que mais se auto-
medicam. Esse achado é consistente com outros estudos como o de 
Carrasco-Garrido et al. (2010) na Espanha, Martins et al. (2002) em 
Portugal e Stosic et al. (2011) na Austrália.

Os medicamentos analgésicos, que atuam no sistema nervoso 
central, são os mais utilizados na prática de automedicação (sch-
mid; bernal; silva, 2010, eticha; mesfin, 2014). Dentre a classe dos 
analgésicos, o medicamento preferido no Brasil é a Dipirona (oli-
veira et al., 2012, franco; rangel; mella junior, 2009, vitor et al., 
2008, arrais et al., 1997), e em segundo lugar o paracetamol (souza 
et al., 2011). Diferente de outros países que identificam o parace-
tamol como a droga analgésica de primeira escolha (mehuys et al., 
2012, stosic et al., 2011).
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Essa maior preferência pelas drogas analgésicas pode ser relacio-
nada aos principais sintomas que levam a essa prática. Estudos apon-
tam que o hábito da automedicação está associado à presença de sinais 
e sintomas menores de características agudas, como dor e febre (vi-
tor et al., 2008, arrais et al., 1997; bortolon et al., 2008). Sendo que 
cefaleia, em geral, é encontrada como a principal queixa motivadora 
de automedicação (franco; rangel; junior, 2009, vitor et al., 2008), 
inclusive em estudos feitos em outros países (mehuys et al., 2012).

Os fatores que podem estar associados a um maior consumo 
de medicamentos em automedicação são inúmeros. Schmid; Bernal; 
Silva (2010) identificaram que as pessoas empregadas tinham uma 
tendência maior a se automedicar do que os demais (desempregados, 
aposentados, pensionistas e donas de casa). Além disso, quanto maior 
a escolaridade e a renda verificada, maior foi a taxa de automedicação 
(carrasco-garrido et al., 2010, schmid; bernal; silva, 2010). Am-
bos achados são apontados como possíveis explicações para a maior 
taxa de automedicação entre pessoas mais jovens.

Carrasco-Garrido et al. (2010) observaram que uma maior ten-
dência a automedicação também esta associada positivamente a vari-
áveis de estilo de vida, tais como o consumo de álcool, tabagismo e uso 
de medicina alternativa. A inf luência do padrão de uso de serviços 
de saúde na automedicação é controversa, mas a maioria dos estudos 
recentes identificou uma associação negativa entre elas, sugerindo 
que o consumo de medicamentos sem receita substituiria a atenção 
formal à saúde (vitor et al., 2008, schmid; bernal; silva, 2010, car-
rasco-garrido et al., 2010). Cor da pele e situação conjugal ou não 
foram investigados ou não demonstraram associação (oliveira et al., 
2012, loyola filho et al., 2002).

A principal indicação para o consumo de medicamentos em auto-
medicação é apontada como sugestão de terceiros, em segundo lugar 
fica o uso de prescrições medicas emitidas em consultas anteriores 
(arrais, 1997, franco; rangel; mella junior, 2009). Já Vitor et al. 
(2008) verificou que a maior parte dos que consomem medicamentos 
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em automedicação (53,77%) é inf luenciada por pais e familiares, sen-
do que fazer uso de receitas antigas ou ser inf luenciado por meios de 
comunicação ou terapeutas alternativos faz parte da minoria.

Principais riscos da  
automedicação analgésica

Nesse tópico iremos abordar os principais riscos relacionados 
aos medicamentos analgésicos. Principalmente aqueles chamados de 

“analgésicos comuns”, que são vendidos sem necessidade de prescrição 
médica, mais utilizados pela população leiga em automedicação. 

Os potenciais riscos de se automedicar são: autodiagnostico 
incorreto, escolha incorreta de terapia, incapacidade de reconhecer 
os riscos farmacológicos especiais e graves, não reconhecimento de 
contraindicações, interações e reações adversas, dosagem inadequa-
da, uso excessivamente prolongado e, por fim, o risco de dependên-
cia e abuso (bennadi; darshana, 2013). Dentre os principais efeitos 
indesejados estão agravos e mascaramento de doenças, resistência 
bacteriana, reações de hipersensibilidade, dependência, sangramento 
digestivo e aumento do risco de desenvolver certos tipos de neoplasias 
(vilarino, 1998). O alto risco de interações medicamentosas também 
é um sério problema que pode acarretar em um perigoso aumento dos 
efeitos colaterais causado pelo efeito aditivo entre drogas ou uma fa-
lha da droga, podendo resultar em agravamento da doença que estava 
sendo tratada (raich; abate; dunsworth, 1997).

Os anti-inf lamatórios não esteroides (aines) são medicamentos 
muito utilizados para tratar dor aguda ou crônica devido suas pro-
priedades analgésicas. No entanto, existe uma séria preocupação com 
problemas gastrointestinais, cardiovasculares e toxicidade renal. Um 
estudo realizado por Odom (2014) descobriu uma relação linear con-
tínua entre a dose de diclofenaco e o risco de sérios eventos gastroin-
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testinais ou cardiovasculares, ou seja, o risco desses eventos aumenta 
proporcionalmente com o aumento da dose do medicamento.

Estudos com a Aspirina, o ácido acetilsalicílico (aas), sugerem 
evidências de que ela afeta o trato gastrointestinal. De acordo com 
Smecuolet al. (2009), o uso a curto prazo de uma dose baixa de Aspi-
rina está associado com um risco maior de danos à mucosa intestinal, 
incluindo erosões e úlceras. Em uma coorte de base populacional, o 
uso de aspirina também foi significativamente associada com um ris-
co aumentado de graves episódios de sangramentos gastrointestinais 
e cerebrais (de berardis et al., 2012).

A dipirona por sua vez, está relacionada a um risco aumentado 
para agranulocitose (hedenmalm; spigset, 2002), uma doença aguda 
do sangue caracterizada pela falta ou acentuada redução de leucóci-
tos granulócitos, as principais células de defesa contra as infecções. 
Esse medicamento também é associado a outras alterações celulares 
do sangue (hedenmalm; spigset, 2002) e em overdose, está relacio-
nada a uma toxicidade leve, principalmente gastrointestinal (bentur; 
cohen, 2004).

O uso incorreto de medicamentos em automedicação também 
acarreta em gastos e perdas para o sistema de saúde. No ano de 2013, 
das internações hospitalares devido a reações adversas a drogas 17,6% 
foram devido a automedicação e destes 19,1% foram causados pela in-
gestão de analgésicos sem prescrição (asseray, 2013).

Vale ressaltar que a população leiga muitas vezes negligencia 
as reações adversas e interações das drogas. Conforme Bongardet al. 
(2002), que estudaram a percepção de risco adverso de drogas compa-
rando profissionais da saúde e não profissionais da saúde, observa-
ram que a menor percepção de efeitos adversos da droga foi pelos não 
profissionais da saúde. Desse modo, a população não profissional da 
saúde necessita de melhores informações e conhecimento.
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Conclusão

Entende-se que a automedicação é um fenômeno prevalente e 
crescente ao redor de todo mundo, com significativa importância no 
Brasil visto a facilidade de acesso a uma enorme gama de medicamen-
tos. É mais frequente entre mulheres e pessoas mais jovens e a razão 
da automedicação é geralmente ligada a sintomas simples como dor 
e febre, tendo a cefaleia como principal queixa. A dipirona é identifi-
cado como o analgésico preferido, e o paracetamol em segundo lugar. 
Alguns fatores socioeconômicos e de estilo de vida também podem 
contribuir para a automedicação. 

Diante do exposto, também são notáveis os inúmeros riscos que 
a automedicação incorreta pode acarretar, exacerbando-se a necessi-
dade do desenvolvimento de futuras políticas públicas que tenham 
como objetivo o esclarecimento e orientação da população leiga sobre 
automedicação. Essas poderiam fazer esclarecimentos voltados prin-
cipalmente a mulheres e jovens e com atenção especial para os riscos 
da dipirona e do paracetamol, que são os analgésicos mais utilizados. 
Também seriam importantes as orientações sobre a ingestão de medi-
camentos diante de quadros de dor e febre, principalmente a cefaleia, 
alertando para possíveis sinais e sintomas de alerta em que um médi-
co deve ser consultado.

Referências
arrais, Paulo Sérgio D. et al. Perfil da automedicação no Brasil. Rev. Saúde Pública,  
São Paulo,  v. 31, n. 1, Fev.  1997.  

asseray, Nathalie et al. Frequency and Severity of Adverse Drug Reactions due to 
Self-Medication: A Cross-Sectional Multicentre Survey in Emergency Departments. 
Drug Safety: An International Journal of Medical Toxicology and Drug Experience 
36 (12): 1159–68, 2013.



automedicação analgésica
104

balamurugan, E.; ganesh, K. Prevalence and Pattern of Self Medication use in 
coastal regions of South India. bjmp, 4(3):a428, 2011.

bentur, Y.; cohen, O. Dipyrone overdose.J ToxicolClinToxicol.42(3):261-5, 2004.

bongard, V. et al. Perception of the Risk of Adverse Drug Reactions: Differences be-
tween Health Professionals and Non Health Professionals. British Journal of Clinical 
Pharmacology,54 (4): 433–36, 2002.

bortolon, Paula Chagas et al. Análise do perfil de automedicação em mulheres 
idosas brasileiras. Ciênc. saúde coletiva,  Rio de Janeiro,  v. 13, n. 4, Ago.  2008.

carrasco-garrido, P. et al. Sex-differences on self-medication in Spain.Pharmaco-
epidemiol Drug Saf.19(12):1293-9, 2010.

de berardis, G. et al. Association of aspirin use with major bleeding in patients with 
and without diabetes. jama, 307(21):2286-94, Jun. 2012.

eticha, Tadele; MesfinKalkidan.Self-Medication Practices in Mekelle, Ethiopia.PLoS 
ONE, 9(5): e97464, 2014.

franco, I. S.; rangel, M. P.; mella junior, S. E. M. Avaliação da automedicação em 
universitários. VI Encontro Internacional de Produção Científica Cesumar, cesu-
mar - Centro Universitário de Maringá, Maringá, Paraná, Brasil, Out. 2009.
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a proposta de uma educação inclusiva pressupõe pensar a qua-
lidade do ensino que deve ser oferecida para todos os estudantes na 
escola regular, levando-se em consideração as dificuldades, diferen-
ças e principalmente as potencialidades de cada um.

A educação das pessoas com Altas Habilidades/Superdotação 
(ah/sd) vem sendo uma temática crescente nos debates e nas produ-
ções acadêmicas contemporâneas. Quando abordamos o tema da edu-
cação especial, não se pode esquecer que este grupo de sujeitos tam-
bém faz parte deste campo e necessitam de orientação e atendimento 
educacional especializado. 

De acordo com a Política Nacional de Educação Especial na Pers-
pectiva da Educação Inclusiva são definidas pessoas com ah/sd as que,

[...] demonstram potencial elevado em qualquer uma das se-
guintes áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, 
liderança, psicomotricidade e artes, além de apresentar gran-
de criatividade, envolvimento na aprendizagem e realização 
de tarefas em áreas de seu interesse. (brasil, 2008, p. 09).
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Na descrição da política educacional salientam-se os comporta-
mentos de ah/sd desses sujeitos os quais podem ser evidenciados de 
diferentes maneiras, conforme suas características específicas.

Entretanto, ainda são muitos os mitos que permeiam o imagi-
nário das pessoas acerca do sujeito com ah/sd dificultando, portan-
to, sua identificação e consequentemente o enriquecimento de seus 
potenciais, de acordo com suas necessidades educacionais específicas.  

Dessa forma, o presente artigo tem como objetivo discutir o pro-
cesso de identificação do sujeito com Altas Habilidades/Superdotação 
no contexto escolar, bem como o enriquecimento, articulando o refe-
rencial teórico com as práticas desenvolvidas em projetos de pesquisa 
e extensão da Universidade Federal de Santa Maria, ufsm.

 O projeto de pesquisa “Da Identificação a Orientação de Alunos 
Portadores de Altas Habilidades”, vinculado ao Grupo de Pesquisa 
CNPq Educação Especial: Interação e Inclusão Social - gpesp, da Uni-
versidade Federal de Santa Maria - Brasil, coordenado pela Prof.ª Dr.ª 
Soraia Napoleão Freitas, realiza diferentes etapas a fim de efetivar a 
identificação de estudantes com comportamentos de ah/sd, em esco-
las da rede pública da cidade de Santa Maria/rs.

Contudo, segundo Mettrau e Reis (2007), proporcionar um aten-
dimento adequado às necessidades dos estudantes com ah/sd é tão 
importante quanto identificar seu comportamento superdotado. Sen-
do assim, o reconhecimento/identificação implica na aceitação e valo-
rização de suas características peculiares, tanto pelas outras figuras 
sociais quanto pelo próprio estudante com ah/sd.

Nesse sentido, o projeto de extensão “Programa de Incentivo 
ao Talento: Valorizando Potenciais” (pit), também desenvolvido pelo 
gpesp, se propõe a desenvolver ações que tenham como foco o desen-
volvimento integral do estudante com comportamentos de altas habi-
lidades/superdotação.

Para tanto, o pit, desde 2003 oferta um atendimento de enrique-
cimento extracurricular aos estudantes identificados com ah/sd, ten-
do como fundamentação teórica para o trabalho com estes estudantes, 
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o Modelo de Enriquecimento Escolar (The Schoolwide Enrichment 
Model – sem) (renzulli; reis, 1985).

Todavia, sabe-se que não existe apenas um conceito de inteli-
gência, assim como não existe apenas uma definição para as ah/sd, 
e dessa forma, cabe ressaltar que as discussões aqui desenvolvidas 
amparam-se nos pressupostos teóricos de autores cognitivistas, como 
Gardner (1983, 2000) e Renzulli (1986) os quais terão suas teorias apre-
sentadas em interlocução com as práticas realizadas nos projetos de 
pesquisa e extensão supracitados.

Este artigo trata-se de um estudo de cunho qualitativo, definin-
do-se como um estudo bibliográfico sobre os temas propostos, e des-
critivos, já que apresenta informações relevantes que caracterizam os 
referidos projetos.

As Teorias da Inteligência e suas 
diferentes perspectivas: de Alfred  
Binet a Howard Gardner

Conforme aponta Virgolim (2007), as pesquisas na área das habi-
lidades intelectuais existem há mais de um século, com isso tornou-se 
evidente que a inteligência é mais fácil de ser medida do que definida. 
Além disso, cabe ressaltar que os pesquisadores atentam para o fato de 
que não há uma única definição para a inteligência.

Dessa forma, podem-se classificar segundo Pérez (2006) as teorias 
da inteligência, apenas para fins didáticos, em quatro grandes grupos, a 
saber: psicométricas, desenvolvimentistas, socioculturais e cognitivistas.

As teorias psicométricas, em síntese, defendem que a inteligên-
cia pode ser mensurada através de testes criados para esta finalidade, 
como os testes de qi (Quociente de Inteligência), utilizados até os dias 
de hoje. Dentro deste grande grupo podem-se diferenciar duas cor-
rentes distintas, as teorias monolíticas e as teorias fatoriais. 
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Os autores Galton, Simon, Binet, entre outros, defendiam as teo-
rias monolíticas, compreendendo que a inteligência era única e inata. 
Autores como Spearman, Thurstone e Guilford defendiam as teorias 
fatoriais, já que para eles a inteligência incluía múltiplos fatores, que 
também poderiam ser avaliados com instrumentos de mensuração.

As teorias do segundo grande grupo, desenvolvimentistas, de-
fendidas por Piaget, compreendia a inteligência como um processo de 
adaptação na busca pelo equilíbrio que se desenvolve ao longo de qua-
tro etapas ou estágios, imutáveis na sua ordem, mas variáveis em sua 
duração, dependendo de alguns fatores orgânicos e/ou sociais. 

Já as teorias socioculturais, representadas por Vygotsky, mesmo 
sem ter uma formulação específica para a conceituação da inteligên-
cia, partem das suas contribuições acerca do desenvolvimento dos 
processos psíquicos superiores, assim como os conceitos de zona de 
desenvolvimento real e zona de desenvolvimento proximal, importan-
tes para a compreensão da inteligência.

Por fim, no que se refere às teorias cognitivistas, tem-se Ster-
nberg e Gardner como seus principais representantes. Ambos criticam 
veementemente a mensuração estática, como a aplicação de testes de 
Quociente Intelectual como únicos instrumentos na avaliação de in-
teligência, ressaltando que se usados isoladamente, na identificação 
das ah/sd, podem excluir uma grande parcela deste público, pois tais 
instrumentos não consideram as diferenças sociais, econômicas e cul-
turais dos ambientes em que são aplicados.

Segundo Sternberg, que elaborou a Teoria Triádica da Inteligên-
cia (sternberg, 1997), o comportamento inteligente engloba três fa-
tores, que são: habilidades de processamento da informação, experi-
ência com dada situação ou tarefa, e habilidade de moldar o próprio 
comportamento para adaptar-se às demandas do ambiente. Estes fa-
tores correspondem ao que o autor denomina de inteligências: acadê-
mica, criativa e prática.

Gardner que discute sobre a Teoria das Inteligências Múltiplas 
(gardner, 1983, 2000), propõe uma abordagem multifatorial da inte-
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ligência, postulando que existem diversas inteligências as quais não 
podem ser contabilizadas como em uma conta matemática, sendo que 
o pesquisador defende que as inteligências são potenciais que podem 
ser ativados ou não dependendo do ambiente em que o sujeito encon-
tra-se. Ou seja: um ambiente (familiar, escolar e social) rico em opor-
tunidades, instigante, desafiador e estimulante terá mais chances de 
desenvolver o potencial dos sujeitos evidenciando suas habilidades.

De acordo com Gardner, a inteligência é um potencial biopsicoló-
gico, podendo ser definida também como uma capacidade de resolver 
problemas ou criar produtos que sejam valorizados dentro de um ou 
mais contextos culturais. (gardner, 2000).

A Teoria das Inteligências Múltiplas, discutida pelo autor supra-
citado, trouxe significativas contribuições para a área da educação, 
em especial para a identificação/atendimento ao estudante com altas 
habilidades/superdotação, pois rompeu paradigmas a respeito do en-
tendimento do potencial cognitivo, propondo uma visão mais ampla, 
realista e inclusiva acerca da inteligência. 

Para Gardner (2000), as oito inteligências postuladas por ele têm 
a mesma importância, e devem ser identificadas, valorizadas e desen-
volvidas, principalmente, no contexto escolar. 

As inteligências estudadas por Gardner são: Musical; Linguísti-
ca; Lógico-matemática; Espacial; Corporal-Cinestésica; Interpessoal e 
Intrapessoal e Naturalista. Mais tarde, o autor começou a desenvolver 
uma possível nona Inteligência, a saber: a Existencial.

Diante do que já fora exposto sobre a evolução do conceito de 
inteligência, cabe destacar que os projetos de pesquisa e extensão, já 
referenciados neste artigo, fundamentam-se nos estudos de Howard 
Gardner, pois se acredita que esta teoria é a que melhor dialoga com 
nossa prática, possibilitando uma identificação mais fidedigna e con-
sequentemente um atendimento educacional de mais qualidade, com 
respeito aos mais diversos potencias dos estudantes com ah/sd.
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A concepção de Altas Habilidades/
Superdotação pela teoria dos três anéis

Em sua Teoria dos Três Anéis, Renzulli (2004) concebe a super-
dotação como os comportamentos que resultam da interação entre 
habilidade acima da média, criatividade e envolvimento com a tare-
fa, representados por três anéis. Além destes, o autor considera em 
sua teoria a inf luência entre fatores ambientais e de personalidade 
que podem favorecer, ou não, o aparecimento da superdotação. Para 
Renzulli, este fenômeno se dá no espectro do desenvolvimento huma-
no e pode ser entendido por meio dos comportamentos observáveis 
apresentados pelo indivíduo em uma determinada situação, quando 
o potencial é transformado em desempenho em uma área específica.

O termo “habilidade acima da média”, correspondente ao primei-
ro anel, é referido por Renzulli para designar dois tipos de habilidades, 
sejam gerais ou específicas, que deve ser interpretado como o domínio 
superior do potencial em alguma área específica. Desta forma, o ter-
mo se refere a pessoas que possuem a capacidade já desenvolvida ou o 
potencial para desenvolver habilidades em uma determinada área do 
desenvolvimento. Já a habilidade geral consiste na capacidade de pro-
cessar informações e, também, de envolver-se no pensamento abstrato.

O segundo Anel corresponde ao termo “envolvimento com a ta-
refa” e diz respeito a um tipo de motivação refinada ou focalizada na 
tarefa em questão. Enquanto a motivação é normalmente definida 
sendo um processo geral de energia que desencadeia reações do or-
ganismo, o envolvimento com a tarefa se refere à energia exercida em 
um problema particular ou área específica de desempenho.

O terceiro Anel que caracteriza as pessoas com superdotação 
refere-se à “criatividade”. Embora seja um termo amplo e de difícil 
definição, por envolver inúmeras variações, a criatividade em geral 
envolve a originalidade pelo caráter de inovação e a efetividade pela 
utilidade e possibilidade de aplicação. Dessa forma, um produto cria-
tivo deve servir para algum propósito, como resolver um problema e 
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também pode ser reconhecido e valorizado por dada cultura, em um 
determinado período histórico.

Renzulli (2004) afirma que os comportamentos de superdotação 
podem ser desenvolvidos em “certas pessoas em alguns momentos de 
sua vida”, e não em todas as pessoas e nem em todos os momentos, o 
que implica em uma visão situacional da superdotação.

Segundo o autor, as habilidades superiores podem ser divididas 
em duas amplas categorias distintas: a superdotação escolar e a super-
dotação criativo-produtiva.  

A superdotação escolar é, normalmente, o tipo de superdotação que 
pode ser facilmente identificada pelos testes de qi, de forma que os estu-
dantes com este tipo de superdotação tendem também a obter boas notas 
na escola. A ênfase neste tipo de habilidade escolar recai sobre os proces-
sos de aprendizagem dedutiva, treinamento estruturado nos processos 
de pensamento, e aquisição, estoque e recuperação da informação.

Todavia, a superdotação criativo-produtiva implica no desenvol-
vimento de materiais e produtos originais e neste tipo de superdota-
ção a ênfase é colocada no uso e aplicação da informação, conteúdo, 
e processos de pensamento de forma integrada, indutiva, e orienta-
da para os problemas reais. Este tipo de superdotação pode não ser 
identificada por testes psicométricos, como os de qi, pois estes sujei-
tos tendem a ter um pensamento imaginativo e necessitam fazer uma 
análise mais demorada e aprofundada das questões.	

Assim, é importante conhecer estas discussões teóricas sobre a 
conceituação a respeito destes alunos, tendo em vista que se realize 
um processo de identificação adequado.

O processo de identificação: 
reconhecendo estes sujeitos na escola

Para ser realizado o processo de identificação do sujeito com ah/
sd é importante ter clareza a respeito da concepção de inteligência e 



identificação e enriquecimento
114

de ah/sd que subsidiará o estudo, para que as informações possam ser 
fidedignas, e por este motivo foram apresentados os referenciais teó-
ricos de Gardner e Renzulli, os quais contribuem para esta discussão.

Conhecendo então quais são os principais comportamentos que 
podem ser observados nos estudantes com altas habilidades/superdo-
tação, faz-se necessário organizar instrumentos que podem favorecer 
este processo, assim como os sujeitos envolvidos. Para tanto, o envol-
vimento dos professores é fundamental, uma vez que são estes que 
acompanham em grande parte do seu tempo escolar e podem obser-
var indicadores em seus alunos. Além disso, estes profissionais convi-
vem com o aluno em diferentes situações, portanto podem observar 
seu ritmo de aprendizagem, seus comportamentos, atividades prefe-
ridas, relações sociais, etc. (moreno; costa; galvéz, 1997).

Assim sendo, para fazer a indicação destes alunos com ah/sd os 
professores precisam ter conhecimentos básicos sobre o assunto, co-
nhecendo como os comportamentos de superdotação podem se mani-
festar no cotidiano escolar, uma vez que assim possam observar mais 
atentamente seus alunos em sala de aula. 

Além dos professores, podem ser envolvidos os familiares, os 
quais acompanham o sujeito em diferentes espaços e podem descre-
ver fatos e informações do histórico de vida do estudante. De acordo-
com Moreno, Costa e Galvéz,

Las distintas investigacionesllevadas a cabo enel tema de 
lasuperdotación, y más concretamente en su identificación, 
resaltanel papel de los padres como fuente rica de infor-
mación. Sonlos padres delniño superdotado los que mejor-
puedenconocer a éste e informarnos acerca de sudesarrollo. 
(1997, p. 43).

Conforme mencionado, familiares e/ou responsáveis podem for-
necer informações valiosas sobre o desenvolvimento do aluno, primei-
ras aprendizagens na infância, início de determinados comportamen-
tos, entre outros aspectos. Assim, estes dados são muito importantes 
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no cruzamento com os relatos dos professores, procurando confirmar 
as informações sobre o estudante nos diversos ambientes. 

Também é necessário considerar a relevância da participação 
dos colegas neste processo de identificação, pois algumas vezes exis-
tem informações que podem relatar que nem mesmo os professores 
tem conhecimento.

No projeto de pesquisa “Da Identificação a Orientação de Alunos 
Portadores de Altas Habilidades” são realizadas diversas etapas para 
que esta identificação aconteça nas escolas regulares, a partir do mo-
mento em que a escola e os professores mostram interesse e se dis-
põem a também colaborar no processo. Inicialmente são realizados 
encontros informativos com os professores das turmas que participa-
rão do projeto, normalmente do 1º ao 5º ano do ensino fundamental, 
nos quais se busca debater a respeito das habilidades destes estudan-
tes e dos comportamentos que podem ser observados na escola. 

Após este momento, que pode acontecer em mais de um encon-
tro, são utilizados vários questionários sugeridos por Freitas e Pérez 
(2012), os quais envolvem a participação de professores, estudantes, 
colegas e familiares, sendo que neste processo há o cruzamento das 
informações passadas pelos grupos para a indicação de alunos com 
comportamentos com ah/sd.

Os professores fazem inicialmente o preenchimento da “Lista 
de Verificação de Identificação de Indicadores de Altas habilidades/
superdotação” (liviahsd), onde indicam, a partir de uma lista de 
25 questões, alunos das suas turmas que se destacam em tais itens. 
Sendo analisado este instrumento, os professores preenchem um 

“Questionário para identificação de indicadores de altas habilidades/
superdotação – professores” (qiiahsd – Pr), no qual foca-se o olhar 
mais atento a cada um dos alunos que foram indicados. Também há 
a participação dos responsáveis, sendo que após as primeiras análi-
ses das indicações dos professores, os responsáveis são chamados a 
participar do processo de identificação, preenchendo o “Questioná-
rio para identificação de indicadores de altas habilidades/superdota-
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ção – Responsáveis” (qiiahsd – R), além de autorizar a participação 
do aluno na pesquisa.

Posteriormente é utilizado nas salas de aula, diretamente com os 
alunos das turmas do ensino fundamental o “Questionário de Autono-
meação e nomeação pelos colegas”, no qual o próprio estudante marca 
algumas características pessoais, assim como os colegas da turma.

Todos os instrumentos supracitados são sugeridos por Freitas 
e Pérez (2012), seguindo o mesmo aporte teórico apresentado nesta 
discussão, a partir da verificação dos três anéis de Renzulli (2004), 
sendo que se acredita que com a análise destes instrumentos, que são 
preenchidos a partir da observação e informações de diversas pesso-
as, pode-se chegar a indicação de alunos com comportamentos de ah/
sd. Além disso, há outros questionários que podem ser utilizados para 
complementar as informações indicadas, explorando mais especifica-
mente algumas áreas de interesses.

Acredita-se que a identificação destes alunos com ah/sd favorece 
a organização de uma proposta educacional coerente às suas neces-
sidades específicas, seja intra ou extracurricular, na sala de recursos 
multifuncional, em sala de aula ou em projetos. Nesta perspectiva, os 
alunos identificados neste processo de identificação, do referido pro-
jeto citado, são encaminhados ao pit, no qual podem participar de 
uma proposta de enriquecimento.

Se formos mais além, e quisermos pensar na qualidade de 
vida de todas as Pessoas com Altas Habilidades/Superdota-
ção, chegou a hora de aprofundarmo-nos nas origens dessas 
crianças nas quais hoje já estamos pensando, ajudando seus 
pais, tios, avós, professores e demais adultos e idosos a iden-
tificá-las, reconhecê-las e valorizá-las como pah/sd o mais 
cedo possível para que elas possam ter uma verdadeira edu-
cação ao longo de toda sua vida (freitas, péres, 2012, p. 136).

Com isso, evidencia-se que o reconhecimento dos potenciais 
destes alunos com ah/sd contribui na formação da sua identida-
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de, e na sua formação enquanto sujeito inserido em um mundo 
social mais amplo.

O modelo triádico de enriquecimento 
e o programa de incentivo ao talento: 
valorizando potenciais (PIT)

Renzulli (1994) sugere encorajar os estudantes a participar de ati-
vidades investigativas que resultarão no desenvolvimento de um pro-
duto criativo. O autor implantou o Modelo Triádico de Enriquecimento, 
a fim de estimular os alunos a desenvolverem habilidades que os per-
mitam ser produtores de conhecimento e não apenas consumidores.

Nesta perspectiva, o pit adota o Modelo de Enriquecimento, 
proposto pelo pesquisador Joseph Renzulli (1985), no qual os interes-
ses, estilos de aprendizagem, assim como as habilidades são aspec-
tos importantes a serem considerados em grupos de atendimentos 
(alencar & fleith, 2001). As atividades implementadas neste mo-
delo compreendem atividades distintas daquelas comumente rea-
lizadas no âmbito da educação formal, estas correspondem a três 
tipos de atividades.

As atividades do Tipo i caracterizam-se por serem ações explora-
tórias gerais, que abrangem diversas áreas do conhecimento através 
de experiências que, normalmente, não são propiciadas pelo currículo 
escolar. As atividades do Tipo ii são aquelas que apresentam diferen-
tes métodos, técnicas e materiais diversos que venham a auxiliar na 
execução de diferentes tarefas que englobem os processos de pen-
samento, estímulo de habilidades e crescimento pessoal e social. As 
atividades do Tipo iii são atividades que possibilitam investigações, 
experimentos, práticas de pesquisa e resolução de problemas que se-
jam levantados pelos alunos conforme suas áreas de interesse e habi-
lidades pessoais.
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Nesse sentido, para alcançar os objetivos propostos, o Programa 
de Incentivo ao Talento: Valorizando Potenciais realiza parceria com pro-
fissionais e/ou acadêmicos de diferentes áreas com o objetivo destes 
contribuírem nas propostas pedagógicas realizadas nos distintos 
Grupos de Interesses (gi) do projeto.

Desta forma, as atividades desenvolvidas no pit são organizadas 
de modo que a cada semestre são ofertados em torno de três ou qua-
tro Grupos de Interesse, sendo que estes são planejados a partir de 
indicações dos interesses observados nos estudantes. Os gi, portan-
to, são projetos pedagógicos que contam com o apoio de profissionais, 
acadêmicos ou até mesmo de outros projetos de Universidades para 
auxiliar no aprofundamento da área de conhecimento trabalhada no 
grupo. Guenther (2008), explica que:

O Grupo de Interesse é formado por crianças que demons-
tram, a juízo dos facilitadores, inclinação, interesse ou habi-
lidade específica em uma área de conteúdo, ou irão se bene-
ficiar pela participação no grupo ou exposição àquele tipo de 
assunto, área ou atividade. (guenther, 2008, p.17).

Ao analisar as palavras da autora, evidencia-se a importância do 
trabalho coletivo, no qual os estudantes podem desenvolver-se em 
cooperação através das trocas de experiências em áreas afins. Dentre 
outros benefícios, destaca-se a heterogeneidade do grupo, que é com-
posto por distintas faixas etárias, além disso, os estudantes são oriun-
dos de diversas escolas trazendo consigo uma riqueza ainda maior 
pelas suas diferentes experiências escolares. 

Nessa perspectiva, o pit coordena ações, recursos e outras va-
riáveis presentes no sistema de ensino e na comunidade, e coloca 
esse conjunto de fatores em ação integrada e consistente, assistin-
do o desenvolvimento de estudantes com comportamentos de altas 
habilidades/superdotação, visto que estes sujeitos possuem, con-
forme Sabatella:
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[...] Necessidade de convivência criativa, atividades científi-
cas, tecnológicas, artísticas, de lazer e desporto que congre-
guem grupos similares, devendo ser estimulado e motivado 
por programas adjuntos de enriquecimento, como projetos 
de pesquisa, visitas, viagens, colônias de férias, participação 
em programas comunitários. (2005, p.117).

O Modelo Triádico de Enriquecimento almeja, a longo prazo, 
trabalhar progressivamente as diversas habilidades e potenciais dos 
alunos, valorizar o trabalho criativo bem como desenvolvê-lo, auxi-
liar para que o jovem estudante de hoje torne-se, no futuro, um pro-
fissional auto realizado e capaz de criar ideias e/ou produtos inova-
dores e significativamente úteis para a resolução de problemas reais 
de seu meio social.

Conclusão
Debater sobre a educação de estudantes com ah/sd nos conduz a 

ref letir sobre quem são esses sujeitos e de que forma podemos propor-
cionar um atendimento adequado as suas necessidades educacionais.

Nesse sentido, percebemos a identificação como um processo de-
cisivo para o atendimento desses sujeitos, pois os encaminhamentos 
para um programa de enriquecimento, bem como as mudanças nas 
práticas educacionais podem ser mais bem compreendidas quando 
esses estudantes são identificados.

Dessa forma, espera-se que os estudantes uma vez identificados 
pelo projeto de pesquisa “Da Identificação a Orientação de Alunos 
Portadores de Altas Habilidades” possam ter suas habilidades esti-
muladas através do projeto de extensão “Programa de Incentivo ao 
Talento: Valorizando Potenciais”, assim como ter a oportunidade de 
interagir com os seus pares de forma desafiadora e instigante. 

Citamos Renzulli (2004) para enfatizar a importância dessas pes-
quisas na área das ah/sd, pois através da identificação dos estudan-
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tes com ah/sd podemos “fornecer aos jovens oportunidades para um 
maior crescimento cognitivo e auto-realização, através do desenvolvi-
mento e expressão de uma área de desempenho ou uma combinação 
delas, nas quais o potencial superior pode estar presente” (renzulli, 
2004, p. 81). 

Destacamos também a relevância dos investimentos nessa área, 
pois esses sujeitos pertencem a uma “reserva social de pessoas que 
ajudarãoa solucionar os problemas da sociedade contemporânea, tor-
nando-se produtores de conhecimento e arte e não apenas consumi-
dores existentes” (renzulli, 2004, p. 81).

Portanto, o presente estudo não se estrutura somente no intuito 
de discutir os projetos de pesquisa e extensão da Universidade Federal 
de Santa Maria, direcionados aos estudantes com ah/sd no contexto 
escolar, mas também divulgar as características e especificidades des-
ses estudantes que necessitam um trabalho direcionado tendo dessa 
forma, reconhecidos os seus direitos e garantias.

Referências
alencar, E.M.L.S; fleith, D.S. Superdotados: determinantes, educação e ajusta-
mento. São Paulo: epu, 2001.

brasil. Ministério da Educação. Política Nacional de Educação Especial na Perspec-
tiva da Educação Inclusiva. Brasília: mec/seesp, 2008b.Disponível em: <http://portal.
mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12907:legislacoes&ca-
tid=70:legislacoes>. Acesso em: 18 ago.2014.

freitas, Soraia Napoleão; pérez, Susana Graciela Pérez B. Altas habilidades/su-
perdotação: atendimento especializado. Marília: abpee, 2012. 2ª edição revista e 
ampliada.

gardner, H. Inteligências Múltiplas: a teoria na prática.Porto Alegre: Artes Médicas, 
1995.

                . Estruturas da mente: a teoria das Inteligências Múltiplas. Porto Alegre: 
Artes Médicas, 1993.



121
ações de atenção à aprendizagem na educação superior

                . Inteligência: um conceito reformulado. Rio de Janeiro: Objetiva, 2000.

guenther, Z. C. Capacidade e Talentos: um conceito de Inclusão. Petrópolis: Vozes, 
2000.

                . Coleção “Debutante” – cedet – 15 anos. Volume 1: Referencial e Bases Teóri-
cas. Lavras: Centro para o desenvolvimento do Potencial e Talento – cedet, 2008.

moreno, Faustina Martínez; costa, Juan Luis Castejón; galvéz, Ana Galindo. Padres, 
compañeros y profesores como fuente de informaciónenlaidentificacióndel superdo-
tado. In: sánchez, María Dolores Prieto (coordinadora). Identificación, evaluación y 
atención a la diversidad del superdotado. Málaga: Ediciones Aljibe, 1997. p. 41-58

pérez, Susana Graciela Pérez B. Sobre perguntas e conceitos. In: freitas, Soraia 
Napoleão (Org.). Altas Habilidades/Superdotação: a ousadia de rever conceitos e 
práticas. Santa Maria: ufsm, 2006.p. 37-59.

sabatella, M. L.P. Talento e superdotação: problema ou solução? Curitiba: ibpex, 
2005.

sternberg, R.J. Successful Intelligence. How practical and creative intelligence 
determine success in life. New Cork: First Pluma Printing, 1997.

renzulli, J. Systems and Models for developing programs for Gif ted and Talented.
Mansfield Center.C. T. CreativeLearnig Press, 1994.

                . O que é essa coisa chamada superdotação, e como a desenvolvemos? Uma 
retrospectiva de vinte e cinco anos. In: stobaus, C.D.; mosquera, J.J.M. (Org.). Edu-
cação. Porto Alegre: edipucrs, 2004. p. 75-131.

virgolim, Angela. Altas Habilidades e desenvolvimento intelectual. In: fleith, Deni-
se de Souza; alencar, Eunice Soriano de (Org.). Desenvolvimento de talentos e Altas 
Habilidades: Orientação a pais e professores. Porto Alegre: Artmed, 2007.p. 25-40.



A U T O R A  D O  A R T I G O

Camyla Antonioli
Educadora Especial, Especialista em 

Gestão Educacional, mestranda em 
Educação do Programa de Pós-Gra-
duação em Educação do Centro de 

Educação, Universidade Federal de 
Santa Maria (ufsm).



123
ações de atenção à aprendizagem na educação superior

o estudo tem como tema as altas habilidades/superdotação 
(ah/sd), e realiza discussões e ref lexões que possibilitam um melhor 
entendimento sobrea pessoa com ah/sd e a visibilidade desta no ensi-
no superior. Como conceito operacional deste estudo, o termo ah/sd 
presente na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (brasil, 2008) faz menção a alunos que,

[...] demonstram potencial elevado em qualquer uma das 
seguintes áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, aca-
dêmica, liderança, psicomotricidade e artes, além de apre-
sentar grande criatividade, envolvimento na aprendizagem 
e realização de tarefas em áreas de seu interesse. (brasil, 
2008, p.9).

Na atualidade, estão matriculados na Universidade Federal 
de Santa Maria (ufsm) 29. 709 alunos. Considerando os 3 a 5% es-
tabelecidos como prevalência desta população pela Organização 
Mundial da Saúde, considerando ainda que essa é uma estimativa 
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conservadora, teríamos em torno de 891 a 1.485 alunos com ah/sd 
na universidade.

O que acontece muitas vezes é que a pessoa ingressa no ensino su-
perior sem ter passado por um processo de identificação, fato comum 
também na educação básica e ensino médio. No que tange o aspecto 
identificação de pessoas com ah/sd muitos tabus, mitos e concepções 
errôneas precisam ser repensadas, pois da forma como acontecem di-
ficultam o processo de identificação.

Na vida adulta, as pessoas com ah/sd também dispõem de ca-
pacidades, potencialidades e recursos que facilitam sua adaptação ao 
meio. Porém, devemos levar em conta a importância das relações com 
o entorno, no qual as pessoas se desenvolvem, favorecendo (ou não) o 
seu desenvolvimento global (mosqueira, stobäus, freitas, 2013, p. 
404). O tema ah/sd no ensino superior vem tomando visibilidade na 
Educação, a importância deste acontecimento é assentada na preser-
vação dos direitos da pessoa com ah/sd e na compressão que mitos e 
percepções equivocadas precisam ser (re)pensadas.

Metodologia
Esta pesquisa é apoiada no método qualitativo, segundo Minayo 

(2004), a pesquisa qualitativa se preocupa com a realidade não quan-
tificável e para isso trabalha com significados, valores, atitudes, aspi-
rações e crenças. Neste olhar, a metodologia qualitativa incorpora o 
significado e a intencionalidade como inerentes aos atos, às relações 
e às estruturas sociais. 

O objetivo como elemento importante para condução da pesqui-
sa, hora é apresentado como: conhecer percepções equivocadas (mitos) 
presentes na literatura sobre ah/sd e compreender a inf luência destes 
na identificação e atendimento a pessoa com ah/sd no ensino superior.

Conduzindo esta investigação, a pesquisa exploratória é tomada 
como veículo. O estudo bibliográfico entra nesta perspectiva, onde se 
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busca proporcionar maior familiaridade com o problema com vistas a 
torná-lo explícito ou a construir hipóteses. A bibliografia base é cons-
tituída por pesquisas de autores “clássicos” no campo das ah/sd: Win-
ner (1998) e Extremiana (2004), sendo também tomada como fonte a 
pesquisa no Banco de Teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (capes).

Compreendendo que a análise das obras elencadas para estudo 
nessa pesquisa, são abraçadas pelo método qualitativo. A pretensão é 
compreender a riqueza de significados existentes na vida individual e 
coletiva que compõem a realidade social da pessoa com ah/sd.

Pessoas com Altas Habilidades/
Superdotação no ensino superior

Interessante observar que nas produções sobre o tema das ah/
sd, comumente estas vêm acompanhadas de esclarecimentos sobre a 
identificação de pessoas com ah/sd. Ponto importante e diretamente 
ligado a identificação, é a vinculação de discussões sobre mitos refe-
rentes ao fenômeno da superdotação e aos esclarecimentos sobre con-
cepções equivocadas sobre o tema. O tema Superdotação não é atual, 
segundo Extremiana (2004), ele sempre existiu ao longo da história 
da humanidade, o diferencial aponta ao tratamento e a valorização 
que este fenômeno tem recebido pelo senso comum, construído por 
crenças sociais e educacionais estereotipadas em torno da pessoa e 
seus comportamentos.

As estereotipias tomaram formas de crenças sociais, para Extre-
miana (2004, p. 115), algumas delas estão diretamente relacionadas 
ao “termo em si”, a falta de uma unicidade sobre o conceito e a pouca 
clareza, gera distorções sobre este fenômeno. O “desconhecimento de 
suas características”, é outro fator apresentado pela autora supracita-
da, ainda há pouco conhecimento sobre as características desta pessoa. 
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A confusão entre nomenclaturas é outro fator que gera confu-
sões. A terminologia ah/sd, algumas vezes é confundida com talento, 
genialidade, precocidade, excepcionalidade, dentre outros. Segundo 
Extremiana (2004, p. 115) existem também as vítimas de atitude de 
rechaço e prevenção, sendo referido equivocadamente como “super

-homem”, uma pessoa com “poderes especiais”.
Contribuições, em pesquisas científicas, importantes foram rea-

lizadas por Winner (1998), Extremiana (2004) e Pérez (2004), enfati-
zando o quanto o conhecimento do senso comum sobre o significa-
do das ah/sd tem sido um dos fatores que inibem a identificação e o 
atendimento destas pessoas. Espaços como a família, as instituições 
de ensino são inf luenciadas por essas perceptivas equivocadas, oriun-
das de imagens estereotipadas e fundamentadas pelo senso comum.

Mitos também encobrem à problemática das ah/sd no ensino su-
perior. Sendo que estas relações estão presentes em um tímido leque 
de pesquisas. Sobre este fator compreendemos que tratasse de uma 
problemática nova de investigação nos campos acadêmicos e sociais. 
Com base em uma busca no Banco de Teses da Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível Superior (capes), é possível encontrar 
pesquisas (matos, 2011; costa, 2012; cianca, 2012) que apresentam 
as relações entre pessoas com ah/sd e ensino superior. Sendo impor-
tante destacar que inicialmente estas apresentam esclarecimentos 
sobre as ah/sd: do acadêmico idoso no ensino superior (costa, 2012), 
a identificação no ensino superior (matos, 2011) e as percepções de 
professores universitários (cianca, 2012).

Compreender que ao falarmos de ensino superior e identificação 
de acadêmicos com ah/sd, é importante que os professores universi-
tários saibam como é o perfil da pessoa com ah/sd jovem e/ou adulta 
(pérez, 2008; arantes, 2011; ana, 2012). Para tal, percepções estere-
otipadas e crenças sociais precisam ser questionadas e (re)pensadas. 
Importante compreender que a identificação, orientada por olhares 
equivocados, fica pautada em conhecimentos empíricos e informais, 
sem focar as características de ah/sd, nas necessidades específicas de 
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enriquecimento curricular e atendimento educacional especializado 
que as pessoas com ah/sd demandam (matos, 2011; cianca, 2012).

Resultados e discussão
“Os superdotados se sobressaem em todas as áreas do desenvolvi-

mento humano”, esse é um dos mitos que mais se evidenciam na área 
da educação, de acordo com Extremiana (2004, p.116). Pesquisas têm 
mostrado que é possível identificar a ah/sd em alunos considerados 
como fracassados pelos seus professores, por não apresentarem os 
comportamentos esperados pela instituição de ensino e grupo social 
onde está inserido. Esse mito remete a atenção que o professor tem 
para com a sua turma de alunos e de certa forma uma sensibilidade 
para observar e compreender as individualidades e expressões no de-
sempenho acadêmico.

As pesquisas de Winner (1998) apontam percepções comumen-
te observadas nas relações de reconhecimento e de atendimento às 
pessoas com ah/sd, expressos como mitos que por consequência di-
ficultam essas ações. Nas dissertações de Matos (2011), Costa (2012) e 
Cianca (2012), encontramos referência a autora Winner (1998) quando 
mencionados os mitos: superdotação global; quociente de inteligência 
excepcional; biologia, ambiente e;superdotação como sinônimo de su-
cesso acadêmico e profissional.

O mito “superdotação global” expressa à existência de um super-
dotadoque é exímio acadêmico em todas as áreas do currículo esco-
lar. Talentosos, porém não são considerados superdotados, somente 
aqueles que obtêm bons resultados acadêmicos. As pessoas que ma-
nifestam alta capacidade em música e artes são talentosas. Este mito 
pode embasar a visão no momento da identificação de pessoas com 
ah/sd no ensino superior, levando erroneamente a visão de que certos 
campos do conhecimento possuem incidência de acadêmicos com ah/
sd e outros campos não.
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O “quociente de inteligência excepcional” é abordado no mito 
onde são superdotados aqueles que têm um qi elevado. Se assim fosse, 
pessoas de qi baixo não poderiam alcançar níveis inusitados em al-
gum domínio formal como xadrez, piano dentre outros. Comumente, 
a ideia do qi superior é vista como sinônimo de superdotação (pérez, 
2003, 2009; winner, 1998), o que dificulta a compreensão do conceito 
mais abrangente que envolve as diversas habilidades e inteligências, 
conforme defendido por Gardner (1995) e embutido no conceito do Mi-
nistério da Educação.

Sobre o mito da “biologia e ambiente” Winner (1998) e outros 
ponderam sobre a importante discussão que acontece entre os teóri-
cos da psicologia sobre a origem das ah/sd, se é inata ou adquirida, e 
apontam que a carga genética, assim como a necessidade de um bom 
ambiente que dê conta do desenvolvimento desse potencial, são igual-
mente importantes. 

No que tange o mito “superdotação como sinônimo de sucesso 
acadêmico e profissional” Winner (1998) ao tratar desse mito, explica 
que o engano está em considerar que pessoas com ah/sd se tornam 
adultos eminentes, com trajetórias e papéis desenvolvidos na socieda-
de, necessariamente com sucesso. 

Winner (1998) descreve o mito da expectativa de sucesso vincu-
lada as pessoas com ah/sd. Pensando no estudante universitário, que 
está em formação para, a seguir, aplicá-la no campo de trabalho, dentro 
de quatro ou cinco anos, em média, esta pessoa será um profissional e 
o desempenho pode não corresponder às expectativas, gerando, assim, 
sentimentos e até julgamentos negativos quanto a sua competência.

Os mitos hora apresentados são instigantes, Winner (1998) des-
creve muitos outros, no entanto a seleção elencou estes por serem 
evidenciados e frequentes nas dissertações de Matos (2011), Costa 
(2012) e Cianca (2012). Importante destacar outro mito, que não foi 
apresentado por Ellen Winner, mas encontra-se presente nas disser-
tações analisadas. O mito da “baixa incidência de superdotados no 
ensino superior”.
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 A literatura aponta, conforme os estudos apresentados por De-
lou (2001), que, conforme os registros da Organização Mundial da 
Saúde, 3% a 5% da população apresentam características de ah/sd, e, 
conforme registrado no início deste trabalho. Esse mito está imbri-
cado em todos os outros anteriormente apresentados, pois envolvem 
elementos muito particulares sobre o que é compreendido por ah/sd, 
seja isso por uma pessoa e/ou um grupo social.

Conclusão
Para que a pessoa com ah/sd possa ser identificada e atendida 

pela instituição de ensino em suas reais necessidades, é de suma im-
portância encontrar mecanismos técnicos e científicos que rompam e 
desmistifiquem as percepções errôneas, sobre ela. Portanto, a clareza 
da concepção das ah/sd e o conhecimento das suas características, 
fundamentado no princípio da diversidade humana, oferecerá uma 
fonte de respeito pela singularidade e desenvolvimento desta pessoa.

Os mitos representam ideias errôneas que permeiam o imaginá-
rio do senso comum. Estão presentes de uma forma ou de outra, con-
tribuindo para a permanência de conceitos estereotipados a respeito 
das pessoas com ah/sd. Quando falamos de ensino superior, logo é 
pensando no acadêmico com ah/sd que chega à universidade sem ter 
sido identificado na educação básica. Nesse aspecto, a compreensão é 
de que no ensino superior possam existir espaços de esclarecimento e 
orientações principalmente aos docentes para que estes sejam capa-
zes de identificar e atender os acadêmicos com ah/sd. Sendo que estes 
podem ser também atendidos em programas específicos. Estas ações, 
quando realizadas contribuem para minimização de transtornos de-
correntes da sua insatisfação com o curso escolhido, por exemplo.

Importante destacar que são poucas as pesquisas que falam 
sobre a pessoa com ah/sd no ensino superior, a literatura mostra-se 
mais ampla sobre a identificação e atendimento de criança e adoles-
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cente.Os alunos com ah/sd fazem parte do público alvo da educação 
especial e, por isso, voltamo-nos para a questão da educação inclusiva, 
cujo discurso esteve e ainda está presente em todos os níveis de ensino.

É importante que o professor conheça mais sobre o tema ah/sd, 
pois entendemos que a concepção que se tem pode ser determinante 
para identificação e para a organização de estratégias pedagógicas 
que atendam a demanda para aprendizagem desse alunado. Desta 
forma, o aumento de pesquisas nesta área, potencializa o conheci-
mento e contribuições para que os mitos sejam desenraizados deste 
campo. Os mitos mais evidenciados nas pesquisas analisadas foram: 
superdotação global, quociente de inteligência excepcional, biologia e 
ambiente, superdotação como sinônimo de sucesso acadêmico e pro-
fissional e o mito referente a há baixa incidência de superdotados no 
ensino superior.

Importante compreender que existe uma imperiosa necessidade 
de que o professor universitário seja conhecedor, não só da sua área 
de atuação, mas também sobre o desenvolvimento humano, sobre as 
peculiaridades e diversidades dos comportamentos, bem como sobre 
as necessidades de aprendizagem específicas do público-alvo da edu-
cação especial, dentre eles, as pessoas com ah/sd.
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a sociedade atual é cercada por inúmeras atribulações em 
todos os sentidos. Vive-se uma época em que as novas tecnologias 
prevalecem e dominam o mundo, o que muitas vezes, faz com que a 
busca por esses recursos seja cada vez maior por todos. Independente 
das classes sociais, todos são atingidos por este fato, tanto de forma 
positiva ou negativa.

Consequentemente, a educação também sofre inf luências dos 
avanços tecnológicos e, tornar-se tão atraente, estimulante e, sobre-
tudo competente na mesma proporção que tais recursos, não é tarefa 
simples. Acredita-se que um dos empasses para a real aprendizagem 
propriamente dita, está na maneira de ensinar e, repercute na manei-
ra de aprender. 

Diversos autores apontam a importância da ludicidade para a 
aprendizagem ser eficiente e para isso, o uso dos jogos se faz presente 
e necessário, pois são excelentes recursos que, se utilizados com ob-
jetivos corretos e claros, poderão desenvolver diversos contextos de 
forma prazerosa e lúdica. O que antes era “tentativa de aprendizagem” 
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sem atrativo, sem ludicidade, sem participação e envolvimento de 
quem estava aprendendo, acabava não gerando aprendizagem algu-
ma, só mera reprodução de saberes.

O jogo favorece a dinamicidade, situações problematizadoras 
que requerem a busca por diferentes estratégias para chegar à solução. 
Ainda instiga o aluno a interagir com os demais. Segundo Vygotsky 
(1998), a interação favorece a construção da aprendizagem, portanto, 
se faz necessário oportunizar essa interação em aula, pois, dessa for-
ma, um poderá aprender com o outro, conhecendo-se, recriando des-
cobertas e trocando conhecimentos.

O desenvolvimento é um processo contínuo que, para Piaget 
(1976), acontece em estágios, e que todos passam por estes estágios. 
Piaget (1976) diz que a atividade lúdica, o brincar é o “berço obrigató-
rio”, ou seja, a base das atividades intelectuais da criança. Estas ativi-
dades não são consideradas apenas formas de distração ou entreteni-
mento para gastar a energia das crianças, mas meios fundamentais 
que além de contribuir, enriquecem o desenvolvimento intelectual.

Piaget (1976) afirma:

O jogo é portanto, sob as suas duas formas essenciais de 
exercício sensório-motor e de simbolismo, uma assimilação 
da real à atividade própria, fornecendo a esta seu alimento 
necessário e transformando o real em função das necessida-
des múltiplas do eu. Por isso, os métodos ativos de educação 
das crianças exigem todos que se forneça às crianças um 
material conveniente, a fim de que, jogando, elas cheguem 
a assimilar as realidades intelectuais que, sem isso, perma-
necem exteriores à inteligência infantil. (piaget, 1976, p.160).

É necessário que o professor compreenda e valorize o brincar e 
simultaneamente o jogo durante o processo de aprendizagem, contu-
do, com responsabilidade e objetivos previamente estabelecidos, pois 
há quem distorça essa concepção, acreditando que por isso não preci-
sa mais haver planejamento e comprometimento pelo professor, pois 
o aluno só “brinca”. É neste caso que está o problema, pois a relação 
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entre o desenvolvimento, o brincar/jogar e a mediação do educador 
são princípios básicos para a construção de novas aprendizagens. As 
atividades lúdicas podem ser o melhor caminho de interação entre os 
adultos e as crianças e entre as crianças entre si para gerar novas for-
mas de desenvolvimento e de reconstrução de conhecimento.

Jogo: recurso para a  
aprendizagem significativa

O jogo é um recurso riquíssimo que podemos usar em benefício 
da criança em inúmeras situações que vão desde coisas simples como 
aprender a respeito da natureza, ou contextos diversificados como ló-
gico-matemáticos, linguísticos, motores ou até mesmo os relaciona-
mentos entre pessoas. Jogar também serve como recurso às situações 
frustrantes de vontades ou desejos insatisfeitos.

Se pararmos para pensar, ref letir em nossa própria bagagem esco-
lar, traremos ao longo de nossa memória algumas aulas mais marcan-
tes e significativas. Certamente grande parte destas que nos marcaram, 
de uma forma ou outra, o lúdico se fez presente e, portanto despertou 
maior interesse e envolvimento, o que resultou em uma aprendizagem 
prazerosa e significativa, fazendo diferença em nossa trajetória escolar 
e, portanto, fato inesquecível. Para Santos (2009) existem sete atitudes 
que, se colocadas em prática, o professor estará promovendo a apren-
dizagem significativa. São elas: dar sentido ao conteúdo, pois toda 
aprendizagem precisa ter significado; especificar, pois o educando pre-
cisa perceber as características específicas do que está sendo estudado; 
compreender, para que o conhecimento possa ser utilizado em diversos 
conceitos; definir, no sentido de incentivar os alunos a definirem con-
ceitos com suas próprias palavras; argumentar, para que o aluno faça 
relações entre os conceitos por meio de textos e outros métodos; discu-
tir, proporcionando ao aluno raciocinar pela argumentação; e levar para 
a vida, permitindo que haja transformação pela aprendizagem, ou seja, 
a aprendizagem significativa fazendo intervenção na realidade. O estu-
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dioso ainda afirma que o papel do professor é principalmente desafiar 
conceitos já aprendidos para que o aluno reconstrua tais conceitos de 
forma ampla e consistente. Para isso, o professor também é desafiado 
quanto ao planejamento, pois é preciso propor uma aula criativa, atra-
ente e estimuladora. Enfim, uma aula significativa.

Obviamente, com tantos estímulos externos, o aluno de hoje não 
se contenta mais (nem deveria) com aulas tradicionais, sem atrativos 
nas quais ele deve reter o conhecimento transmitido pelo professor 
sem interagir com questionamentos próprios. Até porque, como res-
salta Bossa (2000), a aprendizagem deve ser um processo natural, es-
pontâneo e prazeroso. 

O aluno atual cobra, questiona, indaga. Quer entender a impor-
tância do conteúdo para a sua vida e, se não tiver, não vê motivos para 
aprender e não aprende. Já não basta “dar aula”. Santos (2009) enfatiza 
que o professor não dá aula nenhuma porque não há aula para dar. 
Isso não existe. A aula deve ser construída com o aluno. Ou seja, não 
há mais espaço para um ensino de reprodução de saberes e sim, a ree-
laboração individual de cada ser.

Para Santos (2009, p. 73),

O modelo de aprendizagem que embasa as necessidades de 
nosso tempo não é mais o modelo tradicional que acredita 
que o aluno deve receber informações prontas e ter, como 
única tarefa, repeti-las na íntegra. A promoção da aprendi-
zagem significativa se fundamenta num modelo dinâmico, 
no qual o aluno é levado em conta, com todos os seus saberes 
e interconexões mentais. A verdadeira aprendizagem se dá 
quando o aluno (re)constrói o conhecimento e forma con-
ceitos sólidos sobre o mundo, o que vai possibilitar-lhe agir 
e reagir diante da realidade. Cremos, com convicção e com 
respaldo do mundo que nos cerca, que não há mais espaço 
para a repetição automática, para a falta de contextualiza-
ção e para a aprendizagem que não seja significativa.

Então, o aluno aprende quando consegue ver sentido naquilo que 
está aprendendo. Quando consegue fazer relações, conexões com seus 
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próprios conhecimentos prévios anteriores. Aí, então a aprendizagem 
realmente acontece. 

Fala-se tanto de aprendizagem, mas o que é mesmo aprender? 
Qual o significado disso? Quem aprende, aprende o quê? Para Santos 
(2009), aprender é o mais importante instrumento de sobrevivência, 
pois a aprendizagem é imposta desde os primeiros instantes de vida, 
uma vez que se precisa, inclusive, aprender a respirar. Aprender tam-
bém é resultado de esforço, empenho, de busca de uma solução, de 
uma resposta que satisfaça e re-equilibre o ser. Se não for assim, será 
apenas uma aprendizagem superficial, e não significativa.

Conforme Santos (2009), a aprendizagem superficial ainda pre-
valece em instituições que favorecem a dependência, excesso de tra-
balho e falta de tempo. A aprendizagem se torna superficial quando se 
tem o objetivo de cumprir os requisitos da tarefa. Ocorre uma memo-
rização de informações para serem utilizadas em provas. Os conheci-
mentos são impostos e não há relação entre si. 

A escola atual não pode ser um lugar cinzento, sombrio, apagado. 
É necessário ter coisas bonitas e atrativas para os alunos. A escola ide-
al é aquela em que o aluno é atraído por ela não por receio e medo de 
ficar longe dela, mas por nela encontrar as mais fortes razões para se 
manter aprendendo, mesmo depois da aula.

Santos (2009, p.33) salienta que:

A aprendizagem somente ocorre se quatro condições básicas 
forem atendidas: a motivação, o interesse, a habilidade de 
compartilhar experiências e a habilidade de interagir com 
os diferentes contextos. Essas condições, uma vez atendidas, 
somadas ao funcionamento dos processos gerais de apren-
dizagem (atenção, formação de conceito, memória, percep-
ção, solução de problemas, raciocínio) tornam possível o ato 
de aprender de forma significativa.

Yus (2002) afirma que a educação de hoje deve buscar viver e par-
ticipar da construção do futuro bem como nas mudanças dele, além de 
favorecer a formação de um indivíduo autônomo, crítico e solidário tan-
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to com a humanidade quanto com o planeta.  A escola do nosso tempo 
deve estar focada na formação de um cidadão capaz de protagonizar o 
seu tempo nas seguintes capacidades: autonomia, seletividade, planeja-
mento, interação social, coletividade, f lexibilidade e criatividade.

Há inúmeros autores que trazem discussões sobra aprendizagem, 
em relação a como se aprende, quanto se aprende... Haetinger (2005) 
traz uma valiosa ref lexão que se refere à forma de aprendizagem, ati-
tudes que podem favorecer a aprendizagem e ainda ações pedagógi-
cas que possam facilitar a construção de conhecimentos.

A maioria dos autores aponta a metodologia, a maneira de ensi-
nar, os recursos utilizados para ensinar como principais facilitadores 
ou não do aprender. Aqui, aparece o jogo. Citado por muitos estudio-
sos como um riquíssimo recurso para a aprendizagem.

Acredita-se que o jogo sempre existiu, desde o início da vida, pois 
Haetinger (2005) afirma que o homem primitivo já tinha seus jogos e 
brincadeiras, o que reitera o lúdico como algo essencial e elementar 
para o ser humano. Para o estudioso, o jogo é, sem dúvida a atividade 
mais importante na educação. E isso sempre causou muita discussão 
tanto quanto a sua definição quanto a sua ação prática buscando con-
templar toda a diversidade contida no ato de jogar.

Embora o jogo faça parte já há muito tempo em nossas vidas, os 
estudos sobre o mesmo, só deram início no século xiv, partindo das 
teorias evolucionistas e desenvolvimentistas que só então passaram a 
estudar o jogo infantil.

Parece unânime a ideia entre os autores da educação quando afir-
ma que o jogo é indispensável na aprendizagem bem como de ensinar 
de forma vivencial. Para eles, o jogo é a base epistemológica da educação.

Haetinger (2005, p. 82) afirma:

Desde os primeiros anos de vida, os jogos e brincadeiras são 
nossos mediadores na relação com as coisas do mundo. Do 
chocalho ao videogame, aprendemos a nos relacionar com 
o mundo através dos jogos e brincadeiras. Por este motivo 
o jogo tem um papel de destaque na educação, pois ele é a 
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base do desenvolvimento cognitivo e afetivo do ser humano. 
O jogo possui aspectos fundamentais para a aprendizagem 
racional e emocional.

Um dos fatores mais relevantes e, portanto, mais importantes 
dos jogo, é o fato de promover a motivação de todos os envolvidos, ge-
rando maior participação e interação entre os alunos, proporcionando 
uma aprendizagem de qualidade e adaptada para cada um, devido a 
sua construção do conhecimento e relação com sua própria vida.

Para Haetinger (2005) no jogo, as vivências acontecem de forma 
coletiva (aquilo que conquistamos na relação com os outros colegas), e 
individual (por causa dos diferentes papéis vividos em cada brincadeira).

Há inúmeros objetivos possíveis de serem alcançados através do 
jogo, tanto cognitivos quanto outros. Haetinger (2005) ressalta alguns 
como: respeito de limites no qual se aprende a respeitar o outro, o es-
paço do outro, melhorando as relações, bem como a competitividade 
(ganhar e saber perder); socialização no qual se aprende a conviver em 
grupo, fazendo parte deste, criando vínculos de afeto além de criar o 
espírito cooperativo, tão necessário hoje em dia; criação e exploração 
da criatividade, pois o jogo proporciona o desenvolvimento do pen-
samento criativo, inovando formas para se relacionar com a aprendi-
zagem; interação na qual onde o sujeito ao interagir com o objeto de 
aprendizagem, gera relações entre si; aprender a aprender, desenvol-
vendo nos alunos o gosto pela pesquisa, pela busca além do que é visto 
em aula, tomando iniciativas próprias.

É claro que é de suma importância conhecer de forma aprofun-
dada cada jogo que se quer trabalhar bem como se ele realmente se 
encaixa ao objetivo que se quer alcançar. Afinal, tanto os jogos quan-
to qualquer outra atividade que seja necessário desenvolver são fun-
damentais e, portanto, devem ser planejadas com responsabilidade, 
competência e obviamente, objetivos prévios.

Se realmente tiver conhecimento aprofundado de cada jogo, será 
bem mais fácil aproveitar o melhor que cada um pode oferecer em 
cada momento, fazendo relações entre a atividade lúdica e o desen-
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volvimento cognitivo. Haetinger (2005, p.99) reforça que “pelo caráter 
abrangente (pois inclui o cognitivo, o afetivo e o criativo), as ativida-
des recreativas devem ser a base da aula”.

Haetinger (2005) é categórico quando diz:

Acredito que as atividades lúdicas e recreativas na escola 
devem estar ordenadas de forma a desenvolver todas as ha-
bilidades e competências de nossos alunos. E isto só aconte-
ce quando temos uma visão organizada e planejada dessas 
práticas. Desculpem se repito essa ideia, mas tenho visto 
algumas confusões entre trabalhar as brincadeiras em sala 
de aula e transformar a ação pedagógica em uma brincadei-
ra. Esta última, por sinal, representa a minimização da ação 
dos jogos, reduzindo-os apenas a promotores de motivação 
e alegria. Não que isso não seja importante, mas sabemos 
que os jogos e atividades lúdicas podem ajudar bem mais no 
desenvolvimento global e integral da criança.

Há divergência quando se fala em ludicidade e uso de jogos em 
sala de aula pois há quem utilize dessa prática meramente como recre-
ação, fugindo assim, de certa forma, do comprometimento com o pla-
nejamento. Não que o brincar, explorar livremente não seja necessário, 
mas é preciso ter, para tudo, objetivo, saber o que se quer com aquilo.

Construção de jogos
Quando se fala em jogo, logo vem a nossa mente inúmeras caixas 

coloridas, comercializadas e tão bem industrializadas, muitas vezes 
apoiando-se em imagens dos personagens conhecidos e admirados 
pelas crianças naquele momento (porque mudam em cada fase que se 
encontram) como recurso para despertar a atenção. Mas não são essas 
os únicos jogos capazes de desenvolver o que é preciso.

Certamente, a modernidade e industrialização mudaram muito 
a relação entre as pessoas, brincadeiras, brinquedos, jogos, etc. Con-
tudo, precisa-se ter espaço para os brinquedos e jogos que acompa-
nharam as nossas culturas. Infelizmente muitas crianças hoje em dia 
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são privadas de certas brincadeiras e atividades lúdicas que eram 
comuns antigamente devido a insegurança dos dias de hoje. Em ou-
tros tempos, era natural ver crianças brincando, jogando até tarde nas 
ruas, praças, etc... Hoje, momentos como esses são raros. E com isso, 
as crianças estão interagindo bem menos umas com as outras, acar-
retando em um desenvolvimento individualista, isolado e por muitas 
vezes pode-se até dizer egoísta.

Aqui, surgem ainda mais motivos para levar cada vez mais os jogos 
e atividades que requerem a interação entre os alunos. Sugere-se tam-
bém, um espaço para aqueles brinquedos e jogos que possam se constru-
ídos tanto pelos professores quanto pelos alunos. Pois estes sim, criados 
especialmente para as situações e realidades de cada um, com o objetivo 
certo e destinado àquele recurso. Criado especialmente para aquele mo-
mento em questão, sendo que ainda possam ser explorados por diferen-
tes maneiras e momentos, além, é claro, do fato de terem sido criados 
por eles próprios, dando ainda mais significado para o mesmo.

A oficina ministrada como título “Construção de jogos pedagógi-
cos” foi uma forma de mostrar aos educadores e futuros educadores 
diversos jogos confeccionados que podem, com pequenos detalhes 
serem transformados em outros. Também buscou basicamente mos-
trar o quanto se pode construir jogos fabulosos utilizando recursos 
simples, de baixo custo e até mesmo “sem custos” como os materiais 
alternativos, chamados vulgarmente de “sucata”.

Durante a oficina, foi enfatizado o fato de transformar jogos já 
existentes em outros, mostrando que um mesmo jogo pode ser reuti-
lizado de outra forma, com outro objetivo e em outro contexto. Bus-
cando assim, alternativas criativas, sobretudo econômicas para uti-
lização desses recursos. Estes foram alguns dos jogos trabalhados e 
informalmente nomeados:

— trilha gramatical: trilha desenhada em folhas grandes 
(maiores que cartolina) na qual durante seu trajeto foram colocados 
questionamentos relacionados à gramática (conforme o que estiver 
trabalhando em aula, bem como faixa etária). Simples e fácil de fazer. 
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Se o papel for bem grande, uma única trilha pode ser utilizada e joga-
da pela turma toda ao mesmo tempo. Se for menor, pode-se reprodu-
zir a mesma trilha para serem trabalhadas em pequenos grupos. Ou, 
se preferir, fazer trilhas diferentes nas quais após cada grupo jogar, 
poderão trocar entre si. As trilhas podem ser criadas com diferentes 
formas e temas, basta ser criativo e ter boa vontade.

— dado interdisciplinar: monta-se um grande dado de papelão 
(de forma que possa ser jogado e visto por todos da turma ao mesmo 
tempo). Forra-se cada lado com uma cor (pode ser folhas coloridas, EVA, 
tecido, ou o que a sua criatividade sugerir). Colocam-se também em 
cada lado “bolsinhos” de plástico transparente, de forma que possam 
mostrar os envelopes que estarão em cada lado, sendo que cada um re-
presentará uma disciplina contendo no envelope as questões referentes 
a cada uma dessas disciplinas. A sugestão é lançar o dado e cada um 
responde conforme o sorteado. O mais legal e prático deste dado é saber 
que ele pode ser transformado em outros, por exemplo, “dado das emo-
ções”. Onde no caso, cada lado corresponderia uma atitude: um abraço, 
um aperto de mão, etc. Fortalecendo laços de afeto e amizade, amplian-
do os vínculos entre o grupo. O dado ainda pode ser usado de outras 
maneiras, como quiser. Vale enfatizar que ainda que seja usado através 
de questões, o fato de ser surpreendido por uma questão inesperada e 
a interação e envolvimento com os colegas enquanto sorteia o dado já 
modifica completamente o que na maioria das vezes se resume a uma 
folha de papel com questões a serem respondidas, individualmente.

Além desses, muitos outros podem ser criados como dominó, 
memória, etc. Utilizando temas variados com tabuadas, substantivos, 
alimentos, etc...

Também foi construído um dominó gigante para ser jogado por 
toda a turma (em grupos). Confeccionado com caixas de retrós de li-
nha (facilmente encontradas em lojas de armarinhos) as peças fica-
ram lindas e atraentes, despertando a atenção de todos os participan-
tes. Essas caixinhas que tornaram esse jogo tão precioso iriam para o 
lixo se não fossem aproveitadas desta forma.
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Lógico que existem muitos e muitos outros jogos... Estes foram 
apenas uma pequena amostra do que pode ser feito.

Conclusão
Este trabalho buscou teorizar um pouco do que foi visto na práti-

ca durante a oficina “Construção de Jogos Pedagógicos”, justificando a 
importância dos mesmos para a aprendizagem, de forma a dar ênfase 
maior a aqueles que possam ser construídos e reconstruídos ao longo 
do tempo conforme a necessidade do grupo.

Chegando ao final desse estudo no qual o jogo revelou-se como um 
instrumento de extrema relevância para o desenvolvimento da crian-
ça, conclui-se que a escola como um todo, mais precisamente a sala de 
aula, precisa, assumir com urgência na prática o espaço estimulador 
de aprendizagem que é visto e estudado de forma tão sábia nas mais 
diversas teorias, fazendo uso de instrumentos e recursos lúdicos como 
os jogos. E, para o professor, não há desculpas. Pode-se construir qual-
quer coisa a qualquer momento, de qualquer forma e, para ser usado em 
qualquer situação que nossa criatividade possa imaginar.
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a política nacional de educação especial na perspectiva da 
Educação Inclusiva (mec, 2008), prevê a educação dos alunos surdos 
em escolas comuns em uma perspectiva bilíngue – Língua Portugue-
sa/Língua Brasileira de Sinais (Libras). De acordo com esta política, as 
escolas devem desenvolver o ensino nas duas línguas, ou seja, o aluno 
acessa o conteúdo em sua primeira língua, a Libras, e o ensino da Lín-
gua Portuguesa na modalidade escrita como segunda língua.  Prevê, 
ainda, o ensino da Libras para os demais alunos da escola e os serviços 
de Tradutor/Intérprete de Libras/Língua Portuguesa (tilsp).

Com a crescente inserção de pessoas surdas em diferentes contex-
tos (principalmente em contexto educacional), a demanda por profis-
sionais tilsp vêm sendo bastante expressiva, motivo para que estudos 
e pesquisas acerca deste tema sejam necessários e de grande relevância.

Neste artigo serão abordados temas acerca da atuação do tilsp, 
bem como a legislação que regulamenta a profissão e aspectos sobre a 
formação necessária para exercer esta função.
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Da atuação

O Tradutor/Intérprete de Libras/Português é o profissional que 
atua junto às pessoas surdas realizando a tradução/interpretação da 
Língua Brasileira de Sinais para o Português e vice-versa, em quais-
quer modalidades que estas línguas se apresentarem (oral ou escrita) 
(quadros, 2004). De acordo com a autora:

[...] também pode dominar outras línguas, como o inglês, o 
espanhol, a língua de sinais americana e fazer a interpre-
tação para a língua brasileira de sinais ou vice-versa (por 
exemplo, conferências internacionais). Além do domínio 
das línguas envolvidas no processo de tradução e interpre-
tação, o profissional precisa ter qualificação específica para 
atuar como tal. Isso significa ter domínio dos processos, dos 
modelos, das estratégias e técnicas de tradução e interpre-
tação. O profissional intérprete também deve ter formação 
específica na área de sua atuação (por exemplo, a área da 
educação). (p. 27).

A atuação do tilsp depende não apenas de um conhecimento 
prévio de conteúdo, mas também de um aperfeiçoamento de seu de-
sempenho, procurando sempre se manter atualizado nas diferentes 
áreas e assuntos em vista de não haver uma área específica de atuação. 
Para este profissional, tudo o que lê e ouve (sua experiência/vivências 
anterior) poderá servir como material para seu trabalho, pois é muito 
importante que ele conheça a língua fonte da tradução, bem como a 
língua alvo buscando estratégias para interpretar aquilo que está sen-
do falado, tendo em vista que o intérprete:

[...] processa a informação dada na língua fonte e faz esco-
lhas lexicais, estruturais, semânticas e pragmáticas na lín-
gua alvo que devem se aproximar o mais apropriadamente 
possível da informação dada na língua fonte. Assim sendo, 
o intérprete também precisa ter conhecimento técnico para 
que suas escolhas sejam apropriadas tecnicamente. Portan-
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to, o ato de interpretar envolve processos altamente comple-
xos. (quadros, 2004, p.27).

Ainda, segundo a autora, o tilsp precisa conhecer, além da gra-
mática da Língua Portuguesa e da Libras, as diversas maneiras de se 
expressar e os vários tipos de textos e discursos existentes aos quais o 
profissional estará exposto e precisará interpretar (narrativo, persua-
sivo, explicativo, argumentativo, conversacional, procedural (callow, 
1974), bem como literatura, cartas, publicitário, noticiário entre ou-
tros), assim as terminologias específicas de cada área se tornam baga-
gens necessárias para exercer seu papel com qualidade.

Outra situação vivenciada pelos tilsp é a confusão que há a 
respeito do papel deste profissional. Baseado nisso é importante de-
limitar a função deste, pois muitas vezes não é claramente definido. 
Professores, funcionários e colegas equivocam-se ao se referir ao tilsp 
acreditando que este é um tutor ou o representante do surdo. De acor-
do com Quadros (2004, p. 60) o que ocorre é que:

Muitas vezes, o papel do intérprete em sala de aula acaba 
sendo confundido com o papel do professor. Os alunos di-
rigem questões diretamente ao intérprete, comentam e 
travam discussões em relação aos tópicos abordados com 
o intérprete e não com o professor. O próprio professor de-
lega ao intérprete a responsabilidade de assumir o ensino 
dos conteúdos desenvolvidos em aula ao intérprete. Muitas 
vezes, o professor consulta o intérprete a respeito do desen-
volvimento do aluno surdo, como sendo ele a pessoa mais 
indicada a dar um parecer a respeito.

Isto ocorre não somente por parte da sociedade ou de pessoas de 
outras áreas, mas também, pelos próprios tilsp haja vista que algu-
mas pessoas que atuam na área não têm formação nem conhecimento 
a respeito da função deste profissional. Muitos vêm a se tornar tradu-
tores/intérpretes de Libras como meros colaboradores ou facilitadores, 
ou seja, têm a ideia de que os surdos são sujeitos faltantes e que neces-
sitam da ajuda e do compadecimento dos demais. Entretanto o tilsp 
é um profissional que deve ter formação para desempenhar seu papel.
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Conforme Quadros (2004, p. 28) o tilsp profissional deve obser-
var preceitos éticos como:

a) confiabilidade (sigilo profissional); 
b) imparcialidade (o intérprete deve ser neutro e não interferir 
com opiniões próprias); 
c) discrição (o intérprete deve estabelecer limites no seu envolvi-
mento durante a atuação); 
d) distância profissional (o profissional intérprete e sua vida pes-
soal são separados); 
e) fidelidade (a interpretação deve ser fiel, o intérprete não pode alte-
rar a informação por querer ajudar ou ter opiniões a respeito de algum 
assunto, o objetivo da interpretação é passar o que realmente foi dito).
Quanto às questões que envolvem a tradução/interpretação dos 

conteúdos, o tilsp, em qualquer situação e local, deve interpretar o con-
texto necessário, assumindo uma postura neutra e imparcial, evitando 
interferências e manifestações de opinião própria (exceto se requerido 
pelo grupo), partindo do pressuposto que este profissional é o media-
dor e que, se o aluno precisar esclarecer dúvidas, fazer comentários e/ou 
opinar acerca do assunto, deve solicitar a atenção do professor manten-
do a imparcialidade e tendo como principal objetivo ser o elo de comuni-
cação entre emissor e receptor do diálogo (feneis, 2008, s/p.).

Assim como em outros âmbitos, em contexto acadêmico, o tilsp 
não tem responsabilidade sobre a vida do aluno surdo, ou seja, não 
cabe a ele ensinar, cuidar, se responsabilizar ou saber conteúdos e in-
formações, nem ministrar aulas de sinais e/ou substituir professores. 
Atividades de aula como trabalhos, provas, seminários, datas, horá-
rios e frequência do aluno não são de responsabilidade deste profis-
sional, mas sim, do próprio acadêmico (quadros, 2004). 

O fato de uma pessoa saber a Libras não significa que esta possa ser 
um tilsp, pois, para desempenhar esta função, é indispensável apresen-
tar habilidades práticas discriminatórias e críticas sobre sua atuação, isto 
é, há necessidade de constante articulação de conhecimentos que exigem 
diferentes competências que são adquiridas com estudo e formação.
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O seu papel crucial como participante ativo nas intermedia-
ções linguísticas e culturais entre pessoas surdas e ouvintes 
não é abordado na profundidade necessária para uma tare-
fa tão complexa, que requer alto grau de especialização. Um 
agente tão presente a garantia dos direitos das pessoas sur-
das merece ser tirado do obscurantismo e ser alvo de, cada 
vez mais, estudos acadêmicos, especialmente no que diz res-
peito ao seu papel de intermediador em constante contato e 
negociação com as pessoas surdas. (pereira, 2008, p. 38-9).

A presença do Tradutor Intérprete de Libras/Português em sala 
de aula vem sendo uma prática constante na atualidade e é determi-
nante para que o aluno surdo possa acessar os conteúdos em sua pri-
meira língua, o que é importante para o processo de aprendizagem 
deste aluno. A partir disto a exigência para a formação deste profissio-
nal passa a ser requisito básico com atributos específicos para o exer-
cício da função, considerando, ainda, que este profissional está, cada 
vez mais, inserido no contexto universitário em razão do aumento 
significativo da demanda de surdos matriculados no ensino superior.

Com a crescente atuação dos tilsp, surge a necessidade de uma 
formação que priorize preparar adequadamente profissionais compe-
tentes e habilitados.

Da legislação e da formação
A partir das lutas da comunidade surda, deu-se início a sanção de 

leis que vieram garantir direitos às pessoas surdas. A primeira lei san-
cionada foi a 10.436, de 24 de abril de 2002, que reconhece a Libras como 
meio legal de comunicação e expressão, sendo esta a segunda língua 
oficial do país. A sanção desta lei deu início a um processo de novas con-
quistas na área da surdez do ponto de vista legal. O surdo passou a ter 
sua língua respeitada e, por este motivo, teve acesso a diferentes ambien-
tes e informações, principalmente, por meio dos intérpretes de Libras.

Após ser reconhecida legalmente no Brasil, a Libras foi regula-
mentada pelo Decreto 5.626/2005 que trata – entre outros assuntos 
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como a Libras como disciplina curricular, a formação do professor e 
do instrutor de Libras e do uso e da difusão da Libras e da Língua Por-
tuguesa para que as pessoas surdas tenham acesso à educação - das 
questões a respeito da formação do tilsp.

O capítulo v do Decreto discorre a respeito da formação do tra-
dutor e intérprete de Libras – Língua Portuguesa propondo que este 
seja um profissional graduado em ensino superior e, caso tenha for-
mação de ensino médio, dá outras providências acerca da formação 
necessária para atuar, sendo elas, contidas do artigo 18: Nos próximos 
dez anos, a partir da publicação deste Decreto, a formação de tradutor 
e intérprete de Libras - Língua Portuguesa, em nível médio, deve ser 
realizada por meio de:

i - cursos de educação profissional;
ii - cursos de extensão universitária; 
iii - cursos de formação continuada promovidos por instituições 
de ensino superior e instituições credenciadas por secretarias de 
educação.
Sendo assim, fica demonstrada no Decreto a necessidade de for-

mação específica para atuação na área de tradução e interpretação de 
Libras, ainda que o profissional seja de nível médio.

O decreto 5626 traz ainda a ideia de um teste de proficiência na 
língua a ser aplicado a todos os profissionais que já atuavam na área e 
aqueles que tinham a intenção de se profissionalizar ou se inserir no 
mercado da tradução/interpretação de Libras/Português. Sendo as-
sim, no ano de 2006, o Ministério da Educação (mec) lançou o Exame 
Nacional de Certificação de proficiência em Tradução e Interpretação 
da Libras/Língua Portuguesa, o ProLibras.

O artigo 20 do decreto discorre acerca deste assunto: “Nos pró-
ximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, o Ministério 
da Educação ou instituições de ensino superior por ele credenciadas 
para essa finalidade promoverão, anualmente, exame nacional de 
proficiência em tradução e interpretação de Libras - Língua Portu-
guesa.” O ProLibras certifica pessoas, surdas ou ouvintes, f luentes 
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em Libras interessadas em ser professores ou instrutores da Libras 
e pessoas ouvintes, f luentes em Libras, interessadas em exercer a 
função de tradutor/intérprete desta língua, principalmente, nas ins-
tituições de ensino.

Conforme parágrafo único do Artigo 20 do Decreto: “O exame de 
proficiência em tradução e interpretação de Libras - Língua Portugue-
sa deve ser realizado por banca examinadora de amplo conhecimento 
dessa função, constituída por docentes surdos, linguistas e tradutores 
e intérpretes de Libras de instituições de educação superior.”

Esta prova é realizada anualmente e possui duas etapas: a teórica 
e a prática, o candidato aprovado nas duas etapas receberá o certifi-
cado de proficiência do mec e do ines. Tal exame é tido como medida 
temporária; sua primeira edição foi realizada no ano de 2006 e sua 
última edição será no ano de 2015, perfazendo dez anos de provas con-
forme previsto no Decreto.

Em razão da demanda de profissionais com formação superior 
para ministrar aulas de Libras e de profissionais tradutores/intérpre-
tes qualificados para atuar em contexto acadêmico (a partir do núme-
ro crescente de inserção dos surdos no ensino superior) foi criado o 
curso de Letras/Libras – Licenciatura e Bacharelado. Entendendo que 
a profissão de Tradutor/Intérprete de Libras, assim como de tradutor/
intérprete de línguas orais, necessita de formação superior. Com a 
criação do Letras/Libras, o ProLibras deixará de existir embora ainda 
terá validade para aqueles que obtiveram o certificado. 

A profissão de tradutor/Intérprete de Libras/Português vem ga-
nhando muitos avanços, um deles é a regulamentação da profissão 
através da lei nº. 12.319, de 1º de setembro de 2010, sendo esta um estí-
mulo à formação e regulamentação da categoria profissional, surgin-
do assim novas discussões para o exercício da tal função.

Esta lei dispõe a respeito das atribuições do tilsp como: efetuar 
comunicação entre surdos e ouvintes, surdos e surdos, surdos e sur-
dos-cegos, surdos-cegos e ouvintes, atuar em atividades didático-pe-
dagógicas em todos os níveis de ensino e nos processos seletivos e em 
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depoimentos em juízo, caso solicitado, promovendo a acessibilidade. 
De acordo com esta mesma lei, no artigo 7 o profissional tilsp

Deve exercer sua profissão com rigor técnico, zelando pelos 
valores éticos a ela inerentes, pelo respeito à pessoa humana 
e à cultura do surdo” atuando com honestidade, imparciali-
dade e fidelidade aos conteúdos traduzidos, postura e con-
duta ética e consciência do direito a expressão. (brasil, 2010).

A garantia do acesso aos conhecimentos educacionais por parte do 
sujeito surdo se dá principalmente pela inserção do Tradutor Intérprete 
de Libras/Português nos diferentes contextos. A presença deste profis-
sional é uma das possibilidades de assegurar ao sujeito surdo respeito 
tanto pela sua diferença linguística, quanto pela sua cultura. Para isso 
o profissional tilsp deverá ser habilitado para exercer sua função, ob-
servando os preceitos éticos, para que haja profissionais competentes 
atuando em todos os níveis de educação e em diferentes áreas.

Conclusão
A inserção do profissional tilsp no contexto educacional é um 

assunto relativamente novo, e por este motivo se faz necessário haver 
pesquisas acerca do assunto. Sendo assim, o presente artigo preten-
deu ref letir a respeito da atuação deste profissional.  O domínio tanto 
da língua fonte quanto da língua alvo é um requisito principal para ser 
um bom intérprete, mas também exige estar em constante estudo e 
aprimoramento de técnicas de interpretação e acima de tudo ser ético 
em sua atuação. 

A formação específica para o ils na atuação no campo educacio-
nal torna-se cada vez mais importante devido às ações e as políticas de 
inclusão que hoje se apresentam em nosso país, o intérprete educacio-
nal é a área mais requisitada atualmente, o que exige, do profissional 
conhecimentos cada vez mais específicos e aprofundados para poder 
realizar as interpretações compatíveis com o grau de exigência. 
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A ação de interpretar não é meramente automática, ou seja, in-
terpretar o que o professor fala, é preciso ser significativa, por isso 
envolve muito mais que a atuação em sala de aula, é preciso encarar 
muitos desafios. Requer do profissional maturidade e ref lexão, práti-
cas de estratégias e clareza de como se preparar para a interpretação 
produzir sentidos.

A formação dos interpretes é relevante, sua constante capacita-
ção é extremamente necessária e trabalhos como este artigo são im-
portantes para que, através do conhecimento, a atuação dos profissio-
nais seja realizada com crescente qualidade.
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muito comumente percebe-se a falta de interesse sobre o lúdi-
co na educação. Muitas pessoas não compreendem seu objetivo, seu 
sentido na educação básica e muito menos na Educação Superior. Cor-
roborando com essa ideia, Silveira (2002) afirma que no pensamento 
do adulto, termos como “jogos” e “brinquedos”, palavras que fazem re-
ferência ao lúdico, dão um sentido de infantilidade, fazendo com que 
este perca seu valor na área da educação ou que até mesmo possua um 
sentido negativo, sendo visto muitas vezes, como uma desculpa para 
matar aula ou para entreter os alunos durante a falta de um professor 
ou falta de conteúdo.

Ao abordar-se o lúdico, torna-se importante lembrar que este não 
deve constituir-se apenas como uma atividade prazerosa e estimulan-
te, mas que contribui para o processo de ensino e aprendizagem do 
estudante em qualquer nível, etapa e modalidade de educação, deven-
do-se considerar sua faixa etária. Nesse sentido Silveira (2002, p.03) 
afirma que “a satisfação na aprendizagem é um princípio que deve ser 
cultivado e não excluído das atividades formadoras e da prática edu-
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cativa”, ou seja, aprender com alegria, com prazer através do lúdico só 
trás benefícios, a autora salienta também que “utilizando a metodolo-
gia lúdica podemos acionar os mecanismos da inteligência, a prática 
da discussão, o discernimento de valores, a emoção da descoberta, a 
ativação da capacidade intuitiva e criativa” (silveira, 2002, p.03).

Dessa forma, as atividades lúdicas devem ter objetivos claros de 
acordo com as necessidades do estudante e, a partir disso, devem ser 
contempladas as preferências e na realidade do acadêmico, devendo 
assim ser contextualizado quanto ao curso, a rotina de estudos, as 
metas acadêmicas, entre outros aspectos, visando motivá-lo e superar 
de maneira positiva as suas dificuldades, realizando assim, seus estu-
dos com o máximo de aprendizagem e aproveitamento.

Torna-se importante destacar também que os acadêmicos têm 
ingressado cada vez mais jovens na Educação Superior, possuindo 
uma faixa etária entre dezesseis e dezessete anos, considerando-se 
assim, adolescentes. Nessa faixa etária as atividades esportivas, de 
ginástica e de jogos são as práticas mais apropriadas, segundo Al-
meida (2003), pois desenvolvem uma série de capacidades e habili-
dades nos acadêmicos.

Neste artigo é abordado parte do serviço de Atendimento Educa-
cional Especializado (aee), proposto pelo Projeto Atendimento Edu-
cacional Especializado (aee), no período de março à junho do ano de 
2014, com acadêmicos da Universidade Federal de Santa Maria, ufsm. 
De forma a contextualizar o trabalho desenvolvido, procurou-se dis-
cutir a construção e a importância dos jogos como estratégias lúdicas 
que contribuem na aprendizagem de alunos da Educação Superior. 
No desenvolvimento do projeto os jogos são construídos de forma a 
suprir as necessidades específicas de cada acadêmico, considerando 
que cada um aprende de forma diferente e possui diferentes capaci-
dades e necessidades.
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O lúdico presente no AEE da  
educação superior

Com o jogo aprendemos ganhar e perder, aprendemos a cooperar 
e competir, desenvolvemos a criatividade, pensamos estratégias, inte-
ragimos com outros sujeitos e objetos, por isso sentimo-nos motiva-
dos. Durante o jogo o estudante pode recuperar o interesse perdido no 
conteúdo, que é muitas vezes monótono e repetitivo, pode apreender 
o conteúdo de uma forma mais dinâmica e criativa, pode ter consciên-
cia de qual é sua melhor estratégia de aprendizagem, sendo que expe-
riencia a aprendizagem de diferentes formas. Segundo Gardner (1995), 
criador da Teoria das Inteligência Múltiplas, nem todos aprendem de 
maneira igual e aprendem tudo o que há para aprender, além disso, a 
aprendizagem depende do interesse e das habilidades de cada pessoa.

Cientes da importância do lúdico para aprendizagem, no Projeto 
Atendimento Educacional Especializado (aee), os atendimentos foram 
propostos num contexto lúdico, com o uso de diferentes jogos e ativi-
dades, a fim de tornar a aprendizagem potencialmente significativa, 
mediando-a sempre que necessário e considerando que o acadêmico 
está em constante processo de aprendizagem e desenvolvimento. As-
sim, os acadêmicos podem adquirir novos conhecimentos, que talvez 
ainda não tivessem significado, bem como re(significar) os conteúdos 
que já dominavam e, a partir da instrução formal, os conhecimentos 
cotidianos tornar-se-ão científicos.

Nesse processo destaca-se também a importância do “outro so-
cial”, o mediador que opera através da linguagem, e tem a atribuição 
de relacionar a aprendizagem e o desenvolvimento, fazendo com 
que o acadêmico atinja o Nível de Desenvolvimento Potencial (ndp). 
O mediador, no caso o professor, dever atuar na Zona de Desenvolvi-
mento Potencial (zdp), definida por Vygotsky (2002) como uma zona 
de transição, pois situa-se entre o Nível de Desenvolvimento Real 
(ndr), ou seja, o que o sujeito já tem “construído” e internalizado de 
fato, e o ndp, entendida como aquilo que ele tem potencial em vias 
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de consolidação. A zdp é de extrema importância, pois ela está sem-
pre em transformação, depende tanto do “outro” mediador, quanto 
do ambiente e do sujeito.

Dessa forma, ratifica-se o enfoque do recurso lúdico e do jogo 
pelo mediador da aprendizagem, podendo intervir no processo de 
aprendizagem do acadêmico de maneira significativa. Nesse processo 
o sujeito está em constante interação com o objeto de aprendizagem e 
com o mediador, que estimula intelectualmente o acadêmico.

Devido à extrema importância do papel do mediador em relação 
ao acadêmico e ao jogo, coloca-se em suas mãos a responsabilidade 
do desenvolvimento e aprendizagem desse estudante, dependendo 
do professor a elaboração de materiais didáticos e de práticas diferen-
ciadas, inovadoras. Ou seja, na medida em que o professor diferencia 
suas práticas, apoiadas em conhecimento, o estudante possui mais 
chances de se diferenciar, se desenvolver ao mesmo passo. O autor 
ainda conclui que, de forma cooperativa e partilhada através da troca 
é favorecida a ampliação das capacidades individuais.

O uso e a construção dos jogos na 
educação superior

Para a implementação deste trabalho com o uso do recurso lúdi-
co, tornou-se necessária a pesquisa em relação a conteúdos específicos 
dos respectivos cursos dos alunos atendidos. Também a pesquisa de 
diferentes jogos que colaborassem com o favorecimento das estraté-
gias diárias e minimamente necessárias que favoreçam o aprendiza-
do dos acadêmicos em outros momentos que não somente os do aee, 
pensando sempre em jogos que não infantilizassem o sujeito e por 
isso não o constrangessem. Dessa forma, além de conteúdos específi-
cos também foram trabalhadas a atenção, a concentração, a memória, 
a criatividade, a criticidade, entre outros aspectos sempre mediados 
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através da linguagem, que opera as funções psicológicas superiores. 
Alguns desses aspectos, como a memória, são considerados Funções 
Psicológicas Elementares (fpe), já a atenção voluntária e o raciocínio 
são Funções Psicológicas Superiores (fps). Essa última é adquirida 
principalmente através da vontade, considerada uma fps. Essa fps é 
incentivada pela mediação através da linguagem e nas interações.

Segundo Almeida (2003), a adolescência é a fase onde o estudan-
te faz suas conquistas, onde o lúdico é o grande responsável por elas e 
assim, ele vai adquirindo conhecimentos específicos, muitas vezes no-
vas aprendizagens, não só acadêmicas, mas como outras descobertas. 
É ainda nesta fase que muitas vezes o adolescente está buscando a sua 
identidade, e é na Universidade que geralmente ela se constitui, pois ele 
tem a oportunidade de experienciar diversas vivências, diferentes gru-
pos e precisa fazer escolhas. A partir disso, o acadêmico vai assumindo 
uma nova, e muitas vezes, diferentes posturas diante da sociedade, vai 
assumindo posições mais científicas e assim, tem um espaço disponível 
para “uma libertação do senso comum” (almeida, 2003, p. 56). Essa prá-
tica, muitas vezes, proporciona atitudes de liderança, posições diferen-
ciadas que, dentro da universidade, são procuradas e encontradas em 
diversos grupos. Dessa forma, essas diversas práticas pretendem satis-
fazer o aprofundamento em determinados estudos, fazer descobertas, 
tomar posições, produzir e consumir conhecimento.

Assim, no trabalho realizado no aee, procurou-se sempre propor-
cionar ao acadêmico um espaço para vivenciar atitudes expressivas, 
criativas, otimistas, emotivas, dedutivas e intuitivas, artísticas, entre 
outras, trabalhadas de forma interativa. Por meio de jogos coopera-
tivos, competitivos, dedutivos, atividades que levam à curiosidade, 
atenção, concentração e à organização são trabalhadas questões que 
dão suporte aos acadêmicos na universidade, dependendo de suas ne-
cessidades e especificidades, contribuindo para suas atividades diá-
rias e conhecimentos acadêmicos de maneira satisfatória.

Considerando as necessidades específicas e as dificuldades de 
atenção e de concentração de dois acadêmicos atendidos no serviço 
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de aee, foram pensadas e construídas atividades que partiram do 
contexto do curso dos estudantes. Alguns dos jogos utilizados nos 
atendimentos foram criados e adaptados a partir de jogos já existen-
tes, como o Jogo da Memória e a Avenida Complicada, assim como o 
uso do Tangram1.

Figura 1 — Jogo Avenida Descomplica construído no Projeto.

O jogo da Figura 1 foi construído com o intuito de desenvolver as ha-
bilidades de raciocínio lógico e trabalhar as estratégias de organização 
dos acadêmicos. Através de uma história que contêm várias informações, 
as fichas que organizam as informações foram adaptadas para o uso da 
imagem, deixando o jogo mais visual. Durante o jogo o acadêmico é ques-
tionado a pensar de quê forma ele irá organizar todas as informações no 
tabuleiro sem se descuidar de informações já obtidas, trabalhando assim 
sua atenção e concentração. Assim como, dependendo do nível de organi-

1   O Tangram foi utilizado na mesma forma como é comercializado.
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zação mental do acadêmico, provavelmente já conhecido pelo educador, é 
possível que ele jogue sem usar o tabuleiro, observando da mesma forma, 
quais estratégias de organização ele irá adotar. Estes mesmos princípios 
podem ser percebidos nos Jogos Boole, método que desenvolve o raciocí-
nio por meio de histórias lógicas. O nome do jogo “Avenida Descomplica” 
sugere ao jogador que há solução para desvendar a quem pertence cada 
numeração de casa, a cor da mesma, o animal, bebida e carro, deixando 
uma mensagem otimista de resolução do mesmo.

Figura 2 — Tangram - imagem retirada do endereço:  
<www.ensinarevt.com/jogos/tangram/index.html>.

Além do Tangram (Figura 2) trabalhar o raciocínio lógico, desen-
volver a capacidade de concentração, orientação espacial, coordena-
ção motora e diversos conceitos matemáticos, ele também estimula 
a criatividade do acadêmico. Percebe-se que muitas vezes, em decor-
rência da quantidade de conteúdos, pela falta de interesse em inovar 
nas aulas ou até mesmo por não dar importância aos jogos, muitos 
professores deixam de lado a criatividade desse acadêmico, sendo 
esta uma das características mais procuradas no jovem que tenta ini-
ciar sua vida profissional no mercado de trabalho.

Dessa forma, o Tangram foi utilizado de forma a despertar a 
curiosidade, partindo do desafio proposto ao acadêmico de formar di-
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ferentes figuras utilizando as peças, ou formar quadrados utilizando 
três peças, quatro peças e assim por diante. Assim o desafio maior do 
jogo é adequar as peças, estimulando e aperfeiçoando a atenção e con-
centração, na busca por desvendar diferentes formas e figuras, assim 
como criar.

Figura 3 — Tangram utilizando cinco peças e formando um animal – imagens retira-
das dos endereços <http://4pilares.zi-yu.com/?> e <http://mimoseencantodaeducacao.

blogspot.com.br/2013/08/tangram-dos-animais.html>.

Figura 4 — Jogo da Memória Química 1 construído no Projeto – imagens utilizadas 
retiradas do endereço <www.guiadoestudante.abril.com.br>.
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A Figura 4 apresenta um jogo de memória que foi proposto es-
pecificamente para um acadêmico do curso de Engenharia Química 
devido ao conteúdo abordado. O objetivo do jogo é que o acadêmico 
se divirta reconhecendo as principais funções dos tipos de ligações 
onde os átomos de carbono estão distribuídos em cadeias ou ligações 
diretas com o hidrogênio.

O jogo é eficiente para a memória e concentração do aluno, pois 
estimula funções cognitivas do cérebro, como a atenção, memória, ra-
ciocínio lógico, a linguagem e a visão espacial. Além destes benefícios 
há outros, como o estímulo à competitividade de forma saudável, pois 
o aluno estará sendo instigado a vencer o oponente de forma a bene-
ficiar-se, relembrando conteúdos e buscando superar suas dificulda-
des relacionadas ao conteúdo. Corroborando com essa ideia, Silveira 
(2002, p.04) afirma que “no jogo, barreiras e bloqueios são superados, 
e o desenvolvimento mental vai ocorrendo normalmente”, onde nossa 
inteligência vai descartando aquilo que não é necessário e estabele-
cendo novas possibilidades.

Figura 5 — Jogo da Memória Química 2 construído no projeto – imagens utilizadas 
retiradas do endereço <www.guiadoestudante.abril.com.br>.
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Este jogo também foi proposto especificamente para o acadêmi-
co do curso de Engenharia Química devido ao conteúdo abordado. O 
objetivo do jogo é que o acadêmico relacione os nomes populares com 
as fórmulas dos compostos orgânicos, como por exemplo, a figura do 

“álcool etílico” com a fórmula “C2H6O”. A eficiência deste jogo é a mes-
ma do jogo acima, pois funcionam da mesma forma, apenas abordam 
diferentes temáticas no conteúdo de química.

Figura 6 — Jogo Palavras Secretas construído no projeto - imagens utilizadas retira-
das do endereço <http://recantodeatividadesesclolares.blogspot.com.br/>.

O jogo da figura 6 tem o objetivo de despertar a atenção, con-
centração e memória do jogador. Há uma cartela com códigos já es-
tabelecidos, onde cada figura representa uma letra do alfabeto. Ainda 
possuí cartelas, onde cada uma contêm quatro palavras relacionadas 
ao favorecimento específico para a aprendizagem do acadêmico, por 
exemplo, a concentração, a organização, a persistência, o horário, en-
tre outros. Ao iniciar o jogo o aluno analisa os códigos, após o tem-
po é cronometrado. Quanto menos tempo o acadêmico utilizar para 
resolver a palavra secreta, significa que ele esteve mais concentrado 
e atento, pois lembrou-se mais rapidamente ou com mais facilidade 
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o que cada figura representa sem precisar consultar várias vezes os 
códigos estabelecidos inicialmente. Esse jogo também pode estimu-
lar a competitividade sadia contra outras pessoa. Dessa forma, pode-
se comparar quem esteve mais concentrado e atento durante o jogo 
mostrando a importância da atenção e concentração na realização de 
diversas tarefas.

Após a descoberta das palavras o acadêmico é convidado a ref le-
tir e escrever algo sobre essas palavras, relacionando-as a sua rotina 
de estudos, sua atividade profissional, enfim. Assim, o acadêmico 
toma consciência de quão importante essas palavras podem ser para 
sua aprendizagem ou até mesmo podendo descartar algumas delas, 
dependendo da sua necessidade e seu auto-conhecimento, provocan-
do também, sua criticidade.

Percebe-se então que, ao inserir os jogos como método de ensino 
e como estratégia lúdico-pedagógica o aluno favorece aspectos res-
ponsáveis pela sua aprendizagem, como atenção, concentração, criati-
vidade, interesse, entre outros já citados.

Conclusão
Acredita-se que o lúdico sempre trará algum benefício em qual-

quer fase da vida, pois estamos sempre em processo de novas aprendi-
zagens, aprimorando aquelas já conhecidas e estimulando os aspectos 
responsáveis por nossa aprendizagem. O maior desafio ainda é mos-
trar às pessoas, principalmente aquelas ligadas a área da educação, a 
importância dos jogos, seus benefícios para a vida do indivíduo e para 
a educação. Algumas pesquisas na área da neurociências já apontam 
os benefícios dos jogos, mas torna-se necessário considerar que cada 
pessoa é diferente em relação à aprendizagem e ao desenvolvimento. 
Dessa forma, os processos de aprendizagem acontecem de maneira 
distinta e em diferentes ritmos, assim é compreensível que os educa-
dores tenham suas dúvidas em relação a funcionalidade dos jogos.
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Assim, reitera-se a ideia de contextualizar os jogos devido às neces-
sidades específicas de cada indivíduo, principalmente no meio educa-
cional e no serviço de aee, onde há possibilidade de trabalhar as indivi-
dualidades dos acadêmicos favorecendo sua aprendizagem e assim seu 
processo de inclusão no meio acadêmico. Até mesmo porque se o acadê-
mico ingressa na Educação Superior seu objetivo ao concluir um curso 
certamente é entrar no mercado de trabalho e o jogo ainda propõem 
atividades que simulam atividades profissionais, como a criatividade 
e a liderança (almeida, 2002), aspectos cada vez mais procurados nos 
profissionais durante seleções e entrevistas de emprego.

Como a universidade é responsável por formar cidadãos para ou-
tras áreas, além do mercado de trabalho, ela deve estar atenta aos di-
ferentes modos de aprendizagem e portanto inovar no métodos de en-
sino. Mesmo na educação infantil sabemos quanto é difícil abordar a 
aprendizagem de diferentes formas, mas ao contar com o lúdico uma 
gama enorme de aprendizagem é adquirida, se não for nenhum dos 
aspectos já citados nesse artigo algum “potencial pessoal e de cidadão, 
como a solidariedade, a participação[...] que são também tarefas da 
educação” (almeida, 2002,p. 05). Assim sendo, a partir do trabalho 
realizado no aee na Educação Superior visou-se mediar atividades lú-
dico-pedagógicas, no intuito de motivar e estimular o acadêmico ao 
ato do conhecimento, bem como favorecer seu processo de desenvolvi-
mento e construção de aprendizagem, colaborando com a diminuição 
na evasão de cursos e com a conclusão satisfatória destes.

Enfim, o mundo hoje requer um cidadão preparado para diferen-
tes desafios. Aquele acadêmico que decorava, que não criava, não se 
engajava em diferentes propostas, já não existe mais. O acadêmico de 
outrora precisou se adaptar ao mundo globalizado onde suas escolhas e 
opiniões lhe formam. O profissional mais autônomo, cooperativo, origi-
nal, criativo, f lexível, que sabe resolver diferentes problemas, sendo ca-
paz de atuar de diferentes formas com diferentes sujeitos é aquele que 
se sobressai, é aquele para o qual o lúdico fez e faz a diferença.
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a indumentária é um elemento que serviu inicialmente ao ser 
humano para a defesa das intempéries do tempo. Mas também foi 
sendo constituída como elemento de vaidade, mais tarde distinguin-
do gêneros e classes sociais. O desejo e a manifestação de poder, por 
meio da roupa, foram sendo uma consequência do desenvolvimento 
dos povos e da civilização. Quanto maior o poder, mais sofisticação 
e luxo. Esta é uma referência da história da indumentária que marca 
os anos a. C.

Acredita-se que cada elemento de um traje, figurino ou não, 
vincula sim uma mensagem, direta ou indireta. Simbolica-
mente, modelagem, tecido, cor, forma, volume reafirmam 
que - um determinado texto do corpo vestido por uma se-
gunda pele pode conter vários códigos que colaboram entre 
si para construção do seu discurso (castilho, 2009, p.142).

Os tempos mudaram, os povos cresceram, há um grande avanço 
na tecnologia e na ciência, mas o homem não abandonou a vaidade. 
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Exemplo disso é a escola de moda, que teve início em 1919, no Japão, e o 
primeiro curso de graduação em moda, em 1987, no Brasil.

Assim, a roupa sempre foi uma imagem do ser humano e sua época. 
Representava e ainda representa o papel de distinguir sua posição social, 
idade, gênero, profissão e até mesmo posição geográfica. Embora essas 
diferenças ainda existam, a moda caminha para uma homogeneização 
nessa questão, atualmente é muito mais um fator de identidade pessoal 
do que social. Hoje, quando pensamos sobre como determinada pessoa 
está vestida, conseguimos identificar algumas mensagens diretas ou 
não, tendo vários códigos contidos na roupa, que podem muitas vezes 
dizer quem são, o que fazem, o que gostam. Existe uma importância em 
transmitir quem você é através do vestuário.

Desse modo, para alguns ambientes, a importância e o tipo da 
vestimenta, já são prescritos, como o ambiente de lazer, religioso, pro-
fissional e, sobretudo se esse for educacional.

É sobre esse último que se direciona o nosso tema. No contexto 
educacional convivem as mais diferentes identidades, que precisam 
ser respeitadas para que possam se desenvolver em plenitude e não 
serem controladas pelo discurso hegemônico da sociedade que supõe 
dois gêneros e duas identidades. A atualidade vive uma transforma-
ção, no que tange em especial, a sexualidade. A liberdade de expres-
são e o fácil acesso às mídias favoreceram o aparecimento dos mais 
diferentes tipos de identidade. É nas instituições educacionais que 
essas identidades vão se assujeitando aos discursos impostos. A rou-
pa é um dos demarcadores desses discursos. Homens vestem-se com 
roupas específicas para homens; calças, camisa e mulheres; vestidos e 
saias. As demais identidades circulam por entre estes gêneros, como 
os transgêneros.

A roupa é um fator de representação social, ajudando na constru-
ção da performance. Muito já se estudou acerca da performance de 
gênero na educação (santos, 2009, schechne; icle; pereira, 2010). 
A roupa faz parte dessa performance, principalmente ao considerar as 
diferentes identidades sexuais existentes nas comunidades escolares 
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(reidel, 2012). Tendo como base essas assertivas questionam-se: qual 
a importância do tipo da roupa utilizada pela comunidade dos centros 
educacionais tendo em vista os diferentes tipos de identidades cons-
tituídas na sociedade e como ela interfere na aceitação desses grupos?

O objetivo desse estudo consiste em conhecer o impacto da vesti-
menta das diferentes identidades em comunidades educacionais, ten-
do por base os pressupostos da performance de gênero.

Esse estudo do tipo bibliográfico (gil, 2002. jung, 2004, trivinos, 
2008) se justifica per si. No entanto, como as diferentes identidades 
estão tendo a oportunidade de se manifestar na sociedade contempo-
rânea, surgem inúmeras inquietações relativas à como essas questões 
estão sendo tratadas no meio educacional, onde essas identidades são 
construídas e forjadas por meio de discursos muitas vezes castrató-
rios, pré-determinados antropologicamente (zanini, 2010). Ademais, 
não foram encontrados estudos na literatura brasileira, que tratam da 
relação entre performance, identidade sexual e vestimenta.

Forma de representação: vestuário, 
gestos e ações as peculiaridades do ser

O ser humano atua em áreas diferentes ao longo da vida. Atua no 
sentido de que representa papéis sociais, seja dentro de uma escola 
como aluno, correndo em um parque, como esportista ou mesmo de-
senvolvendo seu trabalho. Segundo Schechner (2010), cada trabalho 
e papel social preveem um vestuário, gestos e ações que lhe são pecu-
liares, uma forma de representação, e, também, um lugar em que são 
encenados. Sendo assim, o professor e a professora também cumprem 
um papel performático dentro da sala de aula.

Ensinar – como qualquer outra ocupação – traz consigo cer-
tas convenções de comportamento, de vestuário, linguagem 
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e por aí em diante. Se uma pessoa apresenta-se totalmente 
desgrenhada, vestindo roupas sujas, falando de modo incoe-
rente, deixando a sala de aula antes do tempo marcado, seria 
muito difícil aceitá-la como um/a professor/a. Essa pessoa 
não estaria desempenhando o papel do professor ... É claro 
que todos os papéis sociais são em algum grau definidos de 
antemão. (schechner, 2010, p. 31).

Seguindo essa mesma ideia, para Santos (2009), o homem como 
um ser livre, funcional e sentimental nivela suas escolhas entre o bom 
senso do belo e a razão dá lugar a sua autonomia ao mundo. Porém, 
escolher em um mundo onde as leis amparam, mas a sociedade nem 
sempre é tão sensível, pode ser uma tarefa difícil. A lei que trata dis-
criminação e preconceito em âmbito geral no Estado do Rio Grande do 
Sul e a própria Constituição Federal, que no artigo 5º, diz que “Todos 
são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza; É inviolá-
vel a liberdade de consciência e de crença; São invioláveis a intimidade, 
a vida privada, a honra e a imagem das pessoas”.

Questões de gênero e identidade são há muito tempo discutidas, 
pois se nasce com um gênero para depois adquirir uma identidade. 
Butler apud Schechner, Icle e Pereira (2010) argumenta que: o gênero 

– e não apenas o gênero, mas todas as identidades sociais – são cons-
truções, não determinadas biologicamente. Assim, apesar da socieda-
de possuir dois gêneros, vem sofrendo alterações no que diz respeito 
às distintas, identidades que têm surgido e ocupado novos espaços. 
O campo educacional é um dos ambientes a fazer parte desta nova 
realidade. É nos centros educacionais que essas identidades vão se en-
contrando e formando novos grupos sociais, muitas vezes não aceitos 
pela sociedade ou por parte dela.

O Brasil ainda é um país predominantemente católico, o que traz 
consigo tanto historicamente como religiosamente um forte precon-
ceito no que diz respeito a gênero e identidade.

Deixemos claro que o gênero com o qual uma pessoa se identifica 
pode ou não concordar com o gênero do seu nascimento. Para a litera-
tura específica da área existem dois sexos, mulher e homem, e dois gê-
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neros, feminino e masculino. Embora a maioria das mulheres se reco-
nheça no gênero feminino e a maioria dos homens no masculino, isto 
nem sempre acontece. Existem pessoas cujo sexo biológico discorda 
do gênero psíquico: os travestis e transexuais, ou transgêneros.  Quase 
sempre vistos as margens da sociedade e não como profissionais. Po-
rém, isso vem mudando e hoje é possível encontrar transgêneros em di-
versas áreas, inclusive na educação. Exemplo disso, no Brasil, no estado 
do Rio Grande do Sul, os professores e professoras transexuais forma-
ram uma associação com sede na cidade de Porto Alegre. Isso é um 
avanço não só do ponto de vista sociológico, mas também educacional.

Existem muitos conf litos entre o que é orientação sexual e gê-
nero, mas a verdade é que são coisas distintas. A atualidade vive um 
momento de transformação, no que tange em especial a sexualidade. 
Esse movimento permite que se manifestem novas identidades. As 
divergências quanto ao sexo, gênero, identidade e sexualidade ainda 
divergem, tanto na literatura, quanto nos novos estudos. Para alguns 
autores existe gênero psíquico e gênero de nascimento, para outros a 
identidade sexual e orientação sexual. Independente do título que o 
estudo dê, o mais importante é saber que cada pessoa é diferente da 
outra. Suas ações, seus gostos e suas particularidades fazem com que 
se aproximem de quem se assemelham formando grupos sociais.

A roupa é um dos identificadores desses grupos. A diversidade 
quanto a identidade tanto sexual como social vem sendo cada vez 
mais discutida. Talvez a vestimenta seja um dos fatores mais visuais 
no que diz respeito a identificação desses grupos.

De acordo com Pinheiro (2010), uma pessoa de sexo biológico fe-
minino pode se enquadrar no gênero masculino e se sentir atraído ex-
clusivamente por homens. Ele seria, então, um homem transexual gay. 
A tabela A sumariza as possibilidades existentes de orientação sexual 
e identidade de gênero.
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Tabela A — Orientação sexual e identidade de gênero. (pinheiro, 2010, s/p).

A Tabela A, simplifica alguns dos grupos sociais, mas não deve ser 
seguida como regra. Outro quesito que também não deve ser levado 
a regra, é o vestuário que existe nesses grupos, pois muitos se vestem 
com o gênero do seu nascimento, mas não com a identidade que se 
reconhece ou vice e versa.

Grossi (1998) refere estudos que tratam o pensamento da diferen-
ça sexual, salientado sobre a construção do gênero na relação homem/
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mulher, pois as pessoas não vivem sozinhas nem sem regras de re-
presentações sociais. Outro aspecto, refere-se a definição da categoria 
gênero, pois gênero é uma categoria historicamente determinada  e 
não construída sobre a diferença de sexos.  No que tange aos conceitos 
de gênero, sabe-se que são expressões utilizadas historicamente para 
compreender as relações entre homem e mulher. Gênero também de-
fine tudo que é social, cultural e histórico. Referindo-se ao sexo, esta-
mos agindo de acordo com o gênero associado ao sexo daquela pessoa. 
Porém o sexo nem sempre tem relação com a sexualidade ou com o 
tipo de roupa e até mesmo ao grupo a que se pertence.

Segundo Stoller (1978, s/p) “é mais fácil mudar o sexo biológico do 
que o gênero de uma pessoa”. Para ele, todo indivíduo tem um núcleo 
de identidade de gênero, que é um conjunto de convicções pelas quais 
se considera socialmente o que é masculino ou feminino. Este núcleo 
não se modifica ao longo da vida psíquica de cada sujeito, mas pode-
mos associar novos papéis a esta “massa de convicções”.

Ainda segundo Stoller (1978), a escolha do objeto sexual, de de-
sejo, dá-se a partir da adolescência e não interfere na identidade de 
gênero do indivíduo “normal”, criado segundo sua rotulação de ma-
cho ou fêmea, portanto masculino ou feminino. Um homem que não 
deseje mulheres e que se sinta atraído por homens não deixa de se 
sentir homem. Mas é claro que, devido a pressões sociais, alguém que 
não é heterossexual se sente “diferente” daquilo que aprendeu como 
o comportamento sexual correto. Mesmo as travestis sabem que são 

“homens”, e algumas chegam mesmo a dizer que estão apenas “brin-
cando” de ser mulheres ao se vestirem e se portarem corporalmente 
enquanto tais. A sexualidade é apenas uma das variáveis que configu-
ra a identidade de gênero.

Muito se cria com base nesse tema. Manifestos como o dia do 
orgulho gay é um forte exemplo disso, pois existe em quase todos os 
países. No Brasil, em quase todas as principais capitais. Esse movi-
mento surgiu na Europa no final do século passado e celebra-se no dia 
28 de junho. O orgulho gay ou orgulho lgbt é um conceito onde gays, 
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lésbicas, bissexuais e transexuais ou transgêneros (lgbt) devem ter 
orgulho da sua orientação sexual e identidade de gênero. Sua bandei-
ra tem as cores do arco íris.

Figura 1 — Bandeira do Orgulho Gay.

Outros símbolos também são utilizados na identificação desses 
grupos sociais. Segundo Jesus (2012, 11-2), alguns símbolos se destacam:

Figura 2 — Bandeira do Orgulho Trangênero: identificada no começo deste guia.
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Figura 3 — Borboleta: simboliza a metamorfose, de “lagarta”  
para quem a pessoa realmente é.

Figuras 4 e 5 — Escudo composto: autora: Holly Boswell. Combina símbolos refe-
rentes a organismos masculinos e femininos para identificar travestis, transexuais 
e outras pessoas transgênero; Referente a mulheres virgens, tem sido utilizado por 

mulheres transexuais.

Figura 6 — Variação dos escudos: Yin-Yang azul e rosa.
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Figura 7 — Sereias: representam, de forma genérica, a multiplicidade de expressões 
do corpo feminino. Aqui, reprodução de xilogravura de Ivan Borges.

Conclusão

Ainda existe muito preconceito com o diferente, isso em tantas 
outras áreas, que no que se refere à sexualidade parece ser dado uma 
importância muitas vezes desnecessária. Com o objetivo de conhecer 
o impacto da vestimenta das diferentes identidades em comunidades 
educacionais e tendo por base os pressupostos da performance de gê-
nero, estabelece as seguintes considerações:

— A roupa é um definidor de grupo social, não só visualmente, 
expressa mensagens de comportamento.

— No contexto educacional atual, marcado amplamente pelos 
processos de inclusão social, é um tema que merece atenção, pois a re-
presentação social repercute diretamente no desenvolvimento, com-
portamento e aprendizagem humana.

— Apesar das divergências referentes aos títulos como identidade, 
gênero, sexo, todos os estudos mostram uma preocupação em identi-
ficar e esclarecer que cada indivíduo é único.
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a proposta apresentada visa incluir e pensar a promoção da 
aprendizagem dos estudantes nos diferentes níveis de ensino, o que 
ainda tem se caracterizado como um desafio constante, que necessita 
de planejamento permanente. Além das demandas geradas pelo in-
gresso de estudantes com deficiência na instituição, que desde 2008 
possui reserva de 5 % de vagas para pessoas com deficiência, tem-se a 
necessidade de um olhar sobre os demais acadêmicos, já que muitos, 
ao ingressar no Ensino Superior, deparam-se com diferentes mudan-
ças e situações para as quais sentem-se despreparados. 

No Ensino Superior, frequentemente, ouve-se queixas dos pro-
fessores acerca das dificuldades acadêmicas dos estudantes, princi-
palmente, devido a lacunas referente ao conteúdo da Educação Básica. 
Muitas destas dificuldades referem-se às operações básicas relaciona-
das à matemática e às atividades de cálculo. Soma-se a isso as dificul-
dades de adaptação do estudante ao contexto da Educação Superior, 
o baixo aproveitamento nas disciplinas dos primeiros semestres e as 
consequentes reprovações, que podem, muitas vezes, comprometer a 
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vida acadêmica e culminar na evasão do estudante. Todos esses fato-
res demonstram que, apesar de ser cada dia mais acessível o acesso à 
universidade, a permanência não é garantida. Nesse contexto, desta-
ca-se dentre os principais problemas gerados com as reprovações e a 
retenção de vagas nas disciplinas consideradas básicas para o anda-
mento dos cursos:

— o trancamento de disciplinas posteriores, pois, geralmente, 
muitas disciplinas do início dos cursos são pré-requisitos para a 
sequência aconselhada da proposta curricular; 

— o elevado número de repetentes na disciplina, somando-se às 
vagas previstas, resultam em uma turma muito grande, dificul-
tandoainda mais o aprendizado de quem não alcançou os objeti-
vos e também o trabalho do professor, que fica impossibilitado de 
fazer um acompanhamentoindividualizado; 

— o desânimo do estudante diante das dificuldades encontradas, 
o que pode, inclusive, levá-lo ao abandono do curso; 

— a evasão dos estudantes com deficiência que não têm suas es-
pecificidades reconhecidas; 

— a retenção de vagas na universidade pública e o abandono, que 
podem gerar, além de alto custo financeiro para o Estado, prejuí-
zos sociais e acadêmicos.

Diante deste cenário, compreende-se que uma reforma ampla e 
profunda se faz necessária na educação brasileira. Porém, como es-
tes estudantes já chegaram à Universidade, é preciso reunir ações que 
possam colaborar para a sua permanência, aprendizagem e desenvol-
vimento na etapa atual em que se encontram: a Educação Superior.

A Universidade, mesmo reconhecendo as dificuldades enfrenta-
das na Educação Básica, necessita de mudanças, pois as defasagens 
de aprendizagem que muitos estudantes apresentam não podem 
continuar sendo atribuídas apenas a Educação Básica. Nesse sentido, 
está sendo desenvolvido uma proposta de apoio didático-pedagógico 
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ao estudante da universidade Federal de Santa Maria, ufsm, primei-
ramente nas áreas de matemática e física. Com esta ação, objetiva-
se diminuir as dificuldades de aprendizagem, a retenção e a evasão, 
principalmente, no início da vida acadêmica. A proposta iniciou em 
março de 2013, ajudando o estudante a compreender as diferentes te-
orias, indicando literaturas e orientando os estudos. Além disso, tem 
sido ofertado apoio individual para os estudantes no Núcleo de Aces-
sibilidade e via e-mail e plataforma Moodle.

A ufsm, de acordo com o relatório ufsm Indicadores, possui, atu-
almente, 29685 estudantes matriculados em diferentes cursos, o que 
representa um aumento de 23% em comparação à 2009, quando exis-
tiam 22.956 estudantes matriculados. Conforme os dados do Grupo 
de Trabalho sobre Evasão e Retenção, um mapeamento realizado em 
oito instituições de Ensino Superior, incluindo a ufsm, aponta que a 
evasão dos últimos três anos é de 13%. Esses indicativos definem que 
são necessárias ações que visem acompanhar os acadêmicos para que 
consigam acompanhar os conteúdos referentes ao seu curso, seguin-
do em direção à promoção de sua aprendizagem e a não evasão.  Os 
objetivos consistem em: Diminuir as dificuldades de aprendizagem, 
a retenção e a evasão, principalmente, no início da vida acadêmica; 
Promover autonomia e aprendizagem dos acadêmicos.

Bases teóricas para a inclusão
Para a realização do projeto, o referencial teórico foi baseado nas 

legislações e convenções nacionais e internacionais que têm permea-
do os processos de inclusão, acesso e permanência no Ensino Superior, 
tais como: a Constituição Federal de 1988, o Decreto nº 3209 que regu-
lamenta a Lei nº 7853/89, a Portaria 1793/94, a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional nº 9394/96, o Decreto n° 3298/98 Aviso Circular 
277/96, a Portaria nº 1679/99 mec reeditada pela Portaria nº 3284/03, 
o Plano Nacional de Educação – pne/2001- Lei nº 10.172/ 2001, o De-
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creto Federal 5296/2004, a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008 e a Resolução N. 011/07. De 
acordo com Rosseto (2009, p. 3), acredita-se que as leis se constituem 
em uma ação política de acesso e democratização do Ensino Superior 
e está em consonância com os princípios constitucionais, mas, infeliz-
mente, apenas as leis não garantem a permanência do estudante no 
Ensino Superior. Em consonância com Rosseto (2009), deve-se iniciar 
a problematização dos processos que permeiam a inclusão e as dificul-
dades encontradas para sua efetivação nos espaços de aprendizagem.

Soma-se a esse cenário a necessidade de atendimento aos crité-
rios de avaliação externa de instituições e cursos, que devem contem-
plar, dentre outros aspectos, a “Dimensão 1: Organização didático-pe-
dagógica” (brasil, 2002), o apoio discente com a previsão de apoio 
extraclasse e psicopedagógico. Deste modo, constitui-se um impera-
tivo promover ações deste cunho na ufsm para garantir melhores ava-
liações nos processos de reconhecimento dos cursos.  

A universidade possui um papel social de formação profissional 
e, portanto, um compromisso com a sociedade. Contudo, conforme 
Demo (2004, p. 12), universidade que se diz do futuro vive do passado, 
pois ainda utiliza o modelo intuicionista de ensino, quando “os alunos 
não comparecem para participar do processo de reconstrução do co-
nhecimento, mas literalmente para escutar aulas, tomar nota, memo-
rizar e regurgitar nas provas”, esquecendo que

Um dos objetivos primeiros da educação é o atendimento 
às necessidades de aprendizagem dos estudantes. Esse ob-
jetivo ganha mais sentido quando o relacionamos ao rendi-
mento na aprendizagem (atribuição de conceitos e notas) e 
também aos aspectos que envolvem a socialização, princi-
palmente nas relações entre professor-estudante e estudan-
tes-estudantes (alvez fiorin; pavão, 2012, p. 45).

É considerando essa proposição que acredita-se na ação desen-
volvida, uma vez que se tem buscando considerar as necessidades de 
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cada estudante, inclusive, em parceria com o Núcleo de Acessibilidade 
da ufsm, atendendo estudantes que ingressaram na instituição pe-
las Ações Afirmativas direcionadas aos estudantes com deficiência. 
Como nos afirma Moehlecke (2004, p. 217) as Ações Afirmativas têm 
como objetivo eliminar desigualdades historicamente acumuladas. 
Desta maneira, procuram garantir a igualdade real de oportunidade 
e tratamento, bem como reparar perdas provocadas pela discrimina-
ção e marginalização. Esta nova realidade nas instituições de ensino 
fez com que fossem necessárias medidas que favorecessem além do 
acesso, ações que colaborassem para a permanência desses estudan-
tes na instituição. Assim, a partir da década de 90, intensificaram-se 
as propostas de democratização do ensino, acessibilidade, inclusão, e 
de movimentos que comportavam a busca pela garantia dos direitos 
das pessoas com deficiência.

Nesse contexto, reforça-se que não basta a universidade ofertar va-
gas para pessoas com deficiência e não considerar a existência de pro-
postas que auxiliem na minimização das dificuldades dos estudantes. 

 Além de atender também os estudantes com deficiência, essa ação 
se diferencia devido à proposta de trabalho ser mediada por estudantes 
dos cursos de graduação da universidade, articulando, assim, dois con-
ceitos importantes desenvolvidos por Vygotski: a mediação e o reconhe-
cimento do papel da coletividade no processo de construção de conceitos. 
O conceito de mediação, que se refere ao “processo de intervenção de um 
elemento intermediário numa relação; em que a relação deixa, então, de 
ser direta e passa a ser mediada por esse elemento” (oliveira, p. 1997, p. 
26), ao ser transposto para esse projeto pode ser compreendido de varia-
dos modos: o processo em que o professor media a relação entre o estu-
dante e o objeto de aprendizagem ou conteúdo escolar, o processo em que 
o professor direciona as relações entre os estudantes na sala de aula, o 
processo em que o acadêmicomonitor apropria-se do conteúdo e torna-o 
compreensível para ao estudante com dificuldade naquela área específica. 
Ao concebermos essa última forma de empregar o conceito de mediação 
trazemos bem presente o papel da coletividade na formação de concei-
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tos, sobre isso, Costas (2012) reitera que o ser humano não nasce com um 
raciocínio conceitual desenvolvido, ele evolui na interação de formas con-
ceituais com os pares. Na Educação Superior, assim como na Educação 
Básica, muitos estudantes têm mais facilidade de aprender com o auxílio 
de um colega mais experiente do que com o professor, por isso, se torna 
importante fomentar atividades que permitam a aprendizagem de forma 
colaborativa entre os estudantes universitários.

Atuação e intervenção nos grupos
O projeto apresentado possui quatro formas de intervenção, to-

das priorizando a aprendizagem do estudante. A primeira é desenvol-
vida com os acadêmicos que procuram, por iniciativa própria, e visa 
atender necessidades e dificuldades mais imediatas e pontuais, ofere-
cendo, quando necessário, retorno e/ou complementação via e-mail. A 
segunda linha de trabalho diz respeito à atuação conjunta com o Nú-
cleo de Acessibilidade e o Ânima, setores para os quais os estudantes 
são encaminhados. A terceira forma de atuação refere-se à interven-
ções on-line. Além destes, ainda, existe a possibilidade de atividades 
pré-solicitadas por grupos de acadêmicos.

Uma análise das  
atividades desenvolvidas

A análise estatística dos atendimentos que ocorreram durante o 
ano de 2013 e o primeiro semestre de 2014 demonstram que foram efe-
tuados 451 atendimentos em 2013, e 182 no primeiro semestre de 2014.

Verifica-se que em 2013 estes estudantes eram oriundos de 22 
cursos presenciais e, atualmente, em 2014,estão sendo contemplados 
26 cursos de graduação, demonstrando uma variação na procura pela 
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ação desenvolvida. Em 2013 foram atendidos 114 estudantes diferen-
tes, já no primeiro semestre de 2014, foram atendidos 67 acadêmicos 
diferentes. Observa-se, assim, que no período de 2013 à 2014 foram 
atendidos 181 acadêmicos diferentes, destacando, ainda, que alguns 
procuram o grupo todos os semestres. 

 Verificou-se que um número alto de estudantes tem buscado 
o projeto e os atendimentos, em média, 3,5 vezes durante o período 
2013-2014, o que reforça a relevância de desenvolver propostas como 
essa em outras áreas, além da Física e Matemática. 

Os atendimentos por e-mail demonstram um crescimento em 
2014 quando comparados aos de 2013. Essa realidade reforça que a 
troca de materiais e explicações por e-mail auxilia os acadêmicos nos 
dias e horários em que não há projeto, possibilitando que o acadêmi-
co não interrompa seus estudos e que consiga sanar a inquietação no 
momento em que ela surge. Esta prática possibilita otimizar tempo, 
espaço e a rotina de estudo. 

As primeiras análises realizadas pelo grupo de estudos do pro-
jeto demonstram que houve uma maior procura dos estudantes pelo 
apoio no período de setembro a outubro no ano de 2013 e, em 2014, 
de abril à maio, o que representa períodos com grande quantidade 
de avaliações e a procura dos estudantes por auxílio antes das provas 
decisivas da disciplina. Neste sentido, os bolsistas vêm orientando os 
acadêmicos sobre a necessidade de uma cultura de estudos desde o 
primeiro momento da disciplina, para que não acumulem conteúdos 
ao final do semestre, uma vez que esse comportamento dificulta a or-
ganização e bom desempenho acadêmico.  

Quando analisamos a demanda de procura em relação aos cursos 
de graduação, verificamos que a maioria dos estudantes é oriundada 
Engenharia de Controle e Automação, Meteorologia, Tecnologia de re-
des de computadores, Física, Administração, Matemática, Agronomia, 
Engenharia Acústica, Engenharia Florestal, Química, Engenharia Ci-
vil, Farmácia. Grande parte está nos primeiros semestres, cuja grade 
curricular compreende disciplinas bases como Cálculo e Física.  
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 Inicialmente, as projeções do projeto eram mais direcionadas 
aos acadêmicos de Física e Matemática. No entanto, com o início das 
atividades e a análise dos atendimentos, verificou-se a necessidade de 
procurar bolsistas de outras áreas, como Química.  Este movimento 
de diferentes necessidades tem demonstrado que as carências não 
estão só nas disciplinas das áreas exatas, o tem estimulado a criação 
de um projeto que visa atender outras necessidades dos estudantes, 
contemplando interpretação e redação de textos, apresentação oral.  

Outro dado relevante para compreender esta ação é a verifica-
ção dos cursos que apresentam maior interesse nesses atendimentos, 
pois mapear as práticas e demandas do grupo vem auxiliando na for-
mulação de estratégias para o seu melhor funcionamento. Com base 
nesses dados, as estratégias para o segundo semestre de 2014 visam 
organizar grupos de estudos que possam auxiliar os estudantes a 
compreender os conteúdos no momento inicial de cada semestre, não 
esperando pelo mau desempenho acadêmico. Assim, as estratégias 
desenvolvidas direcionam-se para a elaboração de grupos que priori-
zem a organização, a retomada de conteúdos básicos e a qualidade 
na aprendizagem dos acadêmicos, acreditando na construção, com o 
estudante, da aprendizagem do conteúdo e, não, somente trabalhar as 
questões emergenciais.

	 Partindo de uma demanda da instituição e dos atendimen-
tos realizados em 2013 e 2014, o grupo iniciou, em parceria com o Nú-
cleo de Acessibilidade e o Ânima - Núcleo de Apoio à Aprendizagem 
na Educação, um trabalho de parceria para atender os estudantes 
com deficiência ingressantes na Cota B. Foram realizados acompa-
nhamentos semanais com 6 acadêmicos do curso de Administração, 
Engenharia Mecânica, Engenharia Civil, Ciências Contábeis. Os aten-
dimentos foram realizados no horário do grupo, por e-mail e em ati-
vidades individualizadas com os acadêmicos no Núcleo de Acessibili-
dade. Em situações específicas foram contatadas as coordenações e os 
docentes das disciplinas que os acadêmicos cursavam e estavam com 
dificuldades. O atendimento foi realizado e programado com a inter-
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locução dos profissionais dos Núcleos, verificando-se que estas ações 
conjuntas possibilitam a criação de estratégias mais pontuais para os 
acadêmicos. A parceria, no segundo semestre de 2014, será mantida 
em virtude dos avanços individuais dos acadêmicos.

Metodologia
A intervenção realizada para a construção das atividades do pro-

jeto e deste artigo segue uma abordagem qualitativa. Sua proposta 
descrita nesse trabalho iniciou com a realização de leituras explorató-
rias do material e, posteriormente, ação e análise dos dados. A cons-
trução teórica foi embasada em livros, revistas, publicações científicas 
e legislações na área da Educação, buscando enriquecer e valorizar os 
dados coletados a partir de uma análise crítica sobre o material. 

A metodologia de trabalho desta ação consiste em auxiliar os es-
tudantes em suas dificuldades na resolução de trabalhos. Verifica-se 
que cada acadêmico possui uma demanda e necessidade de interven-
ção, para tanto, busca-se compreender e investigar as necessidades 
reais de cada um. Segundo Minayo (2009, p.70) “[...] no trabalho quali-
tativo, a proximidade com os interlocutores, longe de ser um inconve-
niente, é uma virtude e uma necessidade”. 

Tem-se realizado orientações de estudos, indicações de livros e 
referências, comunicação com a coordenação de cursos e professores 
da universidade em longo prazo, assim como, apoio individual pre-
sencial, por e-mail e na plataforma Moodle. Para alcançar os objetivos 
propostos o projeto conta com 5 bolsistas, estudantes de graduação, os 
quais: auxiliam no planejamento, execução e avaliação das ações do 
projeto; participam da construção de um plano de atividade e prepa-
ração de grupo de estudos; redigem alguns materiais que são disponi-
bilizados aos estudantes; divulgam a proposta nos meios eletrônicos; 
elaboram relatórios e, ainda, participam de eventos de extensão.
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Conclusão

A ação de apoio didático-pedagógico desenvolvida revela a im-
portância de expansão dessa proposta para além dos desafios do en-
sino de Física e Matemática, devendo alcançar outras áreas como a 
Biologia e as Letras, contribuindo ainda mais para a minimização das 
reprovações e evasão dos estudantes.  

A parceria entre o “Projeto Integração e Acompanhamento na 
Aprendizagem em Física e Matemática na ufsm” com o Núcleo de 
Acessibilidade e o Ânima - Núcleo de Apoio à Aprendizado na Edu-
cação tem demonstrado avanços na aprendizagem dos acadêmicos 
atendidos em parceria. 

Com o andamento do projeto foi possível notar a importância da 
criação de ações preventivas como orientações e plano de estudos pré-
vios, para que o acadêmico possa esclarecer as suas dúvidas durante o 
semestre e, não, somente em semanas de provas. Constatou-se, ainda, 
que a análise dos atendimentos auxiliou na criação de estratégias que 
visam melhorar a prática desenvolvida, buscando potencializar o que 
está dentro dos objetivos e modificar o que vem apresentando algum 
empecilho. A avaliação semestral das atividades tem se mostrado im-
portante para o bom andamento do grupo e das atividades dos acadê-
micos dos diferentes cursos. 

Partindo da proposta apresentada nesse trabalho, se tem busca-
do novas alternativas para ampliar as ações que já estão sendo reali-
zadas, buscando, ainda, a formação de uma equipe multidisciplinar 
que vise oferecer, também, oficinas de interpretação, redação, apre-
sentação oral de trabalhos e demais áreas que precisem ser incluídas, 
expandindo ainda mais o trabalho que se tem realizado.
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atualmente, vive-se a discussão dos conceitos e práticas de in-
clusão. O paradigma da inclusão está presente nos vários âmbitos da 
sociedade e das atividades humanas, mas é nas instituições de edu-
cação que essa discussão torna-se mais evidente, e é por meio dessas 
instituições que se espera respostas às inquietações sociais. As insti-
tuições, de alguma forma, têm a função social de tentar resolver os 
problemas vividos pela sociedade.

Atualmente, a presença de estudantes com deficiência, na 
educação superior é uma realidade, denotada pelos dados 
estatísticos, que apontam crescimento constante. Conforme 
demonstram os dados do Censo da Educação Superior, as 
matrículas passaram de 677 em 2003 para 4.324 em 2009, in-
dicando um crescimento de 538,7% (brasil, 2013, p. 9).

As políticas educacionais voltadas para a educação inclusiva 
preconizam oportunidades iguais para todos os envolvidos na for-
mação educacional, sejam professores, funcionários, estudantes 
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ou pais. As políticas educacionais atentam ainda para a implanta-
ção gradativa, principalmente na escola básica, de salas de recursos 
multifuncionais para o Atendimento Educacional Especializado - 
aee, bem como, vem capacitando professores para atuar nessas salas, 
a partir desse atendimento: aee.

A criação de sala multifuncional para estudantes com deficiência, 
conforme o Decreto n° 6.571, de 17 de setembro de 2008, Art. 3° (bra-
sil, 2008), implica no desenvolvimento de atividades que favoreçam a 
aprendizagem. Esse Decreto, revogado pelo Decreto Nº 7.611 de nov. de 
2011 (brasil, 2011), mantém esse entendimento sobre a criação e uso 
de espaços pedagógicos que visem à “oferta de apoio necessário, no 
âmbito do sistema educacional geral, com vistas a facilitar sua efetiva 
educação” (brasil, 2011).Na Política Nacional de Educação Especial, 
na perspectiva da Educação Inclusiva, o Atendimento Educacional 
Especializado é recomendado aos estudantes com necessidades edu-
cacionais especiais - nee assim classificados: deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação(brasil, 
2008a, b, c, brasil, 2011).

A legislação vigente também aponta para inclusão de estudan-
tes com nee na Educação Superior. Nesse sentido, o atendimento a 
estudantes, professores e servidores técnico-administrativos que 
precisem de atendimento especial ou que convivam com pessoas que 
tenham estas necessidades torna-se uma necessidade. No entendi-
mento do Decreto Nº 7.611 de nov. de 2011 “§ 5o, os núcleos de acessibi-
lidade nas instituições federais de Educação Superior visam eliminar 
barreiras físicas, de comunicação e de informação que restringem a 
participação e o desenvolvimento acadêmico e social de estudantes 
com deficiência” (brasil, 2011).

Nesse contexto, tem-se por objetivo geral discutir o Atendimento 
Educacional Especializado - aee para estudantes com deficiência ou 
necessidades educacionais especiais no Ensino Superior.



197
ações de atenção à aprendizagem na educação superior

Inclusão no ensino superior

A partir da década de 1990, com a promulgação da Declaração 
Mundial de Educação para Todos na conferência mundial da unesco, o 
Brasil passou por diversas transformações no sistema educacional pre-
sentes nas legislações e elaboração, em 1996, da Lei de Diretrizes e bases 
da educação nacional (ldb), estando amparadas pelo conceito de edu-
cação inclusiva. Porém, mesmo havendo adequações condizentes com 
os objetivos da educação inclusiva, boa parte dos estudantesainda vive 
em um ambiente educacional segregado (dias ferrari; sekkel, 2007).

Neste sentido, verifica-se que o sistema educacional brasileiro 
está amparado por diversas políticas inclusivas, entre estas a Decla-
ração de Salamanca (brasil, 1994); Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (brasil, 1996); Política Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência (1999); Plano de Desenvolvimento 
da Educação – pde (2007); Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (brasil, 2008). Contudo, a existên-
cia dessa legislação não garante que as práticas inclusivas existam e 
sejam efetivas em suas proposições (moreira et al., 2011).

A inclusão requer uma mudança nas concepções e práticas de 
gestão, na sala de aula e na formação de professores, buscando efe-
tivar o direito de todos à educação (brasil, 2010a).Desta forma, cada 
vez mais as pessoas com deficiência e com necessidades educacionais 
especiais (nee) estão buscando a inserção em espaços sociais, princi-
palmente, no que se refere à educação.

Pesquisas têm abordado a educação na perspectiva da inclusão 
com foco mais presente no Ensino Fundamental e Médio, e, confor-
me se elevam os níveis de escolarização, mais escassas se tornam os 
estudos e ações voltadas à educação inclusiva no Ensino Superior, tor-
nando-se um espaço de desafio para os educadores das mais diversas 
áreas do conhecimento (dias ferrari; sekkel, 2007).

Ao abordar questões que se referem à inclusão no Ensino Supe-
rior, o tema é direcionado à inclusão social, e traz consigo discussões 
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acerca do direito à educação das minorias e o preconceito embutido 
nessas discussões. Ao apontar o preconceito, que tem uma origem so-
cial, verifica-se sua presença em todos os setores da sociedade, inclusi-
ve, nas salas de aula do Ensino Superior. Esta constatação denota uma 
necessidade crescente de um trabalho de conscientização que deve 
iniciar na formação de professores para perpassar todos os níveis de 
ensino (dias ferrari; sekkel, 2007).

No contexto da inclusão no Ensino Superior, algumas universi-
dades públicas do país, tais como a Universidade de Brasília, Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro, Universidade de São Paulo, Univer-
sidade Federal do Paraná, Universidade Estadual de Londrina, vêm 
trabalhando para garantir o acesso, permanência e conclusão dos 
estudantes com deficiência e nee desse nível de ensino com sucesso. 
Essa realidade tem mostrado que, mesmo com as poucas pesquisas 
publicadas referentes ao tema, algumas universidades estão buscan-
do assistir esses estudantes a fim de que eles conquistem sua autono-
mia, cidadania e espaço na sociedade (ferreira, 2007).

A universidade, enquanto lugar de conhecimento, é também um 
local de pluralidade, diversidade, igualdade e respeito às diferenças. 
Neste sentido, a inclusão da pessoa com deficiência e necessidades 
especiais no Ensino Superior, assim como nos demais níveis de ensi-
no, requer que a instituição esteja preparada para dar suporte no que 
confereao ingresso, permanência e conclusão do curso (dias ferrari; 
sekkel, 2007). Acredita-se, assim, que a inclusão na universidade não 
deva estar baseada apenas no cumprimento de decretos e leis, mas na 
mudança de paradigmas buscando operacionalizar a inclusão social e 
escolar de todas as pessoas, organizando e implementando respostas 
educativas que facultem a apropriação do saber, do saber fazer e da ca-
pacidade crítica e ref lexiva (ferreira, 2007; rocha & miranda, 2009).

[...] uma universidade inclusiva só é possível no caminhar 
em busca da mudança que vai eliminando barreiras de toda 
ordem, desconstruindo conceitos, preconceitos e concep-
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ções segregadoras e excludentes. É um processo que nunca 
está finalizado, mas que, coletivamente, deve ser constante-
mente enfrentado (moreira et al., 2011, p 141).

Entende-se que o Atendimento Educacional Especializado, asse-
gurado pelo Art. 208 da Constituição Federal de 1988, foi criado no 
intuito de contribuir para a garantiado direito a educação para todos. 
Pode-se entender o aee a partir de seus objetivos:

O atendimento educacional especializado identifica, ela-
borae organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade-
que eliminem as barreiras para a plena participação dos 
alunos, considerando as suas necessidades específicas. As 
atividades desenvolvidas no atendimento educacional es-
pecializado diferenciam-se daquelas realizadas na sala de 
aula comum, não sendo substitutivas à escolarização. Esse 
atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos 
alunos com vistas à autonomia e independência na escola e 
fora dela (brasil, 2008, p.15).

Diante desta conceituação, observa-se que o aee é instituído 
como um serviço que se caracteriza pelo conjunto de atividades e re-
cursos pedagógicos e de acessibilidade, desenvolvidos de forma com-
plementar ou suplementar ao ensino regular, direcionados às pessoas 
considerados público alvo da Educação Especial: deficiência, trans-
tornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação 
(brasil, 2008b). 

Pessoas com deficiência são aquelas que “têm impedimentos de 
longo prazo de natureza física, intelectual, mental ou sensorial, os 
quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua par-
ticipação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com 
as demais pessoas” (brasil, 2008a, p.2). Desse modo, são os estudan-
tes com deficiência mental, deficiência física, surdez, deficiência au-
ditiva, cegueira, baixa visão, surdo cegueira ou deficiência múltipla. 

Os estudantes com Transtornos Globais do Desenvolvimento 
“apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento neurop-
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sicomotor, comprometimento nas relações sociais, na comunicação 
ou estereotipias motoras” (brasil, 2008a, p.2). Também se incluem 
casos de autismo e outros transtornos. Já as pessoas com altas ha-
bilidades/superdotação caracterizam-se por um potencial elevado 
intelectual. Estes estudantes precisam de um atendimento que favo-
reça seu desempenho acadêmico. Atualmente, essa categoria, Trans-
tornos Globais do Desenvolvimento, foi alterada, sendo denominada 
de Transtornos do Espectro do Autismo (associação psiquiátrica 
americana, 2013.)

O encaminhamento do estudante público-alvo do aee é realiza-
do pelo gestor do sistema de ensino, sendo solicitado pelo professor 
de ensino regular que reconhece nele a necessidade de apoio especial 
(turchiello et al., 2012).

O professor especializado para o aee é um profissional da área 
da Educação Especial, que tem Curso de Formação específica para 
esse atendimento. Esse profissional precisa ter conhecimentos acerca 
da: Língua Brasileira de Sinais – libras, Código Braille, Comunica-
ção aumentativa/alternativa, Ensino da língua portuguesa para sur-
dos, Sorobã (instrumento de cálculos), Adaptação e enriquecimento 
curricular; Tecnologias Assistivas, Produção e adaptação de materiais 
didáticos e pedagógicos, entre outros.Destaca-se, ainda, que o profes-
sor que trabalha com o aee poderá ser auxiliado por profissionais de 
apoio, que atuam a fim de garantir o acesso, a participação e aprendi-
zagem. Neste contexto, a necessidade de inclusão destes profissionais 
no trabalho do aee deverá ser avaliada em cada caso (turchiello et 
al., 2012). A demanda se justifica quando “a necessidade específica 
do estudante público-alvo da educação especial não for atendida no 
contexto geral dos cuidados disponibilizados aos demais estudantes” 
(brasil, 2010b, p.2).

Ao receber um estudante com deficiência ou com nee na sala 
de recursos multifuncional, que é um espaço com mobiliários, ma-
teriais didáticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade, e equipa-
mentos específicos para o atendimento, o professor deve inicialmen-
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te fazer uma avaliação a fim de conhecer as reais necessidades de 
aprendizagem desses estudantes, pois cada caso terá uma especifi-
cidade, cabendo ao professor conhecer os recursos pedagógicos e de 
acessibilidade disponíveis.

Para maior efetivação da proposta do aee, o professor deve es-
tar familiarizado também com a tecnologia assistiva (ta), como área 
do conhecimento fundamental para o desenvolvimento das práticas 
do aee. A ta é definida como “todo arsenal de recursos e serviços que 
contribuem para proporcionar ou ampliar habilidades funcionais de 
pessoas com deficiência e, consequentemente, promover vida inde-
pendente e inclusão” (bersch; machado, 2012, p.80). É entendida 
como um auxílio que tem por objetivo proporcionar maior autonomia, 
independência funcional, qualidade de vida e inclusão social para a 
pessoa com deficiência (bersch; machado, 2012, p.81).

É importante salientar diante de todas estas conceituações que, 
para o desenvolvimento do aee no meio universitário, as tecnologias, 
equipamentos e recursos deverão ser adequados às necessidades dos 
estudantes atendidos pelo aee. Entende-se que, ao chegar no Ensi-
no Superior, muitas habilidades dos estudantes já foram adquiridas 
nos anos anteriores de escolarização, fazendo-se necessário o auxílio 
mais abrangente e ampliado, respeitando a evolução e peculiaridade 
de cada acadêmico.

O financiamento das condições de acessibilidade deve in-
tegrar os custos gerais com o desenvolvimento do ensino, 
pesquisa e extensão. As ies devem estabelecer uma polí-
tica de acessibilidade voltada à inclusão das pessoas com 
deficiência, contemplando a acessibilidade no plano de de-
senvolvimento da instituição; no planejamento e execução 
orçamentaria; no planejamento e composição do quadro 
de profissionais; nos projetos pedagógicos dos cursos; nas 
condições de infraestrutura arquitetônica; nos serviços de 
atendimento ao público; no sítio eletrônico e demaispubli-
cações; no acervo pedagógico e cultural; e na disponíbiliza-
ção de materiais pedagógicos e recursos acessíveis. (brasil, 
2013, p. 10 ).
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Desta forma, a universidade deve proporcionar aos estudantes um 
ambiente acolhedor no qual ele possa desenvolver todas as suas capaci-
dades e buscar superar suas incapacidades de modo que conquiste sua 
autonomia e cidadania, buscando sua inserção natural na sociedade.

Intervenção e ação: possibilidades do 
AEE no ensino superior

A oferta do aee no Ensino Superior consiste no trabalho pedagó-
gico realizado com o estudante com deficiência ou com nee.

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (mec, 2008), que define a Educação Es-
pecial como modalidade transversal a todos os níveis, etapas 
e modalidades, tem como função disponibilizar recursos e 
serviços de acessibilidade e o atendimento educacional es-
pecializado, complementar a formação dos estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. (brasil, 2013, p. 8).

A oferta deve ser amplamente divulgada por meio de diferentes 
canais de comunicação interna e externa à instituição, de modo que 
chegue facilmente aos estudantes. Com isso, reforça-se a importância 
de que os próprios estudantes percebam e procurem pelo atendimen-
to, haja vista que o aee não é considerado obrigatório. No entanto, não 
se exclui o encaminhamento por professores, coordenadores de Curso 
e outros setores, tais como os Núcleos de Acessibilidade.

Os atendimentos podem ser realizados em sala específica de aee, 
que deve ser organizada com recursos pedagógicos que possam via-
bilizar a intervenção pedagógica dessa natureza. Recursos tais como: 
computadores, softwares específicos às necessidades de aprendizagem, 
principalmente nos casos de deficiência sensorial, entre outros, que ge-
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ralmente são construídos tendo como elemento gerador a necessidade 
de aprendizagem, caso em que se aplica o uso de Tecnologias Assistivas.

Após o primeiro contato, o estudante com deficiência ou nee 
ingressa em horário de atendimento na sala de recursos, onde é re-
alizada uma avaliação inicial das suas necessidades atuais de apoio à 
aprendizagem e elaborado um Plano de Atendimento individualizado, 
tendo como fundamentação as reais necessidades de aprendizagem. 

O estudante frequenta a sala de recursos sempre em horários nos 
quais não tem aula. O tempo de permanência na sala e o período no qual 
recebe atendimento dependerão sempre da necessidade e interesse do 
estudante com nee e devem ser fixados no Plano de Atendimento. As 
atividades realizadas na sala de aee consistem em: controle, supervisão 
e arquivo dos materiais e registros dos estudantes atendidos.

Conclusão
A atenção aos estudantes com deficiência na Educação Superior 

envolve uma gama considerável de ações e recursos que excedem, 
muitas vezes, as condições atuais existentes no meio acadêmico, não 
somente em termos econômicos, mas também e, principalmente, no 
que tange as ações humanas. Nota-se que ao efetivar uma proposta de 
aee na Educação Superior, algumas adequações arquitetônicas, urba-
nísticas, de comunicação e pedagógicas passam a ser fundamentais 
no processo de inclusão e aprendizagem, o que pode demandar um 
período mais longo de trabalho por parte dos sujeitos envolvidos mais 
diretamente: professores e estudantes. 

Os dispositivos legais que parecem dar condições ao alcance da 
aprendizagem desses estudantes estão em meio a diferentes discur-
sos teóricos e à necessidade da implementação de uma rede de apoio 
que inclui recursos humanos e materiais que garantam a acessibilida-
de plena. O aee se lança, assim, como uma das possibilidades de ate-
nuar e apresentar condições de resolutividade aos muitos obstáculos 
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que um estudante com deficiência pode se deparar na universidade, 
mas, certamente, não é a única ação a ser realizada nos processos de 
inclusão e acessibilidade.

Algumas dessas ações passam a ter sua efetividade a médio e lon-
go prazo, tais como o desenvolvimento de políticas e a organização e 
adequação de espaços acessíveis. Com o aee no Ensino Superior, po-
de-se obter melhor desempenho e rendimento acadêmico; contribuir 
para o ensino por meio do avanço do conhecimento e promoção de 
novas pesquisas na área; participação no processo de inclusão social 
e produção de outros materiais didáticos que favoreçam a aprendiza-
gem nesse nível de ensino.
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